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EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR JOSÉ POLICE NETO, MEMBRO DA 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SP
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REF, AUDIÊNCIA PÚBLICA TEMÁTICA REALIZADA NO DIA 02 DE MAIO DE 2019 PELA 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SP

Obieto: Debater sobre a real necessidade das desapropriações e alternativas para implantação do 
projeto Circuito de Compras do Brás

CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A.,

sociedade de propósito específico, por seu advogado infra-assinado, vem, 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar os documentos 

comprobatórios do discurso do Presidente da Companhia em audiência pública 

ocorrida em 02 de maio de 2019, conforme por ele anunciado.

CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A.
Rua da Alfândega, 200 - Sala 221 - 03006-970 - Brás - São Paulo - SP 
Fone: (11) 3228-6564 / 3228-6765 M
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madrugada

Seguem anexos:

- Contrato de Concessão n9 13/2015/SDTE amparado 

pelo processo administrativo n.9 2013-0.363.235-3, firmado entre o Município de 

São Paulo, por meio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 

Empreendedorismo- SDTE, e a empresa Circuito das Compras São Paulo SPE S.A.;

- Processo administrativo que culminou no Contrato de 

Concessão n9 13/2015/SDTE, sendo este último a cópia integral dos trechos que 

esta empresa teve acesso;

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 03 de maio de 2019.

íSc&s

PRISCILLA TEIXEIRA 
OAB SP N9 418.435

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente.

6 MAIO 2019

j SecretàrioTv^ãT

CIRCUITO OE COMPRAS SÂO PAULO SPE S.A. Pagina 2 de 2

Rua da Alfândega, 200 - Sala 221 - 03006-970 - Brás - São Paulo - SP
Fone: (1 1) 3228-6564 / 3228-6765
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Este é o i 0 volume do processo 2013-0.363.235-3 

contendo folhas de n° ] a 300 •

É IMPORTANTE OBSERVAR:

- Esta folha não é numerada, por se tratar de nota esclarecedora;
- os volumes devem tramitar juntos;
- todas as providências sobre cotas, carimbos, etc., devem ser 
colocadas no último volume.

São Paulo, 27 de Fevereiro de 2014.

Valdemar de Morais Sttva 
AGPP

RF 793.234-1 
SDTE

1 0 contém folhas de

2 0 contém folhas de

3 0 contém folhas de

4 0 contém folhas de

5 0 contém folhas de

6 ° contém folhas de

7 0 contém folhas de
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E 

EMPREENDEDORISMO

líidorcfa Sftvsi 
AGPP

RF 793,234-1 
SDTE

Requerimento n°: 104268/2013

Ao Setor de Autuação

Solicito autuar processo administrativo com 1 folha(s), incluindo esta.

DADOS DO PROCESSO
Assunto Descrição

31 1 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS INTERNOS
Suba&sunto . Descrição

37 1 PROCESSO
Legislação

MOTIVO DA AUTUAÇÃO

CIRCUITO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO - AUDIÊNCIA PUBLICA.

1

i

DADOS DO INTERESSADO
Nome

PMSP-SEC. MUN. DO DES. TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
Documcnio a Ndmcro i
CNPJ-PMSP 1 04.537.740/0001-12 '
Endereço Telefone ' Ramal

AV SAO JOAO, 473 CEP: 01035-000 | 11 3224-6000 |

APÓS AUTUADO, ENCAMINHAR PARA
Cddlgo da Unidade Sigla

60 64 30 300 | SDTE/SA

ANT' )E MIRANDA" 
SCNICO II' 

)TE/SA

Emitido por:,, adriano rocha kurzem Em: 10/12/2013
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E

EMPREENDEDORISMO - SDTE

São Paulo, 10 de dezembro de 2013.

MEWIO n° 080/2013/SDTE/CDE

Interessado: Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e
Empreendedorismo/SDTE. •

Assunto Concessão de obra pública para a construção, implantação, operação, 
manutenção e exploração econômica do Circuito das Compras no município de São Paulo.

SDTE/GAB

Senhor Chefe de Gabinete

2013-0. 3<3.23 5-3

.. .. .. .. .. . ..  .. .. .. .. . Marina A&aftese-da Silva
Assistente Gestão Politicas Públicas

RF 737 717 7 
SDTE/GAB

A Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo - SDTE vem
buscando novas alternativas para promover o desenvolvimento econômico e a geração de
empregos na região central da cidade de São Paulo, bem como apoiar outras iniciativas do
Município voltadas ao desenvolvimento urbano da região. Uma das ações, visando
equacionar a logística do turismo de compras e desenvolver economicamente a região, é a
projeto Circuito das Compras.

O referido projeto tem como abrangência, os Bairro do Bom Retiro, Bairro do Brás, Rua Vinte
e Cinco de Março, Rua Santa Ifigênia e imediações e tem por escopo:

a) a construção, implantação, operação, manutenção de terminais intermodais urbanos 
de embarque e desembarque de passageiros;

b) estacionamentos para ônibus fretados com serviço de despacho de cargas e 
bagagens;

c) centros de apoio ao visitante comprador com serviço receptivo,, de informação, 
orientação e atendimento de embarque, repouso e hospedagem;

d) circuito logístico de transportes de passageiros e de cargas atendendo as regiões de 
maior concentração de comercio atacadista na região central da cidade;

e) e centros populares de compras para organizar e regularizar o comércio informal 
instalado nas vias públicas da região central da cidade.

O projeto permitirá:

a) o desenvolvimento econômico da região;
b) otimização dos fluxos de veículos, com maior fluidez do tráfego, e melhoria das 

condições ambientais;
c) requalificação das ruas âncoras e promoção de maior adensamento residencial na 

região central;
d) Desenvolvimento econômico da região; /T
e) Otimização dos fluxos de ônibus/autos e melhoria das condições ambientais; / h
f) Reurbanização da área; / -----
g) Melhoria na circulação de turistas; /
h) Redução do investimento dè infra-estrutura; /
i) Disponibilização de serviços com qualidade para o cidadão; /v.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E

EMPREENDEDORISMO ySDTE . —-------------------- Pj

2013-0.3S3.235-3
Para os lojistas;

isedaSitva—MannaAlbai
• Retenção de turistas e aumento do consumo médio; Aisiitente Gestão Políticas Públicas
• Melhoria das condições de trabalho e aumento de renda para os 7177

Comerciantes; SOTE/GAa
• Ordenamento da distribuição e transporte de mercadorias;
• Valorização dos pontos-de-venda.

Para os turistas:

• Aumento do bem estar, maior segurança e melhor experiência de compra;
• Aumento da tranquilidade e privacidade de guias e motoristas;
• Ordenamento da distribuição/ transporte de mercadorias;
• Acesso a serviços com custo adequado;
• Acesso ã informação.

O objetivo é promover a requalificação urbana das áreas, garantindo condições dignas de 
trabalho aos pequenos comerciantes e o Incremento da atividade econômica do local, 
tornando-as mais atrativas aos turistas, gerando mais empregos e recursos para a população 
do Município de São Paulo. Caberá ao concessionário ainda remunerar o poder público pela 
exploração econômica da infraestrutura do Circuito das Compras.

São Paulo tem uma economia de grande expressão na área de compras, sobretudo na área 
de confecções. O Município de São Paulo cristalizou alguns pólos dessas atividades, dentre 
elas, a Rua 25 de Março, o Bom Retiro, Brás e Santa Efigênia. Atraindo consequentemente 
grande quantidade de compradores atacadistas e varejistas. Porém, o Município de São 
Paulo hoje não possui infra-estrutura para receber esses compradores. O projeto ° circuito da 
compras” vem para suprir essa deficiência no Município de São Paulo.

Aos 08 de abril de 2010 entrou em vigor o Decreto n° 51.397 que institui procedimentos para 
registro, avaliação, seleção e aprovação de projetos básicos, projetos executivos, estudos de 
viabilidade de empreendimentos, investigações, levantamentos e demais elementos 
previstos no artigo 21 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, relacionados a 
projetos de parceria público-privada, concessão comum de obras e de serviços públicos e 
permissão de serviços públicos.

De acordo com o artigo 3° do Decreto n° 51.397 de 8 de abril de 2010, a empresa 
Estruturadora Brasileira de Projetos S.A. - EBP representada pelo Sr. Hôlcio Tokeshi 
sediada na Praça Floriano n° 19, 23° andar, sala 2301 - Rio de Janeiro encaminhou no dia 
09 de junho de 2010, pedido de autorização para estudos preliminares necessários à 
modelagem e preparação do empreendimento “Circuito das Compras" para esta Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho.

Na data de 22 de junho de 2010 foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
PORTARIA n° 015/SEMDET.G/2010 onde foi constituída Comissão Especial de Avaliação, 
prevista no artigo 2° do Decreto n° 51.397, de 08 de abril de 2010, com a finalidade de 
analisar o pedido de autorização relativo ao empreendimento “CIRCUITO DAS COMPRAS”, 
para fins de escolha dos estudos preliminares apresentados pelo(s) agente(s) empreendedor 
(es).

Em tendo sido dada a AUTORIZAÇÃO para a empresa EBP, (publicado no D.O da Cidade 
em 01 de setembro de 2010), ela assumiu o compromisso de, por sua conta e risco, dentre 
outros: a) realizar estudos técnicos segundo políticas desta municipalidade, bem como, da 
Comissão Especial de Avaliação; b) Aportar os recursos financeiros necessários â
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____do Proç.

PREFEITURA DO

w

2013 - 0.3 6 3.2 3 5 -3

Silva
Assistente Gestão Políticas Públicas 

RF 737 717 7 
SDTE/GAB

í *.

Folha de informação n.°

do processo n.° 2010-0.184.926-0....em .í.1/01/2013.......... (^awia4«raíi$seu8-witfa-
Assisl GKÍão Polilttts Públicas 

R F 7*7 717 7

Interessados: SEMDET atual SEMTE/ESTRUTURADORA BRASILEIRA DE PROJETOS 
S/A-EBP

Assunto sEstudos Preliminares - Modelagem e Implantação do Empreendimento 
"Circuito das Compras".

DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO

I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, à vista dos elementos 
constantes do presente, pelos estudos preliminares apresentados pela empresa 
ESTRUTURADORA BRASILEIRA DE PROJETOS S/A - EBP, inscrita no CNPJ 
09.376.475/0001-51, sediada na Praça Floriano, 19, 2301 - Cinelândía - Rio de 
Janeiro/RJ, representada pelo Senhor Hélcio Tokeshi, autorizados e publicado no D.O. 
da Cidade em 01 de setembro de 2010, quais sejam: projetos básicos, projetos 
executivos, estudos de viabilidade e empreendimentos, investigações, levantamentos 
e demais elementos previstos no artigo 21 da Lei Federal n& 8.987 de 13 de fevereiro 
de 1995, relacionados a projetos de parceria público-privadá, concessão comum de 
obras e de serviços- públicos e permissão de serviços públicos, no valor de: R$ 
8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais}, e tendo a empresa interessada 
cumprido as exigências do Decreto n- 51.397/2010 e fornecido todos os 
esclarecimentos pertinentes a contento, tendo sido constatado interesse público, e em 
especial a emissão de PARECER CONCLUSIVO FAVORÁVEL pela Comissão Especial de 
Avaliação, criada pela Portaria n® 015/2010 - S^MDET/G, após ter analisado 
individualmente, os estudos preliminares apresentados, de acordo com o artigo 13 
parágrafo 22 do Decreto nfi 51.397/2010, em consonância com o preconizado no artigo 
supra mencionado DELIBERO pelo acolhimento do PARECER CONCLUSIVO FAVORÁVEL 
emitido em 03 de dezembro de 2012 pela Comissão Especial de Avaliação.

II — PUBLIQUE-SE j

III - A seguir, ao Presidente da Comissão para providências subseqüentes.

São Paulo, de janeiro de 2013.

ELISEU GABRIEL

Secretário Municipal do Trabalho 

e do Empreendedorismo

I
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do processo n’ --Q . -Q
em

Folha de Informai

_ 04 Gíislililíi íru»,><.4.-'
A G.P.!

■ K.I-.602.(W'i '
SEMni""1 -

G j>
o

Interessado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho 

Assunto: estudos preliminares
___ do Proc.

Jfy.K

2013-0.363.2 3 5-3

SEMTE/Comissão Especial de Avaliação 
Senhor Presidente L.. .. .. .. .. .  Marina Albaúese da Silva

Assistente Gestio Políticas Públicas 

RF 737 717 7 

SDTE/GAB

Com as providências desta Supervisão Geral de Administração e Finanças, 

encaminhamos o presente em atendimento ao despacho às fls. 1853.

16/01/2013

táusawaraSottbi 
RF. 797.431.1 

SEMDET/SGAF

P*
Ac. volumes 1 a 10.
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r. .. 4^ .do Proc. 1
quarta-feira, 16 de janeiro de 2013

/rlgorfbn tfcftttptt dl tapctUo fesl de AüWÉwn» 
da tcmteb Uttfclpal de CDerdenaçle d» faAprtfetem 
«erstantt do OtOafe 41462/16.

ll-apvtadt UfllflGll.ci afeta d> ato qfedoyou 1 
« «entoa Oni M OUttUU Attn » m/T)A M« «•* 
pende* peto ogo de (nanvpato de Stdnúdada IpràfcA AK 
0AV69, d» G4»aw da SturiNfe da botaria «Amkbd da 
Coordenado d«S Stderrfttta A aratvnr dl W1U WG1.

14-a pvtt <fe IMI1A01 >. oi tiettBd>n> detlpav 
a StrAOraVANOAMAMA AtMrtO DOS JAXm v auaiiX 
pva mpendtt pdo uto dt barrfpde d» luhuridada 
Ttoitoa. W. 6A5O9, de Wtofeett do Jeotttrfe d» Seoitvto 
MenXlpat dt Coonlnjaçto dis Mptfetom nmunt» di 
wiueMi.

IV a pvfr de 11/91/101). cs afeta doa» 9* dttípxjg 
a lentev» CEUAAIAS HOSH tf 7)74524, pva irtpcndfl 
petocvgo dalupnrisei ItefeDti. Pd 0A$>l2.d»G4tat» d» 
itertttfe da itóttvb Mv&lpel de Coerdmaçle da fadpnr* 
fcbm eoasxvrt» de Owt to <a.ti 207.

16- apvâ de tt/)Wfttt,ea «feta da a=> 94 ánfyco 
a letoa PAftlQA U Ui MAGA OUVIRA tf «1409.1. pva 
mpordw peta cargo d» Aubtenv Ttentao I, let QAi-Ã da 
Censo dtGtarafehfegrad) 24 Horas diOÒdt de Uo bufe 
da Ircrurta MunUpd dt CWídtnaçSo d» Sutgrtfebm 
amuradel Otatvs «4 XW 4 <Mi 408.

17- a pvtt de IIBIQOI), oi ifeta do ao 9» dtstaou 
0 ferta OttfA «AM1W OC UMA rUUffA, tf 712JÍU. 
pva mpoodtt feb evoo dt Anime» Ttoto L «X 0AS4& 
do Ctnm de Gonwto toptb 24 Haas da Cidade de ue 
bufe <u Seottarta Mmkfeal de Cccrtaaçto da Ivtort feto*- 
rfe cSRS&Rteddl 0RreBn4aaatOF« AlttfB.

19- a pvtir de IITOWOtS.estfeta itoato qua detipee 
0 urtaf O8UTTÍMAAqi/tJ OC JOUIA JUN0A M 78ÍAU4. 
para rwporfen prio opa dt Auhant» Ttato l Pet 0AS4). 
(to Ctntre d» Cfcnvefe tnvpvto 34 Haia da Odadt dt 1» 
Paefe da icoruda itonbba) de Caantou^o dv ickpt hfee- 
rts evatoet d» 0tonfeS4&)6V07 a 0.1I4CR,

1» a pvor dt 11/01/30X « ffcta feno w dafe«o 
amta»KKftAHaiKAV.filtA lAXTOL M7506MR p« 
inponde* peto «vge dt taancQado de iator Ttok& ftfl 
6AV06, di (upervtde Ttaitt dt Gtstto de Uocfeaans 
DttOMco de AJófcbdA da Mpeffttto Geral dt Uw a Oopa- 
ç>0 do Jofe d» Gaõbt» da IrarUrfe da ieoetvto Uu&èal 
do Coeedena0o dal Stkpretoturn. comtan» do OtctvM 
4946108. (

79* partir da 61/91/701). os afeta do as 9vdtW9tou 
O tertjor WAKOCXUY W(nA. M WJI6À pva mperdo 
peto opa de Ofets* dt DMUo Ttotica, M. MWl da (M* 
do ftona dr fixetaapo 00 Ifffetor UAaoa d» topenbAo 
Gota dt Uw * Ocupais do Wfe do GaUnelt do Sartotafe 
da iecmvta Munlrfe») dt ComdtM0e da Ubpnfelwm 
ctrean» do Ototo ai.lWJO).

11 > a pvtt <fc 11JQVIOI). o$ tfctos do t» çui dnlpaa 
0 wchoi FMACUCO M5Í lAWtGA nUDOA. M 214497.1, 
pva mpetar peto <vpo dt (ncvrtgado de Sateúfede l A* 1 
OAldi, da Coonfe&Afcria Gerd dt Uckagies d) Ctotat» do 
Sceêfrfe da fcoetaria Matdpal da Coordenado d» feto- 
prafetanconsavita datai 641V77 teto tento 4OZ274I.

SCOnUIA OO GOYOW MUNR3MAVB li dt |k**o 
dtftll

ANTO W DQtwq fcorUrto (k) Goteso Maktoal

FOtnfiSttA 36, OZ ts DE JANEBODC 301)
ANT0N10 ODKAiq Jcueihto do Goitmo UvJtfeil m 

«o da emputndi que H tot aefrdda peto Cesto 11)12, 
dtOSGIJGIL

UMVb
Cm< a pedúx t a pvta dt Otfil 2011. os «btoai da 

ra qit daçwu o tvto (VAH Uaho twn V m AP A 
pva rttpondv peto utço dt Coordreadat 8H 0AM1. da 
Cosdnadab de 3Unt}a(tetfto « OtwmoMaento UAÍra 
da iot^ekbra ie.on}UBbdasltb 1129SAB t DCncJ.

UOIUJUA OC GOVttKO mntICtfAl. aos li dt inVo 
deíflí).

ANTO X» DOfUra iacrtdito d» Gautm UunfcfcV

PORTAR» 37, CE IS Dt JANBHO DE20U
ANtoieo ooiura fcsrtVto do Crwpno Mv*ta< 

iwdx&apfttnda 9>«c» btvderida pito DtoitoilASZ. 
dt (*£12011,

KJClYt
Cttbpv o ftntar joa milTMC. M 1972914, PVA 

«to pertotos <b 21X120» a »fll J«1 luteftufe a miara 
MMIA WtIUsNA rfitU» tACHlCO t «VA M&CQK V 
601.K&9. ca (vp dt liwiuada Ovfa de tandA nfaito* 
cto CAPiS.da fteondria di ra»nda MwictoaLd>CJ&va 
do httohpaifetxb m tnpedn»» VjpCpee fertd

Sttxnww OO GOVÜtKO UUUOFAi. aa li de >1*0 
*2011. *

ANTOraoMwa SeonfttodBGortnvMBAtaf 

rORTARU 26. OE IS DE UbBRO OE20U 
ANTOrao DONAiq kotUrtd do Gonmo lAtoltfpÀ rs

no da (tonptttnda çv Cw W conferida peto Oesctt Í1Ã92, 
deisxnjni

«101 vt
OCUMM
icanAtu MuNiqiM oi umasçaj c d»(kyowi- 

MCNTO (GOKÕMCO
1-NDW «WAAJtAUia M UUSU, t . 

a parte dt 1J20I1, pvaenpondvptboTOQ de Ontt dl 
AsxuaU ItoMA. Art OAS>14 da Afitiurt» dt ftvw>at«- 
to-ASFU do GAtete do itetúrb - GAfttf. da Sttntvto 
Munktoal dt rtovan t OnemoVtaimto EonOnka.

KCACtAlUA MUrfiOFAl 01SMUAMÇA UAMNA
7* USt AMAtCOO nTDKHt P PBÜ9X ocq 

■tonto a pv* de«420lX pva repondrr peto arpo de CO- 
odtnad» Gerfe te l PaJ-I 4» da Coontortitoale de Ato«rtsr> 
çte e FhnuAda ieurueia ttakfea! de Seçaorça Utotot,

UOUTABA klWCCIML 00 TKA&A1N0 100 lUWDt- 
oraox&vo

>WU0N JOlI M flUIUS nwo».» PIAU PVA 
atf utettoe defeeractoi taenv o de Caomaadfe A«í

Pttrio Oficial da Cidade de Slo Pairio

ttobon femladai lamUF Í42.M2A 
BoÃfe tata&SU4 KH7U8M 
JKtfUAU MUtfCOto OC EOUCMAO 
Mate AMS * 0fe tf SUEM 
tlvtf Ptor» Mata» OISM7IJ
nbtoaa tanga WlüinSM ---------

----- KCMTttMVUftON4.Tirú£5í
AktoU Araad Onfe tf dlAAOtl 

Mgaer CaÜ tf iMl l I2ff 
Uril TOsNt ÍíçÃb QüA tf MiWI 
MvtinlMvditotf PÍS41W1 
Ua <B9a**da OufrOA « «M4M0 
UCAnAAlAMUNKlhU. Ot UGJUKAUlMMA 
AftlPb Cvtn Atas d) SM. V StfDMJ 
ISMC torthfenwa.U6|AS11A 
hmco nmiAltfo 00 MUMúno et $Ao pavio 
Mao Ata dl Ofefta teito tf 263SM 
bd*s Mendes do NK*»nto tf 14211 ■)
CQMNMMW 01WGMOJOA OE nAPCO 
Atonàa ImtaalivdLtf d2UI 
«OiNUL 00 iOVBQI POtUCO NUSOTAl 
CvM Atara * Ma Ougia tf ) OM*i 

SABCxmiS

TRABALHO EDO 
EMPREENDEOORISMO 

GAfliwrE cosccnnÀmo

píxim ~fòt

ftl t),)i (»tit (càac «toa e era <

Sio Paulo. 58 (11)-3

__  „ receMda a latpàrttncb da
1 J>)1 (nót (càac «toa « âíá coitntnlpor mjrio digúa 

der«tftatofntoR*2O10Ogo«61. í

t paraonatto bi budeopeewntoYrra» * i 
to IV iMAto Qjt Id» t toada orJono* sepue aoevto peto 
pv«A m 63 L»tf) tta de feal m « fana. 

aXiPmiço Gvoow-s

DAS-IS, dl Cooafcrtferb do d) ieoeorto 
dotaato t di Evpieadedvb/ito.

MCAPAUA OO GCWCINO MUttOMl,ae»1Sdt)l«fco 
*2013.

ANIOMO OOMTU teerecMo dD «ORBto atetofeV 

POftUJttA a OC IS Dt lAKPRO D( 201) 
ANTWUO POMAR ieotartb do Governo UvkbaL no 

no * oeptttnda ça toe tal aderida peto Otsw UÃH. 
dt 001201).

AÍSOIVTl
TOANAA MUtiOttNn oTbbde MacopoAA - PÍF, 

Rts < de 20 dl drmeta» de 20)2, putftads no OOC * 21 
dedezeafarode 2012.

tfUPAAlA 00 GCMtlD MUMOTAL aoi li de Inb 
de >01*.

ANTOfOO OONAR leorferto do GOvwto lArk^N

PORIAMA )Q/U 00 «CRCTAKO DO 
GOVERHO MQHKttAl.NO USO DtSOAS 
ATR1DU10ES LIGAIS, £ EM eUltfttMEHTO 
AO DESPACHO EXARADO NO tXPCDiENTE DE 
DESIGNAÇÃO OOC/1)

wiiirnKAo
iuitmuio: cuioi couaioo wjciuw - tr. 

S12A8.I -CvptAiiiiTtNTIM GttMo Oí POÜTICAS 
pOiucaí « o - radio: u-u . cas» fwvtout mnvo 
- m. HAOM.IOAOÚÚO - MflSTmiDO: PAÜIO BTR 
vicoium . tf m doa - carpa: Aaartvq rtaoco 
1 - «te WM - Oiefr hwtomt M (OM&ito«IWJ. 
* fenaçacc sgu - u«M: ftMAi • tartodcOMIOOl) A 
iMn/ioi).

AAOSTRA 00 ittUlO DE NOMMÇAO XB> 
FW. ITEM u OE n.1 UQ12. KlMICADO NO 
DOCDEUtUOia

( o IRHta de Hmeatto e« rrtetw»* apntdade pva 
«aipvquedMntcoiTttotNnt IAM» V1TBJMX 
enfe coma constou.

ita bife aos ll de dt 201).
AXrtJWO DOMAR itetttto ds Gntn Mvipat
DESPACHO DO SECRETÁRIO
Ot MU01A/20II (SOC irnnom - 0utv«> m*a 

ferto(n~U TOJTOJ «MhtorfcaastoclopvadKtau- 
nme. i«fm bce das htarMÇta «>*uto)at >«ad« r» 
peescDto AUTD3S0 o dntouõsito da verfeara (USAftTK 
PAU» TWTOÍANQ - tf WW.I, Aaeaort bptctf - OAV 
IS» I ridach dt Irasfia • OP, tto Ra 11 da J*w*a da 201A «■ 
a (hefcfcdr da pvwfev d> tmOs da ecrrSrotaçao * Xve 

da tfuxk) da Copa da ContaderaçOes 2012 • 
Cepa do Nun* de 2014. • l)« Ri cantootoada qut Rtodtu) 
es Otdtn 4174m) t iLTilfli t« ftnvia V W2012. 
COKCCOO 01 ô«a (to wfe de« SH» pn «tarte» dt 
fepeui <n afcaeeBçfe e evnpv* inama

7CKTAA1A7.0E1S0EUKEIR0 0E30U
IQDtoGO n/nCAL IMUCA, Ovto de GAtot* dl leot- 

taria de Germe Makdpfe no na da avpettada 9MI» 
lei aderi* peta Peruria 2ttd14QA n« temos do 11*. de 
«doo <** Oeato «SOfiai,

Affcavi
Env tosubtatmt a tartvla Oi • CWAA OI GABMTL 

de ô< dl fncte dt 20)1 pubfcvto oo OOC dt 61 de tanto 
dettll

UO2TUUA 00 C9A1N0 MUM9M. an II * intos 
ÔeJtl).

kODDGO W«AL IDifttt. Úvto dt Ctoínsu

RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS

GftmHtrEPQSECRtrARio

DESPACHOS 00 HCSnAMO ESPEOAl W 
RSAÇÕES GOVEANAMOnAS

CL 611/201) . CAMMU MUICOPAl M UO PAU10 
«AtiRVBenie da ttnfeva lÃe Cerque*! de Ouadtas, tf. 
IMA4X4 • M» vm da «repetoeda deite** pt*> *00° **■ 
btfse rV da otereo I0JWOT. AVTOIOO. m ttneei do 
deposto no artigo 41.11‘ dl trf Ajnofc obarmdB « fcr> 
vaMades legtfe 0 tleunente da «nfex * UtA CUQUUAA 
D( QtfeOTOL V. 1MS43A dt il& pm m« pte)*B dn 
nocie entes t dn desito cmtogns dt wv t*B4 pwur 
lempa )se A CAMtflA MUKK9M 61 Uo PAAR a pto 
Oa QltfVNDaat» )I/)2J261 >.

OL 0610011 - CAMAiA UyXXUAl Dt Sto MtflO 
- CESSAÇÃO 01 AMTAMtNTO • A «toa da oawtoa^O o* 
tato M Uri* 0! CLAAO CBSA0Q, a parir dt 61JC1/2611,0 
aboamto do safe* CAUÚI fDGtfDQ GSKA IA 41W, 
de tf MU» cetotado * dspnWoda Omva Uwtipal dt Mo 
f^fe

01 010061) - CAMAAA UUMJQ/A1 01UO MUO * 
COiACto ot AMSUMtNTO ~ A «toa da aariuclaanttl 
MbtíB<.OKXAlO«SMDQ.apar4deaiW0noitn- 
tvnteto da Senfen Mtf IA/A1MA oam AA tfOJ» A 
dt iU L cotacada a «topesMo da Osvi ferkfeil dt Mo 
Ptefe

OL 002/261) - CAUAM MUMXVJU 02 lAO /MAQ • 
Cfiwçte di atau»«nfe • A «toa da ceeuõcaçle «antida 
na bttal OKIAKO ClUADO, a pvU * OtAI/191), 0 
afauoenfi dn stnrfctam ihatee ntatonadA «etotad» a 
dtopatitaa da Cfcuu Munlrlpil dt Ue /teto

tfOCVf IA M1MG/A1 Dl AiiSTtNOA IMUNV01W 
mottq soam

VWw/srattoMgada tf iiSAiu 
iiaPAMAMVWCtfAL 61 GOOlOf NAÇÃO 0A3101-

PKE/inVMi
Anoto tomai di OfctU tf sn.JTO.4
GxoiRo Apamfea OK tf 1294267
Meto femande Monto d» Uttrt tf 12EI09J

oespachos do stotnArao
W1K1MJJM - UWVO9 ■ Estfeet PrtWovil - 

uodKagcs « toptono^e <to Expendncnto ‘Qturto das 
Ceapn’ • I - Na emfede da <7to»içSn a safe cenfefea 
po> ie< 1 rixa des etoema atrerao de emente, pttas 
atados ptfetifevfl «emendei ptb mpesa urcuniftA- 
DOAA ItAUlIRA 01 /tOiDDI VA > <• í tacotoa M CNtf 
OU7tA7KB0V)1. trfadi na Praça ftarmUR 2)01 «O- 
ttttadv - U> de JMAqAI representada peto Serter Klkto 
QAnM autattoadn t putofevtonofLOiâiOdaMenOl de 
SitHDtae dt 261A 91NS se>s fnfM tosfed prttoes ttt- 
antas, «tufes dt ttabida* e repwdv*T\»% kwesOja- 
Otas, tatotantatos« draab almom pnrictos ts arig» 21 
da letfetardrf* 1)61 dr 1 )da brvtto da IW, ntadeanfas 
a pra)r*a da pvnria pGtdcfrprtad  ̂«nctssto cees» dt 
etrs t * senfeo» pttGces t pmntoae d» terripa p<bSco% 
no «ator da: RI ISOOBOQQO (ais o2dei 1 orMcnica mil n- 
aitl e tmde a eopnu btarvuada cumprido fe nfet (toas <to 
Orate n* H JIMOIO • femed* tato ra «cbcttottBtat 
ptrtaeotoS a Cdfttmfe «Mb ltt> mutado btorrO» pdbfcs
I era esperid < «mtafc * /AtfCQ CtMCUJVtO MWttAlrtl 
peto Coratode UpedN da JMfefr «riada pele forOria <r 
01V20I0 > KUOCT/G, apds tar vufoade WnUuafcMnfe, 
es eaudea cnCotara aprateada dt noarde com e artigo
II ptittfiv 2*do Oratfea* SI2I7/201A esccmenandi 
ces 0 prteonhafe re arfgo «tora cetortvto OWKRO peto 
«oeUmnto do MUC2) C6NQWV0 NVORAv» «mftfe era 
01 dt denoto da 2012 prti Cm toado fcpetüf da Atdtade.

2112-6441,11)0 - itMTl ■> «pvaàopvfebv »bm 
pettoestot I iuperrhlo Ctnl dt LvpRfMMttismo - $GE 
• 1 - A «tota doe ba nrianda na vres de heenso ARuk 
ftfcsrta na 2012 - OAttJIH t das pmtttnda prrfat- 
nvrt «toada wi teaes da totfito^e «v nge 4 Mtfife 
ACMWO e «elrtrie CvtoAnta «yiMiindo «npes&rvneta 
pata CeniUo da Aptffefe P"fe*ar-CAP data fofe ao- 
tivfea pb tanfe e*.WS/»!0 íntan/CAle WTCttWQ 
de artflto eao a cowettnda «ut et 4 conferida per leL 
cs taca da «p^açfe «a fm onlonat et «itíancéten&s 
preuidtt ts CtpekMAfet« dFqtrxU ntòada, 0 wqtaa- 
mm dft» k»U O* luta » arf^e 102. beta D da DtOtQ 
4UU/20DJ.

‘*WÇ237F«fe'
DIREITOS HUMANOS E 
CIDADANIA
GA8INBTE DO SECRETÁRIO

PUIUCAÇAO POR OWSSAO - EXTRATO DE 
TERMO OE RECEB2I4ENTO DERNinVO * PROCES­
SO 2660A447.411-P-T61M0 OCOONTRATO N* 
022/SEPP/2007

COflttAftfíTfc HOTUfeA VUtfOtafe K PAXRO/A- 
ÇÃOI/AAaUA.

COKIUUOA: Sle Ptub Isriuro VA.
Aos ll(0tctne fttncta) dia de mts dt Mito dt 201A de 

«m bd» a CCNnuUAHtt«Votaria lArálpal dt tadctoa(Jto 
t tasrfe oeste afe npfeenuto peto St O«fe dl QDrwte 
ftedoto fcifetat aattü da rsapefenda 94 tw dtfega a 
hrtvto o* TltfMMtf • dt cwfe « COOTRAUX í»(mí 
SAO PAWO TURAUG VA. (NPJ OjOOAaSAOOldÃ npt- 
fentada petos Vk Cata Leb Gtodb * Cvrala pottsdar dl 
cMila dt ktotifedt >G •’ 426UQ-11 Ctf t* I Ttl&> 2M- 
12 c trnfeo Oevado IMcq pariafer da c/duto dt 
kfertidadi IGc* 14^,3421 Ctf a*677PÍ2)0»«»6«to 
das bfcrw(Á» t ifeitafes eonsttrv» d> prvtoe tf 200fe 
6J474H-1, noOttadD 9» «íerrips taram enoriades a 
<snttn» «. «Ma do dopadta «umrtsaôrio comanta tm (to 
164,00 empam to n, n,ttotatfctt *6* da Lri Wettín* 
6A6VB1 a CdNTUUlff! mefet drfetervMne « eHtte da 
anaatle de tnpnta «ptdjftada pva e tamecfc«nm d» 
Mnriçot dt pbnfeávtofe «emçlo e facafeiçlo dt preme- 
qfck campvtaai, ttopõties • tmos tefctiwi cufei- 
nb« cSíêa, axpttódeods o lineü aeip dt ttybvncfttos 
« urrips dr tolxnvevA baçfe * «page t owiaçft» 
dt ptnoai feottos a opsaâmdpva os «oraetaA oordrnv 
dam < g^*w«, di uatarto dt /vtidpacio e tsccU.

«KAJOLUS OtfUA OC CAMUM ( EVUAlOO HDt 
OOUUOO rOMOA - Ue/auto tastaee VA.

KS85SJ.VÇ6M
RELAÇÕES I

FEDERATIVAS ,
GABuim DO SEC^fi?te 6e"*° PoHitar» POblta 

(KDonuçJioBirotuis RF737717 7
Otfro 0 pagamtnn das (Mas do stnrtdeiS&fó/âAâ 

tnmes di OM. 002/94-iMA coo as ahzraç&n d» Otspádfe 
(tomateO n* ÚUAMG40006 e da OX a? 0QVSMG<naR. 
araddes* I/).

1UA2M * QOO OE QtfrtJU. ItnuOA. jrarco a*.
2611-OOTOXM-l OGtfLferiasntotinSvBtonto»<k 
2OOV2O CrWTQ 20)200 (TRINU) dkn.

ZíWriúsaa
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO

CUORDEHADORIA DE GESTÃO DE REliS 
ESCTVK05 
DIFTO DÉ GESTÃO D£ SUPRIMENTOS E 
SERVIÇOS

aeU440i.4U-4 ’ 1CMPLA/0G0P « Aq^sfete 
dt corda Uançada tm ponelIUrto - aplícaglo da 
penaMade • l - A «tta do arakto no ptsenfe m «sptdal 
a mvvfetuçdo da AobtMa furtotoa de Dtpaittnms dt 
GcnAo de teprimeras a ienrigek 4 A. 61.9» ado» come 
o**j dt dtctot con irdvwtn® artigo 67. A di ut Federai n* 
«666^1 no W16. S21, GÇ d) Deorfe sl 4447V2603 a no 
w 12, N dl tarivto ai 16/2016-iEKILA APUOO • ecpru 
IK0UUCA00 UADUAR QITUC6Í í lU/MtNAÇÔO JOA 
- UE. taolo no 0(1/ wt> tf 0d.7442V0QOt4A a pena dt 
onda dr (taco per (tos (|«) de «ator da Neta d» Vnpenta 
ptto aras» dt ctaco 0) *as n» tntoga * mttaritL centarmt 

. prtrido de rtferide bstunens ®n» atual n - ftoi atmo e 
(tata da 6) (dnco) âas t*to pva «nsenacSo de mmtua)

'Ji
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-a

COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITO RAS

GWtWETE 00 SECRFIARIO

EDITAL Ot DDPAOtO (SBACOE) 
SPAD-CBMPIAPFMA1
APlMOAimA/n USASOAN. 4I|-VIU CDtôlANOA 
Oltf ACH6S 601A) wnrnsot OI USO OO SOLO t

UOHOAMEXTOS SPAD
aonaas93i«aiau«E9i8i MacwsaKSB 

AUTO OC «GÜIABZACAD Ifi KI).SStf200> 
□toem/oo:
GOXFOMU tnmSMTIMTlAAOAfLlAUl DAIVUt

PIGUtAMfMADA tflO 0ÍC6ITO <1J34TO4.
aoxo&satfjaBJis/ocaBMiR ■uuaKM/nwc(aHgci 

ICCONSenXAO 00 OOIACDO CE AUTO OC «tCU-
1ABZACA0 u) taitossamoi 

OTOtnzTOO:
COWOUtf te DdSSDiainiWOA KIA to UATIiGt c

MCUIAMLNUAA /CIO OLOFTO «1J24A4.
et)4easiiflwa«(8iRmaa>i «1 cmaponrow 

AUTO Ot UCOtCA Ot FUNCIONAMflffO 
ocnnoo-.
COK7OAS4L VO 10405186, St) DA8VD4 C OICttTO

«9JGVQS.
8Q4VCS)iavuaxsissi40i ottraoitoawnuttCTO*

ac
AffTO DC UC&tCA OC nmflONAMIffTO 
0(000)09:
COftfÇlUi m 1040VU, Itl 1)485/04 E OECItTO

y

n

-1

iTOdinTOliftiaiptnEcsicaiiMuaooMtRaic 
AUTO o< UaNCA 01FUVQ6NAMCNTO 
(NDOWOO:
(0N/6IMI Ut 1040VS6. UI 0.681/94 I OfCILTO

4946SAI.
BDdOMM ttteu Bsnnsw a& ttEwr ruanoo «a 

AUTO M UCDKA « FUxOONAMÍNTO 
(NDtFtU&O:
CONTOIMI IP 1Q4CS/W. UI 0.481/94 t OtCILTO

434CVQB.
8040004 AAQ2 « & «WM 01 tíSOOO OTO bCTl ©M 

AUTO Of UONCA 0( PUNOONAMírtTO CONDICIO­
NAM

Otrttttt:
cotffouq 0 /teont auto ot uartCA oc funqo-

KAMDffO COKttOONAM FOI OdtCOO KA COTOOAUIOA. 
OC OA Lfl 1L40L Ot 61 Ot 0GXMUO Ot 2011 C OCOtCTO 
12417. Ot 21 C< 0004)80 Ot 2611.
BQttfHHn*UIB9SO5M60 60OD OKWnron» flWffeD 

MBQOUHimi
AUTO Qt UCOTCA 02 TOirOONAVCNTO 
OTOOllDOO-.

Indicadores £cQnô_mi_cos Muriici A$StKAT\JKA5
OAfUO onctofe. ODAOt OC SAO PAULO

IMPRENSA OflQAL00 ESTADO VA.-1MSP

SAC ÚBS90l2)40t

secObnpreftsaeffdaUombr

Acsinativa IrloBtral ....................................................................4................................RS Jfff37

Anbutiva Semestral .......................................................................................................RS Sií,U

AulnaturaItowaf ... ............................................................................ ................. .. RJ 1.059J0

impswsssaoficlal
GWBN0 PO ESIADO OE S/O f»UO

wrww.t/Bpfenuofiddxoffibr

* atMifei-o> anotei. cm «rtq rm taca

A IMPRENSA OFICIAL 00 E9TAOO SA gvBrtõ 0 outentiódodo deito documento 
quando vbuaSaado tf/aUments no portõl v<mtJmprerB8of«UI«om4if 
QUGrt^fol/s, 18de{anelrodõ201)6i02â3:CÔ.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
VÍÔNICAM. ftó&ÍKÒSStlK 

SUPURVISÓkTÉCMICO I, 
RF 708.505.9 
'“MDET/CDE

São Paulo, 21 de janeiro de 2013.

TERMO DE CONCLUSÃO 2013-0. 36 3. 2

___ do Proc.

35-3

44arinajmahes&dã Silva
IstenteGístâo Políticas PúblicasTendo a Comissão Especial de Avaliação criada pela Portaria na 015/2010/SEMDET. l̂s- 

Projeto Circuito das Compras, emitido PARECER CONCLUSIVO FAVORÁVEL e tendo sido 

deliberado pela autoridade competente em despacho publicado no D.O. da Cidade em 

16 de janeiro de 2013 e em vista de o agente empreendedor ter cumprido o 

preconizado no artigo 7a e incisos do Decreto n2 51.397 de 08 e abril de 2010, a 

Comissão Especial de Avaliação, em consonância com o artigo 15 do Decreto nB 

51.397 de 08 de abril de 2010, expede neste ato, TERMO DE CONCLUSÃO DOS 

TRABALHOS. Determinando-se a inserção, por ocasião da elaboração do edital e 

contrato correspondentes, do dever de ressarcimento, pelo vencedor da licitação, das 

despesas reajizadas pelo agente empreendedor da licitação, nos termos do artigo 21 

da Lei FcderaNn2 8.987/95. Outrossim, de acordo com o artigo 16 do decreto 

supramen zionado/a forma e as condições de ressarcimento dos estudos preliminares 

serão definidos no edital de licitação do empreendimento, em conformidade com o 

estabelecido pela autorização.

RF 737 717 7 
SDTE/GAB

José Alexandre Sanches - SEMTE

Marina Pacheco (membro suplente) - 5EMTE

Andréa Corrêa Franco (membro suplente) - SEMTE
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.. .. .. do Proc.

((TITULO))PROCESSO N« 2013-0.363.235-3
2013-0.363.2 3 5-3

-P
Projeto Circuito das Compras((CL))

((TEXTO),((NGJ)Aviso de Convocação para Realização de Cònsültà nubiica e Audiência Pública

Marina Albanese da Silva
Assistente CestSo Politicas Públicas 

RF 737 717 7
A Prefeitura Municipal de São Paulo, por intermédio da Secretaria do Desenvolvimento, sdte/sab 
Trabalho e Empreendedorismo (SDTE), atendendo ao Artigo 39 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e ao Artigo 29 do Decreto n9 48.042, de 26 de dezembro de 2006, com o objetivo de 
informar, esclarecer, colher sugestões, opiniões e proposições à Minuta de Edital seus Anexos 
e do Contrato de Concessão de Obra Pública para a Construção, implantação, Operação,
Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das Compras no Município de São Paulo,

RESOLVE:

I - Instaurar consulta pública do dia 13 de dezembro de 2013 a 17 de janeiro de 2014 e;
II - Realizar audiência pública no dia 08 de janeiro de 2014, das 15:00h às 18:00h, no 
Auditório do Sindicato dos Engenheiros, sito na Rua Genebra, 25, Bela Vista, São Paulo/SP;
III - As Minutas do Edital seus Anexos e do Contrato estarão disponíveis no sítio eletrônico 
http://e-negocioscidadeso.prefeitura.sp.EQV.br/ a partir de 13 de dezembro de 2013;
IV - As manifestações e contribuições para a consulta pública serão possíveis a partir do dia 
17 de dezembro de 2013 e deverão ser dirigidas ao seguinte endereço eletrônico - e-mail: 
circuitodascompras@prefeltura.sp.gov.br até às 17:00h do dia 17 de janeiro de 2014;
V - Os interessados em participar da audiência pública poderão se inscrever entre os dias 
16 de dezembro de 2013 e 07 de janeiro de 2014, das 08:00h às 17:00h, na Sala do 
Protocolo da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo (SDTE), sito 
na Av. São João 473,49 andar, Centro, São Paulo/SP;
VI - Esta convocação entrará em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E

EMPREENDEDORISMO - SDTE

Folha de Informação n° I

Do Processo n° 2013-0.363.235-3 em 10/12/2013 $k)rjjja.AJ sedaSilva
Assistente Gei ilfticas Públicas

RF 17 7
SDTE/GAB

Interessado : Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. 
Assunto : Concessão de obra pública para a construção, implantação, operação, 
manutenção e exploração econômica do Circuito das Compras no município de São Paulo.

SDTE
Sr. Chefe de Gabinete

Em razão dos elementos constantes do presente processo administrativo em 
especial a justificativa apresentada, bem como a minuta de publicação acostada ao 
presente.

DECIDO:

AUTORIZAR, levando em conta o mérito, conveniência e oportunidade 
quanto a divulgação por meio de publicação do D.O.C. o "Aviso de Convocação para 
a Realização de Consulta Pública e Audiência Pública referente ao Projeto Circuito 
das Compras.

São Paulo, 10 de dezembro de 2013.

Eliseu Gabriel 
Secretário Municipal 

SDTE
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rio Proc

2013-0. 3 S 3.2 3 5 - 3

____ ______ -Marin&tífiíuiéfianese da Silva
~ Assistente GeaSo Políticas Públicas

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO RF 737 717 7
SDTE/GAB

78 - São Paulo, 58 (234) Diário Oficial da Cidade de São Paulo quarta-feira, 11 de dezembro de 2013

PROCESSO N° 2013-0.363.235-3
Aviso de Convocação para Realização de Consulta Pública e Audiência 
Pública
Projeto Circuito das Compras
A Prefeitura Municipal de São Paulo, por intermédio da
Secretariado Desenvolvimento, Trabalhoe Empreendedorismo
(SDTE), atendendo ao Artigo 39 da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993 e ao Artigo 2° do Decreto n° 48.042, de 26 de dezembro
de 2006, com o objetivo de informar, esclarecer, colher sugestões, 
opiniões e proposições à Minuta de Edital seus Anexos e 
do Contrato de Concessão de Obra Pública para a Construção,
Implantação, Operação, Manutenção e Exploração Econômica 
do Circuito das Compras no Município de São Paulo,
RESOLVE:
I - Instaurar consulta pública do dia 13 de dezembro de
2013 a 17 de janeiro de 2014 e;
II - Realizar audiência pública no dia 08 de janeiro de 2014,
das 15:00h às 18:00h, no Auditório do Sindicato dos Engenheiros, 
sito na Rua Genebra, 25, Bela Vista, São Paulo/SP;
III - As Minutas do Edital seus Anexos e do Contrato estarão
disponíveis no sítio eletrônico http://e-negocioscidadesp.
prefeitura.sp.gov.br/ a partir de 13 de dezembro de 2013;
IV - As manifestações e contribuições para a consulta pública
serão possíveis a partir do dia 17 de dezembro de 2013 e
deverão ser dirigidas ao seguinte endereço eletrônico - e-mail:
circuitodascompras@prefeitura.sp.gov.br até às 17:00h do dia
17 de janeiro de 2014;
V - Os interessados em participar da audiência pública
poderão se inscrever entre os dias 16 de dezembro de 2013
e 07 de janeiro de 2014, das 08:00h às 17:00h, na Sala do
Protocolo da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo 
(SDTE), na Av. São João 473, 4° andar, Çentro,
São Paulç/ÇP;
VI - Esta convocação entrará em vigor na data de sua
publicação.
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CGE: EftBSERVACÃO - Acompanhe os condições do tempo na Capital paulista | Clima: 07 | Pftdfaiot 7ofl

prefeitura.sp.gov.br
Proc.

Prefeitura de São Paulo
2013-0. 353. 2 3 5-3

4^^

Minuta do contrato / Editah Anexo.doc

------------------- ---------------Marina^Ubar^dâSilva

Assistente GestSoPoliticas Públicas 
RF 737 717 7 

SDTE/GAB

PUBLICAÇÃO DE ABERTURA

Área: Obras

Sub-Área: Outros Segmentos

OrgSo: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho - SMDET

Modalidade: CONSULTA PÚBLICA Tipo: Maior Oferta

Número: 2013-0.363.235-3 Processo; 2013-0.363.235-3

Publicado em: 11/12/2013 Local de Execução: S3o Paulo

_______________________________________________________ Objeto da Licitação_______________________________________

CONCESSÃO DE OBRA PÚBUCA PARA A CONSTRUÃO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DO CIRCUITO DAS 
COMPRAS

Aviso de Licitação

PROCESSO N° 2013-0.363.235-3

Aviso de Convocação para Realização de Consulta Pública a Audiência Pública

Projeto Circuito das Compras

A Prefeitura Municipal de São Paulo, por Intermédio da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo (SDTE), atendendo ao Artigo 
39 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e ao Artigo 2Q da Decreto n° 48.042, de 26 dc dezembro de 2006, com o objetivo de Informar, esclarecer, 
colher sugestões, opiniões e proposições à Minuta de Edital seus Anexos e do Contrato de Concessão de Obra Pública para a Construção, 
Implantação, Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das Compras no Município de São Paulo,

RESOLVE:

I - Instaurar consulta pública do d,a 13 de dezembro de 2013 a 17 de Janeiro de 2014 e;

II - Realizar audiência pública no dia 08 de janeiro de 2014, das 15:Q0h às 18:00h, no Audltérlo do Sindicato dos Engenheiros, sito na Rua 
Genebra, 25, Bela Vista, São Paulo/SP;

III - As Minutas do Edital seus Anexos e do Contrato estarão disponíveis no sítio eletrônico http://e-negocloscldadesp.prefeltura.sp.gov.br/ a partir 
de 13 de dezembro de 2013;

IV - As manifestações e contribuições para a consulta pública serão possíveis a partir do dia 17 de dezembro de 2013 e deverão ser dirigidas ao 
seguinte endereço eletrônico - e-mall: clrcultodascompras@prefeitura.sp.gDv.br até às 17:00h do dia 17 de Janeiro de 2014;

V - Os Interessados em participar da audiência pública poderão se Inscrever entre os dias 16 de dezembro de 2013 e 07 de Janeiro de 2014, das 
08:00h às 17:00h, na Sala do Protocolo da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo (SDTE), sito na Av. São João 473, 4° 
andar, Centro, São Paulo/SP;

VI - Esta convocação entrará em vigor na data de sua publicação. 

Copyright Expediente Fale Conosco SAC

http://e-negocioscidadesp.pref... 12/12/2013 14:12:41

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 15

prefeitura.sp.gov.br
http://e-negocloscldadesp.prefeltura.sp.gov.br/
mailto:clrcultodascompras%40prefeitura.sp.gDv.br
http://e-negocioscidadesp.pref


Prefeitura da Cidade de São Paulo - e-negocios cidadesp - Resultado da Busca Página 1 de 1

CGE. [jjBSERVAÇÂO - Acompanho as condições do tempo na Capital paulista I Clima: p~| Q» | Lentidão: 97 km |

prefeitura.sp.gov.br
——”1-in Proc. j

Prefeitura de São Paulo
2013-0.3: 3.2 3 5-3

Marina AlbanIVrlaXilva

Inicio | Busca
Assistente Gesttorollticas Públicas 

RF 737 717 7
«»/<5Ae

Modalidade: CONSULTA PUBLICA
Status: EM ABERTO
Abertura da Sessão: 12/12/2013 até 12/12/20X4

Novabusca

« < Anterior Mostrando 1 - 3 de 3
Próximo > » |

Nr. Publicação Licitador Modalidade Dt. Abertura Objeto

2013-0.363.235
-3

Secretaria Munldpal de 
Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho - 
SMDET

CONSULTA
PÚBLICA

de 13/12/2013 
00:00 até 

17/01/2014 23:59

CONCESSÃO DE OBRA PÚBUCA PARA A 
CONSTRUÃO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO ECONOMICA DO 
CIRCUITO DAS COMPRAS

008/SME/2013 Secretaria Munldpal de 
Educação - SME

CONSULTA
PÚBUCA

de 09/12/2013 
08:00 atd 

30/12/2013 17:00

Aquisição de 252.000 (duzentos e cinquenta e dois 
mil) litros de suco de uva Integral diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, para atender ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 7 PNAE

02/13 Companhia de Engenharia 
de Tráfego - CET

CONSULTA
PÚBUCA

de 09/12/2013 
08:00 até 

13/12/2013 17:00

contratação de empresa espedallzada em 
operadonallzação e suporte à gestão de sistemas 
e/ou operadoras de saúde.

Copyright Expediente Fale Conosco SAC

http://e-negocioscidadesp.pref. 12/12/2013 14:13:37
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r«o Proc. I '

2013-0.332.23 5-3Brasil Econômico
flfiiv^bãrvese da Silva '

5est3o Politicas Públicas 1 
RF 737 717 7 ,

SDTE/GAB

tf tf <

i

S AO PAULO CEMFMXNO1DOB1SMO ;
Processo n* 2013-0.383.235-3 - Aviso da ConvocaçiEo paia Raettzaçió 6»

-;Conwina Pública • Audttncla pública .
■ ProjatoCIrçultoda» Compras . ...Y, y, ... '

■':À" jjeteltura Municipal do S&o’ Pauto, por frrt&niniWIo cla Secretaria, do 
iDosenvotvimonto, Habolbo oEmproendadorísmo (SOTEJ/otondondoao Artigo 39 
-'da Lol 8.666.0o 21 de juriito de'10B3e ao Artigo 2° doDecrçton* 48.042.do26* 

■'(to dezombro do 200S?com o ob|oHvo dê infarmar. esdaracór, colher sugosBea^
' opinfaes e proposiçõesôMinuta de Editai seus Anexos odoCortírato de.Concass&o 
.doQbra'Púbica para a. Construção,'tmptantaç&ò, Opcraçao/-MantrtençSo a 
\ExpIoraç5o Econômlca do’Cirçuf to das Compras np Mü rtlólpío da SÇaPauto,' / ’ í

j - lnataurar oonsutta pública do dla13 do dezomhro‘do2013 o. 17de lansiro do
.20147. j
.II - Reafitareudôncto'pública no dia 08 do Janolró do 2014. das 15:001* 6s 18:00b, -

r:hO ;SÍUo' eletrônico, httpy/é-negociosddadBSp4»efeilpra^p.govltrf" a partir, de 
-13dedezembrotto2013; s»' . . ' . - ’ ; •” ’ . ‘ '
IV As manifestações'e contribuições para a consulta púbQca sorflo possfvols a' 
partlr tto dia 17 de dezembro de 2013 e devorflo ser. dirigidas pó sogulrito onda roço’ 
eletrônico ;• e-ma!t: dnnriiodascómprasõpmfiilbrm.sp.gav.lyriatfl fls Í7;00b dó dla=, 

.'l^ijàiã/ielro dó 20l4f, W '•'' .Y . "J. "Y
V-afinloróssadoa erji paritóparda óudlênçia pública paterSó só Inscrever entro 7 
ps,dias ÍS do dezembro ,<to 2013 e.07 do janeiro de 2014, das 08:00b 6s: 17:00b,

Jornal: Brasil Econômico 

Data: 11/12/2013

Página: 25
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- *<*»*'»

2013 -0. 3A.3.2 3 5-3
fria Silva

Po/bCÜ* PÚbKCdSMarir-
AssiitentfcGàSrôJ

-------- - • RF 737 7Í77

EDITAL DE CONCORRÊrâfâOúBLICA 

N“ /2013

Minuta do Edital

p
PREÂMBULO

CONCESSÃO DE OBRA PUBLICA 
PARA A CONSTRUÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO E ^EXPLORAÇÃO 
ECONÔMICA DO CIRCUITO DAS 
COMPRAS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO

O Município de São Paulo, por meio da\'Secretaria Municipal do 
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo^-torna público que está aberta 
licitação para selecionar a proposta mais vantajosa pela CQNCESSÃO DE OBRA 
PÚBLICA PARA A CONSTRUÇÂÓr^lMPLÃNTÁÇÃO, OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO ECONÔMICÃ^DO CÍRCUITO DAS COMPRAS 
e dos projetos a ele associados no rnunicípio'de'SãoJ£áuIo, como a seguir especificado:

'•5,
O Edital está disponível gratuitamente no'siteeletrônico http://e-
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/, e na Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo, na ^yeríida São João, 473, 5° andar, podendo ser 
retirado em meio magnétiSo.ponqualqüer interessado, no horário de 9:00h a 17:00h;

\\ **~
a) A licitaçãò^serásprócessada na modalidade de concorrência, com inversão 

das fases^de habilitação e julgamento;

b) ■Ç‘ju{gamentqida licitação será pelo critério da maior oferta pela outorga da 
CÔMSESS&O;

c) \À'-GARANTIA DA PROPOSTA,_ a PROPOSTA COMERCIAL e os 
'dQCÚMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos até às *** do dia
**'*de *** de 2013, na***;

d) A sessão pública de abertura das GARANTIA DA PROPOSTA, da 
PROPOSTA COMERCIAL e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
terá início às *** do dia *** de *** de 2013, na ***.

1. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1. A licitação é realizada na forma deste Edital e será regida principalmente pela 
seguinte legislação:

1

MRPAM - 704629vl
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?'!■ ■' • T-
Mihüta do Edital

a) Lei Municipal n° 13:278/02; - J

b) Decreto Municipal n° 44.279/03;

c) Lei Federal n° 8.987/95; e

d) Lei Federal n° 8.666/93.

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO EDITAL

2.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Modelos de cartas e declarações;

Modelo 1 - Seguro Garantia 

Modelo 2 - Fiança Bancária

Modelo 3 - Carta de Apresentação da’PROPOSTA éOMERCIAL

Modelo 4 - Declaração de conhecimento>dos tèrmpsfao EDITAL

Modelo 5 - Declaração de Atendimentò\a<pArtigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal

Modelo 6 - Declaração deTnexistênGia^de Impedimento

Modelo 7 - Declaração dè^Submissão à Legislação Brasileira e de
Renúncia de.Reclamação por Via Diplomática
Modelo 8 -í^^uraçõts^T*

Modelo 9'v>Solicitaçao dé Esclarecimentos 

K 'Modelo 1 Os^Declaração - Decreto Municipal n°. 48.184/07 
^^Mo^delo^-l - Declaração de Atendimento ao Decreto Municipal n°

5

V48>325/07

\\ Modelo 12 - Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte

Modelo 13 - Declaração de Situação Regular Fiscal perante a PMSP

b) Anexo II - Minuta do CONTRATO;

c) Anexo III - Caderno de Encargos;

d) Anexo IV- Estudo de mercado;

e) Anexo V - Estudo de tráfego;

MRPAM - 704629vl
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4^ “A

2013 - 0. 3.6 3.2 3 5 -3
Marma
Assistente

_______ i ■■--- ■ ■ R " ■-
----------- , SDTE/GAB
f) Anexo VI - Estudos ambientais;

g) Anexo VII - Sistema de mensuração e desempenho;

h) Anexo VIII - Plano de negócios de referência;

i) Anexo IX - Arquitetura e engenharia; e

3. DAS DEFINIÇÕES

3.1. Para fins deste EDITAL, seus anexos ou qualquer outro documento que deva
ser fornecido, os termos listados a seguir, quando empregados,^no singular 
ou no plural, em letras maiusculas, terão os significados .dispostos ríèste item, 
salvo se do contexto resultar sentido clarament&diverso e sem prejuízo de 
outras definições inseridas em outros pontos do^Editã

a) AFILIADA: pessoa jurídica direta ou indiretamentê~relacibnada, por controle 
societário, a outra pessoa jurídica, fúndo dev investimento ou entidade de 
previdência complementar, seja como controlada, controladora, sob controle 
comum ou subsidiária, entendidas ainda cómp, taLas empresas participantes 
de grupo de sociedades, conforme járèconiza ó'ârt.‘265 da Lei n° n 6.404/76, 
ou simples integrante de grupd)econômico;-x
b) ÁREA DE DESCANSÓ^PAR^^MOTORISTAS E GUIAS: áreas no 

CIRCUITO DAS COMPRAS ^destinadas ao repouso dos motoristas dos 
veículos fretados com passageirós-com destino ao Circuito das Compras e 
dos guias que auxiliarão^Õs^passageiros, de acordo com as especificações 
mencionadas noÁnexo III=-_Cádemo de Encargos;

c) CENTROS.DE\APOIO infraestrutura de apoio ao visitante comprador 
com ^serviço, Yècepti\*o, de informação, orientação e atendimento de

r- embarque, repousoVhospedagem, desembarque e despacho de passageiros e 
sícàrgas/conformé^Anexo III - Caderno de Encargos;

’’\^l?s.d)^ÉIM^'RO POPULAR DE COMPRAS: infraestrutura destinada a 
'■''•X^orgànizár e regularizar o comércio informal instalado no PÁTIO DO PARI, 

'■composta por boxes, lojas, praça de alimentação e outras instalações, nos
termos no Anexo IV - Caderno de Encargos do CONTRATO.

e) CIRCUITO DAS COMPRAS: é o conjunto de infraeslruturas que 
compreende o CENTRO POPULAR DE COMPRAS, o 
ESTACIONAMENTO E TERMINAL DE ÔNIBUS, o 
ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEIS, os CENTROS DE APOIO, o 
SISTEMA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, o SISTEMA 
LOGÍSTICO DE COMPRAS e a ÁREA DE DESCANSO PARA 
MOTORISTAS E GUIAS, todos devidamente descritos nos Anexo “IX - 
Arquitetura e Engenharia” do EDITAL e no Anexo “IV - Caderno de 
Encargos” do CONTRATO;

3
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' ;. i'Minuta do Edital

f) COMISSÃO'DE LICITAÇÃO: conjunto de pessoas oficialmente 
designadas pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo, por meio da Resolução n° ***, para receber, examinar e 
julgar todos os documentos relativos à LICITAÇÃO;

g) CONCESSÃO: delegação por meio de concessão de obra pública, da 
CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO e 
exploração econômica do CIRCUITO DÀS COMPRAS e dos PROJETOS 
ASSOCIADOS;

h) CONCESSIONÁRIA: sociedade de propósito específico, constituída 
pelo vencedor da licitação, com o fim exclusivo deXexecução da 
CONCESSÃO;

i) CONCORRÊNCIA: o conjunto de procedimentos, realizâdosxpara a
delegação e contratação da Concessão; CX U )

, \\ \\ -h,
j) CONSORCIO: conjunto de pessoas, jurídicas^que^ se^reúnem para 
participar da LICITAÇÃO, mediante célebraçãó^de compromisso público ou 
constituição definitiva de sociedade de pr^pó^sito específico;

k) CONTRATANTE: o Município.deSão PaufOj/pbr meio de sua Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;

l) CONTRATO: contrato de^GONGESSÃO, nos termos do anexo II - 
Minuta do contrato de concessão;

m) CONTROLE: poder^detido porpessoa ou grupo de pessoas vinculadas 
por acordo de votó:ou soÉcóntrole comum, de isolada ou conjuntamente: (i) 
exercer, de moh^permanentè'’, direitos que lhe assegurem a maioria dos 
votos nas deliberações^sociais e eleger a maioria dos administradores ou
gestores de..outra pessoa; ou (ii) efetivamente dirigir as atividades sociais e 
orientar o funcionamento de órgãos de outra pessoa;
,.. . X\
;ò)^DOsCUMENTOS DE HABIL1TAÇAO: conjunto 
apresentados pela LICITANTE, de acordo com os termos e condições deste 

'^^Eãital^destinado a comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, qualificação 
^técnica e econômico-financeira;

de documentos

oj^EDITAL: presente Edital de Concessão nç 
Anexos,

[•j/2013 e todo s os seus

p) ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEIS: estacionamentos para 
automóveis dos USUÁRIOS, conforme descrição do Anexo III - Caderno de 
Encargos.

q) ESTACIONAMENTO E TERMINAL DE ÔNIBUS: estacionamentos 
para ônibus fretados com serviço de despacho de cargas e bagagens, 
conforme descrição do Anexo III - Caderno de Encargos,

4
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r) GARANTIA DA PROPOSTA: garantia de cumprimento da PROPOSTA
COMERCIAL, no valor mínimo de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais), que será prestada pelas LICITANTES, na forma do Edital;

s) LICITAÇÃO: procedimento administrativo objeto deste EDITAL;

t) LICITANTE: empresa isolada, ou empresas ou entidades reunidas em 
CONSÓRCIO, participantes da LICITAÇÃO;

4É

u) OUTORGA: parcela registrada na PROPOSTA COMERCIAL a ser pago 
pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE^pela exploração 
econômica da CONCESSÃO na data de assinatura do CONTRATO;

v) PARTES: o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIOJIA&J'A\

w) PODER CONCEDENTE: o Município de.Sãcf-Paüío?

x) PREÇO PUBLICO: preço variável correspondente a<5% (cinco por 
cento) da RECEITA BRUTA DA/^ONGESSÃO/^a. ser paga pela 
CONCESSIONÁRIA ao PODER CÓNCEDÈÍITE^duraite o respectivo 
período de operação, nos termos e condiçõés^estipulados pelo CONTRATO 
para compensar os serviços de fiscalização dibCON CESSÃO e outros custos 
de titularidade do PODER CONCEDESTE nesta^contratação;
y) PROJETOS ASSOCIADO^empreendimentos que poderão vir a ser

desenvolvidos pela CONCESSIONÁRIÃ'/ nos temos da cláusula 19 do 
CONTRATO;

f (j$\ '
z) PROPOSTA?^ COMERCIAL: proposta oferecida pela
CONCESSIONÁRIA, referente ao valor de OUTORGA e comprometimento 
ao pagamento dòPREÇXTPÚBLICO;
aa) RECEITA^ '■BR^JJPA DA CONCESSÃO: resultado da soma das

(XRECEITAS, aritesxda incidência de quaisquer tributos ou descontos;

bb) RECEITAS: remuneração resultante da exploração econômica do 
^xCÍRCtlITO^DE COMPRAS e de eventuais PROJETOS ASSOCIADOS;

xçç)SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO: conjunto de 
critérios e especificações técnicas que serve para aferir o cumprimento das 
metas de qualidade da CONCESSÃO;

dd)SISTEMA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS: circuito logístico 
de transporte de passageiros para conectar as quatro regiões comerciais 
abrangidas pelo CIRCUITO DAS COMPRAS (Brás, Santa Ifigênia, Bom 
Retiro e 25 de Março), permitindo a livre circulação de seus usuários, 
conforme descrito no CONTRATO e seus Anexos;

ee) SISTEMA LOGÍSTICO DE COMPRAS: circuito logístico de transporte 
de cargas e bagagens disponível aos usuários do SISTEMA DE

5
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TRANSPORTE DE PASSAGEIRO, nos termos do Anexo III - Caderno de 
encargos;

ff) SPE: sociedade de propósito específico constituída pela adjudicatária 
para a assinatura do CONTRATO, cuja finalidade exclusiva será a 
exploração do objeto da CONCESSÃO, sendo os estatutos e a composição 
acionária aqueles apresentados na LICITAÇÃO;

gg)USUÁRIOS: pessoas físicas ou jurídicas que utilizam o CIRCUITO 
DAS COMPRAS; e

4.

hh)VALOR DO CONTRATO: R$ 1.500.000,00 (um bilhão^e quinhentos 
milhões de Reais), correspondente ao valor presente estimado<da totalidade 
das RECEITAS do CONTRATO, nos termos dos estudos^prévios de 
viabilidade econômica realizados pelo PODER CONGEDENTÈ;\<'\>,

M <4. O
ii) VALOR DOS INVESTIMENTOS: R$N300;000:000,00Lz'(trezentos 
milhões de Reais), correspondente ao valor presente estimaãóÀia totalidade 
dos investimentos a serem realizados peía?CONCESSIONÁRIA, nos termos 
dos estudos prévios de viabilidade econômica>reaíjzados pelo PODER 
CONCEDENTE.

DO OBJETO E METAS DA CONCESSÃO\
4.4. \\

O objeto da presente LICITAÇÃO. >é' a delegação, por meio de 
CONCESSÃO de obra pública, parada construção, operação, manutenção e 
exploração econômica-tlo CIF^GUITO^DAS COMPRAS e dos PROJETOS 
ASSOCIADOS. ~ (PX

DA VIGÊNCIA DA<CONÇESSAO

O prazo.de vigênciàda CONCESSÃO será de 35 (trinta e cinco) anos.

O prazo^será^prorrògado somente na hipótese da subcláusula 34.5.(b) do 
xGONTRÂTO.

4.1.

5.1.

5.2.

... WV4
5.3S^sP\início da contagem do prazo da CONCESSÃO estará condicionado à 

^pimíssão^da CONCESSIONÁRIA na posse da área destinada à 
'CONCESSÃO, nos termos do Anexo VI - Arquitetura e Engenharia do 
CONTRATO;

6. DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O VALOR DO CONTRATO é de R$ 1.500.000,00 (Um bilhão e 
Quinhentos Milhões de Reais).

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Somente poderão participar da licitação empresas brasileiras, isoladamente 
ou em consórcio, que atenderem às exigências deste Editai.

6
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7.2.

"a3^2n--3,
Asslyente Gest 

RF P
Não poderão participar da LICITÁÇ^MBas pessoas jurídicas:

íc. ■ - .iba^le da Silva Minuta do Edital
Assistente Ges,ier4>olticas Públicas 

RF 037 71P7

7.3

7.2.1

7.2.2

7.2.3

7.2.4

que estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com o 
PODER CONCEDENTE;
que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública;
que estejam em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, 
ou cuja falência tenha sido decretada por sentença judicial; e 
que realizaram os estudos e auxiliaram na condução do processo 
licitatório.

Caso a participação se dê por meio de CONSÓRCIO, além das exigências 
contidas neste Edital, devem ser observadas as seguintes regras:

° ° ' o número máximo de participantes no CONSÓRÇIÒ'é.de 3 (três) 
empresas; (pA,
a inabilitação de qualquer consorciada^carretàrá aJnaoilifação do 
CONSÓRCIO;
nenhuma pessoa jurídica poderá participar ue^mais de um 
CONSÓRCIO, ainda que porJntermédio^eJsuas^FILlADAS ou 
qualquer outro arranjo empresarial güèxresulte^na' apresentação de 
mais de uma proposta por partede/úma mesmapessoa jurídica; 
caso uma LICITANTE participe$de um“CONSÓRCIO, ficará 
impedida de participar isolãdaqienteaaTÍlCITAÇÃO; 
não será admitidasa  ̂inchisãõ^a substituição, a retirada ou a 
exclusão de consoreiadásjiqcursOjda LICITAÇÃO; e 
as empresas consorciadas'''■serão solidariamente responsáveis 
perante o PODER''CONCEDENTE, pelos atos praticados no 
âmbito do CONSÓRCIÕtiu do compromisso de sua constituição.

7.3.1

7.3.2

7.3.3

7.3.4

7.3.5

7.3.6

8. DA VISITA TÉCNICA

8.1 As LICITANTES, interessadas poderão participar de visita técnica à área 
destinada'à"execução'do objeto desta LICITAÇÃO.

8.2 As^yisitàs^ técnicas serão acompanhadas pela Secretaria Municipal do 
Desenvolyimento, Trabalho e Empreendedorismo e os interessados deverão 
manifestar'interesse em participar da visita mediante solicitação à ***, por

■'X meiódòV-mail ***, a ser encaminhado até o dia ***.

8.3 A participação na visita técnica não é condição necessária para a participação na 
LICITAÇÃO.

9. DO RECEBIMENTODOS ENVELOPES

9.1 A GARANTIA DA PROPOSTA^ a PROPOSTA COMERCIAL e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser entregues em envelopes 
separados, com 02 (duas) vias idênticas em cada envelope, no protocolo da 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, 
localizado na Avenida São João, 473, 5° andar.

7
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Minuta do Edital

9.2 Os envelopes deverão estar lacrados, rubricados e conter identificação externa 
com os seguintes dizeres:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ***/2013 

ENVELOPE 1 - GARANTIA DA PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME DO 
CONSÓRCIO

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO (j X X

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° %/2013NK F

ENVELOPE 2 - PRQPQSTA-ttQMERCIAiXx 

RAZAO SOCIAL DA LIC^TANTEJJOU NOME DO
CONSÓRCIO

xx>

A COMISSÃO DE LIGITAÇAO
X V

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ***/2013

ENVELOPE 3/- DOCUMENTOS DE HABILITACAO

RAZAOX òOGIAL DA LICITANTE OU NOME DO 
CONSÓRCIO

9.3 Os^dpcümentos deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada, 
\admitida,ajuntada de publicação em órgão de imprensa oficial.

O^Tôdas^as folhas’’ de cada uma das vias dos documentosencartados nos envelopes w \\ ‘vJXe>3 deverão ser numeradas e rubricadas pela LICITANTE.

10. DA GARANTIA DA PROPOSTA (ENVELOPE 1)

10.1 O envelope 1 deverá conter a GARANTIA DA PROPOSTA da LICITANTE.

10.2 A GARANTIA DA PROPOSTA deverá ser realizada no montante de R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais), correspondente a 1% (um por 
cento) do VALOR DO CONTRATO e poderá ser prestada, isolada ou de 
maneira combinada, na forma de:

10.2.1 caução em dinheiro;

8
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Minuta do Editalt
10.2.2 títulos da dívida pública, emitidos°s£ó1)Aa forma escriturai, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda;

10.2.3 seguro-garantia; e

10.2.4 fiança-bancária.

10.3 A GARANTIA DA PROPOSTA deverá ter prazo mínimo de 90 (noventa)
Xdias a contar da data de entrega dos envelopes.

10.3.1 Caso o prazo de validade da GARANTIA DA l)RORÒS(fA expire 
antes da assinatura do CONTRATO, o PODER! CÕl^ÇEDENTE 
poderá solicitar a sua renovação, as ^expensasf(das\próprias
LICITANTES, por mais 90 (noventa), dias á^contarfÚa data do 

a_________ *:__  \\
( f ''X X.término da validade das garantias.

10.3.2 Na hipótese da subcláusula anterior,Vsmanutenção das condições 

de habilitação da LICITANTE^.ficará "condicionada à regular 
renovação da respectiva GARANTIAsDACPRO POSTA.

10.3.3 No caso de renovaÇão,v-a GARANTIA DA PROPOSTA será 
reajustada pela variaçãq\do_zlPCA, divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia^èxEstátística - IBGE, entre o mês de 
reccbimento-da.GAlÓXKTIÁ^DA PROPOSTA na licitação e o mês 
imediataménteanteriora süárenovação.

10.3.4 As garantias serãq-rênovadas com prazo mínimo de 20 (vinte) dias 
de‘antecedê'ncia'em relação ao seu vencimento.

10.4 A^GARiANTjA^DA^RROPOSTA prestada na modalidade de seguro-garantia 
Ce fiança-bancária deverá:
VAx \\ x\

\M‘O54. NTerseu prêmio ou preço, conforme seja seguro-garantia ou fiança 
XJ^Hcária, devidamente quitado com a instituição emitente;

W X.-A
\xio:4‘.2 Contemplar o conteúdo mínimo ou seguir o modelo 01 do Anexo I 

_ Modelos de cartas e declarações;

10.4.3 Ser apresentada em sua forma original, pois não será aceita cópia 
de qualquer natureza;

10.4.4 Ter seu valor expresso em reais; e

10.4.5 Ter a assinatura dos administradores da sociedade emitente, com 
comprovação dos respectivos poderes para representação.

9
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10.5 No caso de oferecimento de caução em dinheiro ou em títulos da dívida 
pública, a LICITANTE deverá constituir caução bancária, expressa em 
documento original, dirigido ao PODER CONCEDENTE, datado e assinado 
por instituição financeira custodiante, da qual conste, claramente:

10.5.1 o valor pecuniário da caução;
10.5.2 a identificação dos títulos caucionados, esclarecendo tratar-se dos 

títulos regulados pela legislação aplicável;
10.5.3 cláusula segundo a qual o PODER CONCEDENTE poderá 

executar a caução nas condições previstas neste Edital.

E vedada qualquer modificação nos termos e condições da GARANTIA DA 
PROPOSTA, salvo hipótese de prorrogação de prazo. \\

Caso necessária a prorrogação do prazo da GARANTL^DAçRRORpSTA, 
será desclassificada a LICITANTE que não asçomprovar no(,prazoimáximo 
de 10 (dez) dias úteis do recebimento da comunicação dà\CÓMÍSSÃO DE 
LICITAÇÃO.

No caso de CONSÓRCIO, a GARÂNTIA^sDÁAPROPOSTA deverá ser 
apresentada em umca apólice, em nome desunia ou mais consorciadas.

Encerrada a LICITAÇÃO eàssinado crOONTRATO, assim como no caso de 
revogação ou invalidação da^LIÇITAÇÃO, a GARATIA DA PROPOSTA 
das LICITANTES será imediatameiite^iiberàda.

A GARANTIA DA~~PROPÓSTA^será executada nas hipóteses de 
inadimplementq^otalsóuparcial, pelas LICITANTES das obrigações por elas 
assumidas em virtude deísíubparticipação na LICITAÇÃO.

10.10.1 avGARANTIA^DA PROPOSTA cobrirá os valores devidos pelas 
z-LIc1taNTES Vo PODER CONCEDENTE a_titulo de multas,

Ç^Çpenaliâadesjé indenizações durante a LICITAÇÃO e até a data da 
(\ Çx \assinatura do CONTRATO.

X(\r0>1^2^càso o PODER CONCEDENTE execute a GARANTIA DA 
\ \\PROPOSTA, a LICITANTE deverá, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, promover a sua recomposição, sob pena de inabilitação.

4'0.10.3 a execução da GARANTIA DA PROPOSTA não desobriga a 
LICITANTE perante o PODER CONCEDENTE em relação a 
eventuais valores remanescentes por danos causados por sua 
conduta.

II DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE 2)

11.1 A CONCESSIONÁRIA pagará ao PODER CONCEDENTE os seguintes 
valores:

10.6

10.7

10.8

10.9

10.10

10
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11.2

,:0, 363 235 -3 _ „
Mart'. .-.lüi

(da Silva Minuta do Edital
Assistente Gey püblicas

RF 737*717 7
II. 1.1 mínimo de R$ 20.000.000,00 (vMíé/Qffilhões de Reais) a título de 

OUTORGA, dividido em 5 (cinco) parcelas anuais, iguais e 
sucessivas;

11.1.2 PREÇO PÚBLICO, correspondente a 5% (cinco por cento) da 
RECEITA BRUTA DA CONCESSÃO;

O valor relativo à primeira parcela devida da OUTORGA proposta pela 
CONCESSIONÁRIA ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de 
obtenção de todas as licenças necessárias ao início da implantação da 
CONCESSÃO.

11.5

11.3 Os pagamentos das parcelas devidas a título de PREÇO PÚBÚK5O ocorrerão
até o dia 20 (vinte) do mês seguinte a cada período de l^dQzè^meses de 
operação equivalentes a 5% (cinco por cento) tda 'REGEITA^BRÜTA DA 
CONCESSÃO apurada no referido período <X C

5=,
11.3.1 O pagamento da primeira parcela de>(PREÇO.R)JBLICO_ocorrerá até o 

dia 20 (vinte) do mês subsequente.ão encerramento" d o 4° (quarto) ano 
de vigência do CONTRATO.

11.4 O envelope 2 conterá a carta de,^apresentaçãô> devidamente assinada, 
conforme modelo 02 do anexo 1 do ^EDITAL, que-registrará o valor oferecido 
pela CONCESSIONÁRIA a titulo <te OUTORGA.

(f\M
O valor de OUTORGA ofertado pela, CONCESSIONÁRIA não poderá ser 
inferior a R$ 20.000.000,00 (Vinte.milhões de reais) e será obrigatoriamente 
pago em 5 (cmco^parçelas^anuais, iguais e sucessivas.
O plano de negociSssdc referência constante do Anexo VIII do EDITAL é 

meramente çreferençial>e")não vincula os LICITANTES, nem atribui ao 
PODER—ÇÒl^CEIÍENTE a responsabilidade pela concretização das 
previsõèpiele^contidas.

11.7 ^PROPÓSTÁ^COMERCIAL deverá ter validade de 360 (trezentos e 
sessènta)'dias? contados da data do seu recebimento pela COMISSÃO DE 

'''N^^LIGITAÇÃÒ, mantidas todas as condições durante esse período.

11.6

12 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 3)

12.1 O envelope 3 deverá conter os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da 
LICITANTE.

12.2 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO compreendem os seguintes 
documentos:

12.2.1 habilitação jurídica;

II
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13 HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.2.2 regularidade fiscal; -............- ■ >-

12.2.3 qualificação técnica e operacional;

12.2.4 qualificação econômico-financeira; e

12.2.5 declarações.

12.3 A apresentação de qualquer DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO falso ou 
inválido importará na sua inabilitação, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas, cíveis e penais cabíveis. c

Aw.,.
13.1 A documentação relativamente à habilUaçãp^jurídica-->Jconsistirá 

exclusivamente em:

13.1.1 cópia do ato constitutivo, estatuto ojj'contrato  ̂social, em vigor, 
devidamente arquivado no registro^eómpètênte’! para as sociedades 
empresariais e, no caso de sociedades^por ações, acompanhados dos 
documentos comprobatórios dê eleição dè'seusadministradores;

13.1.2 registro comercial, no casojde empresa individual;

13.1.3 prova de eleição dos administradores em exercício, devidamente 
arquivada no registroxompetente; e

13.1.4 decreto devautorizaçâo,^em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeiraremi fünc^námento no país, expedido por órgão competente.

13.2 No casdpie^CONSÓRCIO, cada empresa consorciada deverá entregar os 
docunientos^èxigidos no item anterior, além de apresentar instrumento de 

\^onstituiçao.dô^ÇONSÓRCIO ou de compromisso para sua constituição, que 
''deveratontêr^as seguintes informações:

denominação, organização e objetivos do CONSÓRCIO;

13>2v2 qualificação das empresas consorciadas;

13.2.3 composição do CONSORCIO com as respectivas participações das suas 
integrantes;

13.2.4 indicação da empresa líder, responsável pela realização dos atos que 
cumpram ao CONSÓRCIO durante a LICITAÇÃO, até a assinatura do 
CONTRATO;

13.2.5 previsão de responsabilidade solidária entre as empresas consorciadas 
referente aos atos relacionados à LICITAÇÃO; e
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RF 7 17 717 7
___________  , „ “TBte/gab
"compromisso quanto a futura constituição

ufa do Edifal

•.--------“5CtE.
ução da SPE, que deve conter a

referência à participação de cada empresa consorciada no capital social 
da futura SPE.

14 REGULARIDADE FISCAL

14.1 A regularidade fiscal será comprovada pela:

14.1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

14.1.2 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadualxm municipal, 
se aplicável, relativo ao domicílio ou sede da LIClTANTE^pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto Ámtraíual;\,

14.1.3 prova de regularidade para com a Fazenda Federal^Éstadual e
Municipal do domicílio ou sede da LICITÀ^TE^pu outra equivalente, 
na forma da lei; X

14.1.4 prova de regularidade relativa \à^Seguridade Social (INSS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;

14.1.5 prova de regularidade ^relativa^:ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando^situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos'por)lei; e

14.1.6 prova de inexistência .'de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho,-xínecliantè^a. apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas;-,nòs^terriios do art. 642-A, da Consolidação das Leis do 
Trabalho:(Decreto-be?i n“ 5.452, de 1° de maio de 1943).

I4.2x Acçomprovação^da regularidade fiscal poderá ser dispensada para as
‘^enípresas^cadàstradas no sistema de cadastro municipal, mediante 
'Çapfesentaçãò' da cópia do seu registro cadastral, que será conferido 

mediantè^consulta da situação da LICITANTE, por meio de relatório a ser 
\ '''impresso pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, no momento da análise da 
'^■habilitação.

14.3 Caso alguma certidão apresentada seja positiva, ou nela não esteja 
consignada a situação atualiza do débito, a LICITANTE deverá apresentar 
prova de quitação e certidões que apontem a situação atualizada das ações 
judiciais e dos procedimentos administrativos arrolados, datada de, no 
máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega do envelope 3.

14.4 Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões.
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14.5 No caso de'CONSÓRCIO, cada empresa consorciada deverá comprovar 
sua regularidade fiscal, na forma prevista neste Edital para as 
LICITANTES isoladas.

15 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL

15.1 Para a comprovação da capacitação técnico-operacional deverão ser 
apresentados atestados que comprovem a execução dos serviços de maior 
relevância do objeto das seguintes atividades:

I - de realização de programa e capacitação de educação continuada de equipes 
de orientação ao público, incluindo os serviços de informação e.recepção;
II - de implantação de Shopping, englobando a Gestão, o gerenciamento e 
acompanhamento do empreendimento com área construída ao'equivalente a

vin 
mesmas i

15.4

58.000 m2 (cinquenta e oito mil metros quadrados);
III - de gerenciamento de atividades referentes a gestão comercial -determinai de
ônibus; V
IV - de gerenciamento de serviços de administraçaoNgeraL^demonstrando o 
atendimento presencial e recebimento de público^equiyaíènte de^l 1.000 (onze 
mil) pessoas dia, de equipamento nas mesmas caractérísticàssdo>objeto;
V - de implantação, gerenciamento e manutençãò^^je^.iristalações internas e 
externas, de equipamento nas mesmas características ,d<5"objeto, equivalente a 
área construída de 58.000 m2 (cinquenta;e^oito milímetros quadrados);
VI - de implantação de sistema^de ícomunicação'visual, de equipamento nas 
mesmas características do objeto;~\
VII - de administração e exploração^dp^èspáços comerciais relativos a Área
Bruta Locável - ABL, equivalentéhio mínimo a 24.000 m2 (vinte e quatro mil 
metros quadrado); '

de operação^de.estacionamento e banheiros públicos, de equipamento nas 
as características<do obieto!

15.2 O(s) atestado(s) referidó(s) no item anterior deverá(ão) ser emitidos em 
çpapel.ftimbrado<do^>atestante, constando o cargo e nome legível do 

signatário, bem‘''como os meios de contato para eventual consulta ou
Nj^’dH igência^

'•45.3 '\Tara^firis,dè-atendimento do disposto neste item, será admitido o somatório 
^dós^uarititativos consignados em diferentes atestados, desde que os 

ç'sendços tenham sido executados pela LICITANTE no mesmo período 
\\mehsal;

lslo caso de CONSÓRCIO, será admitido o somatório dos quantitativos dos 
consorciados para a comprovação da qualificação técnica exigida neste 
item.
Serão admitidos atestados emitidos em nome de empresas participantes de 
consórcios ou sociedades de propósito específico, desde que comprovada a 
sua participação.
A LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados 
relevantes dos atestados apresentados, devendo, para eventual 
complementação de informações, anexar outros documentos 
comprobatórios pertinentes.

15.5

15.6
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15.7 A conformidade dos atestados poderá ser confirmada por meio de 
diligência.

16 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

16.1 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá 
em:

Minuta do Edital

16.2.

16.1.1 certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE.

16.1.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do^último exercício 
social, devidamente auditado por auditores independentes^de primeira 
linha, vedada a apresentação de balancetes ou balançosTprovisórios.

16.1.3 No caso de CONSÓRCIO, cada xonsorciada deverá^atender, 
individualmente, as exigências relativasràsapresentàção^de^balanço e 
certidão negativa de pedido de falência ou^récuperaçãòjudicial.

<<?
Prova de atendimento aos segumtes,índiçesjj 
ÍNDICE DE LIQUIDEZjCORRE^TE^lLC

ILC:AÇ>1,5 'À Vs
pc

ÍNDICE DE LIQUIDE GERAL - ILG

ILG:-AC -HRlR» 1,5 
T< \\

_Índickdeendividamento total

\\.1E:»PC>ELP < 0,5 
AT

,X

Onde:

AC - Ativo Circulante

PC - Passivo Circulante

RLP - Realizável a Longo Prazo

ELP - Exigível a Longo Prazo

AT - Ativo Total

15
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16.2.1. Os índices de que trata a cláusula supra serão calculados pela licitante e 

confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a 

indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de 

Contabilidade.

16.2.2. No caso de consórcios, os índices previstos no item anterior deverão ser 

atendidos, individualmente, por todos os seus integrantes.

16.2.3. Comprovação de possuircapital social no mínimo de 3% (três por cento) do 
valor estimado do CONTRATO.

16.2.4. No caso de CONSÓRCIO, será admitido 0 somatórioídòs valores
do Capital Social de cada consorciado, na prqp$rçã<y de'síia 
participação, para a comprovação do patrnnônio^r^quido^míjiirno 
exigido nesse item. K

4 Á v*

zS \\. 1i'**✓ / X »
17 DECLARAÇÕES

-O,12.1 A LICITANTE efncvcaso de'CÓNSÓRCIO, cada uma das
consorciadas, também deverá^apresentãr-no envelope 3:

12.1.1 declaração ^de-^iiè\tomqu conhecimento de todas as 
informações e\,condições-locais para o cumprimento das 
obrigares objeto\destà> LICITAÇÃO, conforme modelo 04 
do AnexÔ"í;\ModeIos'de cartas e declarações;

12.1.2 ^déclaraçãó^de atendimento ao art. 7°, XXXIII, da 
.^pnstituiç'^o.,Fèderal, conforme modelo 05 do anexo I -

çy Mòdelõs^de^Cartas e Declarações;
12.L3\^declaração de inexistência de impedimento, conforme 

Çy ModélpJ06 do Anexo I - Modelos de cartas e declarações;
\ l-2d.4\\dèclaração de atendimento ao

A^?\\48h 84/07, conforme Modelo 10 d 
' •'cartas e declarações;

'12.1.5 declaração de atendimento ao Decreto Municipal n° 
48.325/07, conforme Modelo 11 do Anexo I - Modelos de 
cartas c declarações;

12.1.6 declaração de situação regular fiscal perante a PMSP, 
conforme Modelo 13 do Anexo 1 - Modelos de cartas e 
declarações e;

12.1.7 declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, 
quando aplicável, conforme Modelo 12 do Anexo 1 — Modelos 
de cartas e declarações.

Decreto Municipal n° 
do Anexo I - Modelos de

18 DEMAIS DOCUMENTOS

16
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Marina Albanesas

18.1 Caso a

_____________ .silva
Assistente Geitío Polivii Públicas 

RF7J7 717J
---------------------------------------- yjlEjEKB—*
LICITANTE seja instituição financeira, também

Minuta do Edital

Caso a LICITANTE seja instituição financeira, também deverá apresentar 
comprovação de autorização de funcionamento emitida pelo Banco Central do 
Brasil.

18.1 Caso a LICITANTE seja entidade aberta ou fechada de previdência complementar, 
também deverá apresentar:

18.1.1 comprovante de autorização expressa e específica quanto à 
constituição e funcionamento da entidade, concedida pelo órgão 
fiscalizador competente; e

18.1.2 declaração de que os planos e benefícios portela administrados 
não se encontram sob liquidação ou intervenção aa. Secretaria de 
Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social.

Caso o LICITANTE seja fundo de investimento também-/deverá apresentar 
comprovante de registro na Comissão de Valores Mobiliários-r. CVMf t X

Caso a LICITANTE seja empresa ou fundo de-investimento  ̂estrangeiro não 
autorizado a funcionar no Brasil, deveráTapresentãrXjs^ DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO compatíveis com os exigidos nestèvEDITAL  ̂devendo também 

apresentar:

18.3.1 declaração de quedos documentos apresentados no envelope 3 atendem 
integralmente às exigências âestê^Edital quanto aos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO;

18.2

18.3

19

18.3.2 procuração outorgadavao representante legal no Brasil, com poderes 
expressos pararreceber citaçãòjè*responder administrativa e judicialmente 
por seus atos^/e^SX,

18.3.3 declaraçãò<de que^para participar da presente licitação, submeter-se-á à 
legislação, brasileira e de que renuncia ao direito de realizar eventual

^reclàmaçãòSpor^via diplomática, conforme Modelo 10 do Anexo 1- 
r\ /Modelôs.deícàrtas e declarações.

X\
18.4 \<Emp'iresassouxfundos de investimentos estrangeiros não autorizados a funcionar no 

, Brasil, nos. termos do art. 1.134 do Código Civil Brasileiro, somente poderão 
\ Xx,participar dáXiCITAÇÃO se reunidas em CONSÓRCIO cuja líder seja brasileira.

DOS.REPRESENTANTES LEGAIS DAS LICITANTES

18.5 No envelope 1, a LICITANTE deverá apresentar, conforme modelo 8 do 
Anexo I - Modelos de cartas e declarações, procuração, com firma 
reconhecida do outorgante e comprovação de poderes, nomeando 
representante(s) para a prática de todos os atos necessários à sua participação 
na LICITAÇÃO.

18.6 No caso de CONSÓRCIO, o instrumento de procuração deverá ser outorgado 
pela empresa líder e ser acompanhado de:

18.6.1 procurações outorgadas pelas consorciadas à empresa líder; e

17
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18.6.2 documentos que comprovem os poderes de todos os outórgantes, 
conforme últimas alterações arquivadas nos registros empresariais 
ou cartórios competentes.

20 DA ORDEM DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

20.1 A sessão pública inaugural da LICITAÇÃO dar-se-á no dia, local e horário 
indicados no preâmbulo do Edital, quando a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
promoverá a abertura dos envelopes 1 (GARANTIA DA PROPOSTA) de 
todas as LICITANTES, seguindo-se com:

20.U o credenciamento doa repreaen.an.es das LICTANT^

20.1,2 a verificação do atendimento ao disposto noXEditàlXpara as 
GARANTIAS DA PROPOSTA. <\.n.V /'X \\

r <0 ) < (f
20.2 Para o credenciamento, as LICITANTES devem estar munidasj.de carteira

de identidade original. ~ -<<? Q,

20.2.1 A falta de credenciamento não constituirá m"otivo\para a inabilitação ou
desclassificação da LICITANTE. ”

\x Z>
20.2.2 A qualquer momento <nocurso-dà'LIClTAÇÃO a LICITANTE poderá 

constituir ou substituir se'u(s) represehtante(s).

20.2.3 Enquanto persistir a falta de<credenciamento, a LICITANTE estará 
proibida de consignar embata suas observações, de rubricar ou tomar 
ciência de,docuniêhtos, beni como de praticar quaisquer outros atos nas 
sessões públicas. Z/X\

20.3 A decisão^dfracenàçâp^das GARANTIAS DA PROPOSTA apresentadas 
será proferida naVessãò-pública.

20.4x Divulgada xa^ aceitação das GARANTIAS DA PROPOSTA, as 
v^LICI^ANTESxt erão direito de vista dos documentos apresentados pelas 
\CfGITANTES no envelope 1 e será aberto prazo para eventual interposição 

ae recurso' contra as decisões da COMISSÃO DE LICITAÇÃO a respeito
\sXlàs\GARANTlAS DA PROPOSTA.
\\ ^
20.4.1 Caso todas as LICITANTES declinem expressamente do direito de recorrer, a 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO proferirá o resultado da aceitação das 
GARANTIAS DA PROPOSTA, dando seguimento ao processo de licitação.

20.4.2 Caso haja a interposição de recurso, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO o 
analisará, em juízo de reconsideração.

20.4.3 Caso não reconsidere sua decisão, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
encaminhará o processo à autoridade superior para reexame.
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Minuta do Edital

20.4.4 Decido(s) o(s) recurso(s), a COMISSÃO DE LICITAÇÃO dará continuidade 
à LICITAÇÃO, se for o caso.

20.5

20.6

Proferida a decisão de aceitação das GARANTIAS DA PROPOSTA, a 
sessão terá continuidade com a abertura dos envelopes 2 (PROPOSTA 
COMERCIAL).

Em sessão pública serão abertos os envelopes 2 (PROPOSTA COMERCIAL) e a 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO anunciará o valor de OUTORGA consignada na 
PROPOSTA COMERCIAL de cada LICITANTE.

20.7 referente PROPOSTA 
vista dòsss\documentos

Divulgada a ordem de classificação 
COMERCIAL, as LICITANTES terão direito de 
apresentados pelas LICITANTES no envelope 2 e será^abertosprazo para 
eventual interposição de recurso contra as decisões .da/COMlSSÃO DE 
LICITAÇÃO a respeito das PROPOSTAS ÇOMERÇlAL.

20.7.1 Caso todas as LICITANTES declinem e^re^ààmente^do direito de 

recorrer, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO proferirá o resultado da 
classificação referente à PRÔPOSTÃ^J COMERCIAL, dando 
seguimento ao processo de licitação?^'/'

20.7.2 Caso haja a interpostção de recurso, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO o 
analisará, em juízo de reconsideração:.

20.7.3 Caso não reconsidere süa decisão,-a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
encaminhará o pipçesso à' autppdàde superior para reexaine.

20.7.4 DecidoísAofs) reçurso(s), a COMISSÃO DE LICITAÇÃO dará 
continuidade à'LICITAÇÃO, se for o caso.

20.8 A COMISSÃO D.E DIGITAÇÃO dará sequência à sessão pública com a 
çaberturãxloxènvejo’f)e'3 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO) apenas da 

s\ LICITANTEyçíàssificada em primeiro lugar, declarando-a vencedora se 
\^tiyèrem''sido atendidas todas as exigências de habilitação estabelecidas

''neste ÊditaíS
vtX

2Ò:9'^'Se'a CÍCITANTE classificada em primeiro lugar não atender às exigências 
\^desliabilitação, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, e após esgotadas as

'possibilidades de saneamento, esclarecimento ou diligência, promoverá a 
abertura do envelope 3 da segunda colocada, e assim sucessivamente, até 
que uma LICITANTE atenda às exigências de habilitação, sendo, então, 
declarada vencedora da LICITAÇÃO.

20.10 Decidida a habilitação, as LICITANTES terão direito de vista dos 
documentos apresentados pela LICITANTE vencedora no envelope 3 e 
será aberto prazo para eventual interposição de recurso contra as decisões 
da COMISSÃO DE LICITAÇÃO havidas durante a sessão pública da 
LICITAÇÃO.
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20.10.1 Caso todas ás LICI-TANTESdeclinem-expressamente do direito

de recorrer, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO proferirá o resultado da 
LICITAÇÃO, adjudicando-a ao vencedor e encaminhando o processo à 
autoridade superior para a homologação.

20.10.2 Caso haja a interposição de recurso, a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO o analisará, em juízo de reconsideração.

20.10.3 Caso não reconsidere sua decisão, a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO encaminhará o processo à autoridade superior para
reexame.

20.1

20.10.4 Decido(s) o(s) recurso(s), a COMISSÃO DE LICITAÇAO dará 
continuidade à LICITAÇÃO, se for o caso.

, . - A COMISSÃO DE LICITAÇÃO fará constando processo daíLICITAÇÃO 
relatório com a
DOCUMENTOS DE

20.11.1 Todos os documentos apresentados^deverãp ten sido rubricados pelos 
membros da COMISSÃO DE LIGIT^AÇÃÕ^Í' pelos representantes 

credenciados das LICITANTES presentes nasessão pública.

21 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

21.1 A classificação das PROPOSTASXGÓMERCIAIS ocorrerá em ordem 
decrescente de valor, sendo.^ a j\primeira colocada a PROPOSTA 
COMERCIAL corríomaior vaiòr"de OUTORGA.

21.2 Ocorrendo divergência^entre os valores numéricos e seus respectivos 
extensos expressos-na^PROPOSTA COMERCIAL, prevalecerão sempre 
estes últimos. \\

21 ,3k verificada a^absoluta
\^<Espècialxde Licitação procederá, de imediato, ao desempate, por sorteio, 

{~x vem^atòlpúBIico.

2L4X’AyÇOMISSAO DE LICITAÇAO desclassificará a LICITANTE cuja 
X\PROPOSTA COMERCIAL:

21.4.1 não atenda ao disposto neste EDITAL; ou

21.4.2 registre valor de OUTORGA inferior a R$ 20.000.000,00 (Vinte 
milhões de reais);

21.4.3 contenha oferta de vantagem não prevista neste Edital, preços ou 
vantagens baseados nas ofertas dos demais licitantes, ou que contenham 
ressalvas, condições, observações ou atrelamento da oferta a qualquer 
pressuposto econômico não constante deste Edital.

E LIC1TAÇAO fará constar do processo daf,.LICITAÇAO 
descrição da classificaçãoxjuígamento è-tãn'álise dos 
DE HABILITAÇÃO^

igualdade entre duas ou mais propostas, a Comissão
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22 DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RF7B7 7177 
SDTE/GAB

22.1 Além das prerrogativas que decorram de sua função, a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO poderá:

22.1.1 alterar as regras do EDITAL;

22.1.2 solicitar às LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos sobre 
os documentos por elas apresentados;

22.1.3 promover diligência destinada a esclarecer ou a corpplementar a 
instrução da LICITAÇÃO, podendo se valer do/apoièNde equipe
técnica; çs

22.1.4 prorrogar ou antecipar, respeitados os límitesHegàis^s'prazos de que
trata o EDITAL, em caso de interesse público,''Casò^fortuito ou força 
maior; e ‘\C

\\ j i\>
22.1.5 suspender qualquer sessão públicaf/no curso' do procedimento,

convocando as LICITANTES  ̂para outra sessão, em local, data e 
horário oportunamente, divulgados na fôrma estabelecida por este ED,TAL.P 'V? \\ ’

22.2 Qualquer alteração no Edital xserá'~publicada no Diário Oficial do 
Município, além de ser divulgada nosítio eletrônico ***.

22.2.1 Caso a alteração afete diretamente a formulação da PROPOSTA 
COMERGIÁL\a apresentação da GARANTIA DA PROPOSTA ou a 
obtenção dd^DOCiL^ÍENTOS DE HABILITAÇÃO, o EDITAL deverá 
ser,republk:adò^de"modo a assegurar aos interessados o prazo legal

<\ mínimo.para a/òrrnulação e apresentação de suas propostas.
c\ xx
22S2-.2 'Axrecusa em fornecer esclarecimentos e documentos ou em cumprir as 

vç^exigências da COMISSÃO DE LICITAÇÃO ensejará a 
desclassificação da LICITANTE.

23 DO SANEAMENTO DE FALHAS FORMAIS

23.1 Eventuais falhas, omissões ou defeitos formais nos documentos 
apresentados pelas LICITANTES, em quaisquer de seus envelopes, 
poderão ser relevados ou sanados, a juízo da COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO e diante da avaliação do caso concreto.

23.2 Em qualquer caso, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá pedir 
informações complementares e efetuar diligências para aferir ou confirmar 
a autenticidade das informações contidas nos documentos.

24 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS À LICITAÇÃO
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24.1 Os interessados poderão- solicitar esclarecimentos sobre- o—Edital à 

COMISSÃO DE LÍÇITAÇÃO até às 18h do segundo dia útil anterior à 
data para recebimento dos envelopes, desde que sejam observadas as 
seguintes regras:

24.1.1 os esclarecimentos devem ser solicitados por meio de correspondência 
dirigida ao endereço eletrônico ***, acompanhada do arquivo contendo 
as questões formuladas, conforme modelo 9 do anexo I - Modelos de 
cartas e declarações; ou

24.1.2 por meio de correspondência protocolada na ***, dirigida ao Presidente 
da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, contendo as questões conforme o 
modelo 9 do Anexo W- Modelos de cartas e declarações, v

24.2 As respostas da COMISSÃO DE LICIJAÇÃO, ''aos vpedidos 
esclarecimentos serão divulgadas no sítio eletrônico‘-5Ó.. (( Vi-

de

I
25 DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

tf

25.1 Eventual impugnação ao Edital deverá ser protocolada até às 18h do 
segundo dia útil anterior à data para recebimento aõs-envelopes, desde que 
sejam observadas as seguintes regras: />

%
25.1.1 as impugnações devem^ser^. feitas\ por meio de correspondência

protocolada na Secretafia“ÍVlunicipa['do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo, e^3irig554“ rnxAiccÃn r>c
LICITAÇÃO;

25.1.2 quando feitàjjor pessoãjflsica, deve vir acompanhada do documento de 
identidadedóVeu signatário;

25.1.3 quando feita por pessoa jurídica, deve vir acompanhada de prova dos 
<3 poídêres de^representação legal.

Ca
26 DOSRECURSOS ADMINISTRATIVOS

26>l?^Os\en^èlopes de todas as LICITANTES ficarão em poder da COMISSSÃO 
''XDETJCITÀÇÃO até a data de assinatura do CONTRATO.
\\

26.2 ÁsÒLICíTANTES poderão recorrer das decisões da COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO proferidas nas 3 (três) fases da LICITAÇÃO, que declararem a 
aceitação das GARANTIAS DA PROPOSTA, a classificação da PROPOSTA 
COMERCIAL e o atendimento às exigências quanto aos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação 
no Diário Oficial do Município das citadas decisões.

26.3 O recurso interposto será cientificado às demais LICITANTES, que poderão 
respondê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis da respectiva ciência.
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26.4 Os recursos e as respostas deverã<?°s>êíGcfirigidos ao ***, por intermédio da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO, que poderá reconsiderar sua decisão.

Minuta do Edital

26.5 Os recursos somente serão admitidos quando subscritos pelos representantes 
legais das LICITANTES ou por seus procuradores.

26.6 Julgado o recurso, seu resultado será divulgado no Diário Oficial do 
Município.

27 DA ASSINATURA DO CONTRATO

27. Publicada a adjudicação e homologação da LICITAÇÃÔNa LICITANTE 
vencedora será convocada para assinatura do CONTRATO^nosprazo de 30 
(trinta) dias.

26.7 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado, a^pedido^da adjudicatária, se 
solicitado durante o seu transcurso, por mais<30r(trintà)xdiàsrídesde que 
decorra de motivo justificado aceito pelo PODER^GONGEDENTE.

26.8 Novas prorrogações poderão ser concedidas,\desde, que o PODER 
CONCEDENTE considere relevantes os motivos expostos pela adjudicatária.

26.9 A assinatura do CONTRATO fiçará^condiçionada à apresentação, pela 
adjudicatária ao PODER CONçEDENTEmJos seguintes documentos:

26.9.1 constituição da garantia'de execução^do CONTRATO, nos termos do 
Anexo II - Minuta do CONTRATO;

26.9.2 atos de constituição da'SPE, com a correspondente certidão do registro 
empresarial,competente,.ejo respectivo comprovante de inscrição perante 
o Cadastro Nacional da"Pessoa jurídica;

26.95 cornprovaçãò\da yintegralização do capital social da SPE, em moeda
.corrente nàcioiiarde, no mínimo, R$ 90.000.000,00 (Noventa milhões de 

V,\ w. \\reaiçrxx

26.9.^comprovação do pagamento do valor de R$ *** (***) à empresa 
encarregada da realização dos estudos que deram origem a este Edital, 
conforme autorizado pelo art. 21 da Lei 8.987/95, e pelo decreto ***.

\\
26.10 Cumpridas as exigências constantes do item anterior, a SPE e seus acionistas 

serão convocados pelo PODER CONCEDENTE para assinar o CONTRATO.

26.110 descumprimento da obrigação de assinar o CONTRATO ou o não 
cumprimento das exigências para sua assinatura, possibilitará ao PODER 
CONCEDENTE, ein relação à LICITANTE:

26.11.1 Aplicar multa, no valor da totalidade da GARANTIA DA 
PROPOSTA, a título de ressarcimento pelos prejuízos causados; e
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26.11.2 Aplicar as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 
8.666/93.

26.l2Na hipótese da aplicação da multa prevista no item anterior, o PODER 
CONCEDENTE executará, de imediato, a totalidade da GARANTIA DA 
PROPOSTA, de modo a cobrir o prejuízo causado pela LICITANTE, já 
fixado no referido valor, pelo descumprimento da obrigação de assinar o 
CONTRATO ou pelo não cumprimento das exigências para sua assinatura.

26.13 A recusa da adjudicatária em assinar o CONTRATO, ou o descumprimento 
das condições estabelecidas para assinatura do CONTRATO, facultará ao 
PODER CONCEDENTE a convocação das demais LICITÀNTES, na ordem 
de classificação das propostas comerciais, após regular habilitação, para 
proceder à assinatura do CONTRATO.

Cs Vf
28 DAS PENALIDADES

28.1 Sujeita-se às sanções previstas neste Edital.a LICITANTE,que“descumpri-lo e 
prejudicar a LICITAÇÃO, ou que pratique qualquer ato .ilegal previsto no art. 
89 e seguintes da Lei 8.666/93.

28.2 Garantidos o contraditório e a ampla.defesa, as;penâlidades administrativas a 
que se sujeitam as LICITANTES sãó'ãs-seguintes: z

\\ \\
28.2.1 Multa, no valor de{R$'T5.00().Q.00,OO (quinze milhões de reais), no 

caso de apresentação'de documento falso;

28.2.2 Execução infégral da GARANTIA DA PROPOSTA, no caso de 
não dejcumpriip.ento^da obrigação de assinar o CONTRATO ou do 
não cumprimento-das*exigências para sua assinatura;

28.2.3-Multa, proporcional à gravidade da falta, nos casos em que não 
oífliaja cominação específica;

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
'de contratar com a Administração Pública, por prazo não excedente 
^02 (dois) anos; e

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta punição, ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a Administração.

29 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1 Caberá a cada LICITANTE realizar, por sua própria conta e risco, 
investigações, levantamentos e estudos, bem como desenvolver projetos 
para permitir a apresentação das propostas.
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Minuta do Edital

As LICITANTES interessadas áevein ter pleno conhecimento dos 
elementos constantes deste EDITAL, bem como de todas as condições 
gerais e peculiares do objeto a ser contratado, não podendo invocar 
nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua 
proposta ou do perfeito cumprimento do CONTRATO.

29.3 O PODER CONCEDENTE poderá revogar ou anular esta LICITAÇÃO 
nos termos do art. 49 da Lei Federal n° 8.666/93.

29.5

29.6

29.4 A LICITANTE arcará com todos os custos relacionados com a preparação 
e apresentação de sua documentação e propostas, não se .responsabilizando 
o PODER CONCEDENTE, em nenhuma hipótese, SporK tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou os 
resultados desta.

c-, ^7 '
Nenhuma indenização será devida aos LIGITAlMTES^pelayelaboração e 
apresentação da documentação de que trata 0 presente EDITAL^'

Qualquer modificação no EDITAL exigirá divulgação pela mesma forma 
de que se deu o texto original, ^reabrindo^se^pprazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionàvelmente^a-retificação não alterar 
a formulação das propostas. z~<x

29.7 A apresentação da propostaSmplica aceitação plena e total das condições 
deste EDITAL, ficando automaticamente prejudicada a proposta que 
contrarie expressamente suas^normas.

São-Paulòj-*/* de *** de 2013.

r\ MM
f\ x\

\\\>. XsPresidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO
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ANEXO 1: MODELOS DAS DECLARAÇÕES E COMPROMISSOS 
PREVISTOS NO EDITAL

Modelo n.° 01 - Seguro Garantia

[Local], [•] de [•] de 2013

1 Tomador

1.1 Licitante.

2 Segurado

2.1 Município de São Paulo.

3 Objeto do Seguro

x'-'
3.1 Garantir a indenização, nosmontante dè-RS> 15'000.000,00 (quinze milhões 

de Reais), no caso da Licitante  ̂dèscumprir quaisquer de suas obrigações 
decorrentes da Lei ou do Édltàlftncluirfdo a recusa em assinar o Contrato 
de Concessão ou não atendimento oas exigências para a sua assinatura, nas 
condições e no prazcTestabelecidosmo Edital de Concessão n° [•].

4 Instrumento Ça XxJp*
\\

4.1 Apólice <de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente 
constitüída^^autòrizada a operar pela Superintendência de Seguros

^Privados^SUSÈPLobservando os termos dos atos normativos da SUSEP.

5 Valorda Garantia 
CxXJíx-s. vi \\x5;IXXvÃ\Apólice de Seguro-Garantia deverá prever o montante mínimo de 

\s?mdenização de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).

6 Prazo^

6.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 360 
(trezentos e sessenta) dias a contar da data da Sessão de Recebimento e 
Abertura dos Envelopes.

7 Disposições Adicionais

7.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições 
adicionais:
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(i) declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e 
condições do Edital, bem como que conhece os termos da proposta 
da Licitante e que todas as suas condições subjetivas foram 
consideradas na emissão da apólice;

(ii) declaração da Seguradora de que efetuará o pagamento dos 
montantes aqui previstos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrega de todos os documentos 
relacionados pela Seguradora como necessários à caracterização e à 
regulação do sinistro; e

7.2

(iii) confirmado o descumprimento pelo Tomador^das obrigações 

cobertas pela Apólice de Seguro-Garantia, o Segurado>terá direito 
de exigir da Seguradora a indenização devida,'^quanaq^resultar 
infrutífera a notificação feita ao Tomador.

Os termos que não tenham sido expressainentòdefinidosmeste-Anexo terão 
os significados a eles atribuídos no Edjtal.

>s\\ ./>
[assinatura dos representantes legais corn^firrna réco.nhecida]

Testemunha^X.

A

-A AA'5'

Testemunha
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Modelo n.° 02 - Fiança Bancária

[Local], [•] de [•] de 2013

Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorism'o(do 
Município de São Paulo «-v. \\

[endereço]
V

Ref.: Carta de Fiança Bancária n° [•] (“Carta de Fiança”) \\ Vx^
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) \\z\z'

1 Pela presente Carta de Fiança, o Bancp-[*].S.A<conysede em [•], inscrito no 
CNPJ/MF sob n° [•] (“Banco Fmdpr”),Çdireíamentevpor si e por seus eventuais 
sucessores, obriga-se perante a<-Sècretaria ''Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo do.MuiiiçípiótdeSão Paulo como fiador solidário 
da [•], com sede em [•], inscritanio Cíjfty/MF sob n° [•] (“Afiançada”), com 
expressa renúncia dos direitos^previstosznos artigos 827, 835, 837, 838 e 839 da 
Lei n° 10.406, de í(L-d.e\janéirqxde 2002 (Código Civil Brasileiro), pelo fiel 
cumprimento de todaszas. obrigações assumidas pela Afiançada no procedimento 
licitatório descrito hq^Edital,z'cuj6s termos, disposições e condições o Banco 
Fiador declara expressamenteconhecer e aceitar.

2 Obriga-se. o^Banco^Fiador a pagar à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Tràbalhp^e^Empreendedorismo do Município de São Paulo valor total de até R$

CÍÍ .000.000,00.\(quinze milhões de reais) (“Fiança”) no caso da Licitante 
\desaimpriK'quaisquer de suas obrigações decorrentes da legislação ou do Edital,

nas,çóndíções’e nos prazos estabelecidos no Edital.

briga-.se,Obrigáíse, ainda, o Banco Fiador, no âmbito do valor acima identificado, pelos 
prejuízos causados pela Afiançada, incluindo, mas não se limitando a multas 
aplicadas pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo do Município de São Paulo relacionadas ao certame 
licitatório, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes prejuízos 
quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita 
encaminhada pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo do Município de São Paulo, na qualidade de entidade 
responsável pela condução da Concorrência.
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Minuta do Edita!

anco Fiadürnãtralegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por 
ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida 
perante Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo 
do Município de São Paulo nos termos desta Carta de Fiança.

Na hipótese de o Município de São Paulo ingressar em juízo para demandar o 
cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o 
Banco Fiador obrigado ao pagamento das despesas arbitrais, judiciais ou 
extrajudiciais.

A Fiança vigorará pelo prazo mínimo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados 
da data da Sessão de Recebimento e Abertura dos Envelopes.

a presente Carta de Fiança está devidamentéxontabilizada, observando 
integralmente os regulamentos do Banco'CentraMo^Brasir;a'tualmente 
em vigor, além de atender aos .preceitós^daNhegislâção Bancária 
aplicável; //

os signatários deste instrumento estãò.áutorizadós a prestar a Fiança em
seu nome e em sua responsabilidade; e \\ 

o. /, \\ <;
seu capital social é de'R$ [•] ([*]^ estando autorizado pelo Banco 
Central do Brasil a expedir*CaiíâsJe'Fiança, e que o valor da presente 
Carta de Fiança, no montantekle^RS" 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais), encontra-se  ̂dentro \dosbliinites que lhe são autorizados pelo 
Banco Central do Brasil.

Os termos que nãoçtenham sido-expressamente definidos nesta Carta de Fiança 
terão os significados àélesatribuídos no Edital.

o

___________________________

Declara o Banco Fiador que:

7.1

7.2

7.3

[assinatura'dos-representàntes legais com firma reconhecida]

W
V

Testemunha Testemunha
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Modelo n° 03- Carta de Apresentação da PROPOSTA COMERCIAL

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n° [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública para a Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das Compras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Prezados Senhores,

1. Atendendo à convocação da Secretaria Municipal do ^Desenyolviniento, 
Trabalho e Empreendedorismo do Município de São Paulo, apresentamos, nossa 
PROPOSTA COMERCIAL para execução do objeto da Licitação em referência.'^
2. Propomos, como OUTORGA, o valor de R$ ***^**^â^Reaisj^ténào como
data-base a data de recebimento de envelopes. „ xs
3. Declaramos que o valor relativo à OUTORGÀ será^pag<xeni>5 (cinco) parcelas
anuais, iguais e sucessivas, ao PODER CONCEDENTE. à^partir»<Ja data de assinatura 
do CONTRATO. "<^9
4. Declaramos que 5% (cinco por cento) daRECEITA BRUTA DA CONCESSÃO
será pago ao PODER CONCEDENTE-.a títúío"dê\PREÇO,PÚBLICO, nos termos da 
cláusula 11 do CONTRATO. \\
5. A presente PROPOSTA COMERCIALxxyálida por 360 (trezentos e sessenta) 
dias, contados da data do seu receèímentoXpelâ^COMISSÃO DE LICITAÇÃO, 
conforme especificado no EDITAL;X
6. Foram considerados.no calculo.,dos valores propostos nos itens “2” e 3” acima 
todos os encargos, tributos^custos efdespesas necessários à execução da CONCESSÃO, 
conforme elementos do EDITÀL.e do\GÕNTRATO;
7. Concordamos, <integra]mente*e sem qualquer restrição, com as condições da 
contratação estabelecidasmo EDITAL em referência;
8. TemoS pleno conheciinento do objeto licitado e das condições de execução dos 
trabalhosjX
9. Assumimos^dèsde já, a integral responsabilidade pela realização dos trabalhos 
emC^onforrhidadex com o disposto no CONTRATO e seus anexos, e com outros 
diplomas lègajs^e regulamentares aplicáveis;
10. Reçqíihécemos que a OUTORGA foi formulada pelo valor total do objeto da 
CONCORRÊNCIA em epígrafe; e
11. Cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no EDITAL. 

Atenciosamente,

[Representante Legal]

RG: [•]

CPF: [•]
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2013 - 0,3 6 3.2 3 5M>
Assistente 6estí.r> Minuta do Edital

Modelo ii°. 04 - Declaração de conhecimento dos termos do EDITAL

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública para a Construção, 
Operação, Manutenção, e Exploração Econômica do Circuito das\Çompras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo. S \\

Prezados Senhores.

A (LICITANTE), [qualificação], por meio de seirtíeprêsentanteWgal, declara que leu 
o Edital, seus anexos e, inclusive, as manifestações defesclarecimento da COMISSÃO 
DE LICITAÇÃO que lhe foram anexadas,<que tem^pldno conhecimento do seu

aÍ\Ía<-A ztoéfo T a ai.a — nn. a i—íií-.i.Aconteúdo, objeto desta Licitação, e que está de'acordo com o mesmo

[Representante LegaI]/\

Atenciosamente,

[Representante Legal] 

R.G: [.]

CPF: [•]

31

MRPAM - 704629v]

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 48



j: i I V 'V/,1) -
■ " 1 ' Mrnufa'tio Editbl

r \ >
Modelo n°. 05 - Declaração de Atendimento- ao Artigo7-o,XXXIHr4a-Gonstituição 
Federal

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública parada Construção,
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das Compras e dos
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Prezados Senhores,

A [LICITANTE], [qualificação], por meio de seu representante legal, declara, sob as 
penas da legislação aplicável, por si, por seus^sHcessores^cessionários, que se encontra 
em situação regular perante o Ministério'do Traballio,, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°,-dà.Gonstituiçáo Federal.

Atenciosamcnte,

[Representantc'Leeàll °

RG: [«yyy 
X\CPF: [•]
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2013 - 0.3 6 3.2 3 5 -3
’ Marin. -uàane:

Minuta do Edital
a Silva

Assistente Gestão ^olíicas Públicas 
__________BU57717 7 '

SDTE/GAB

Modelo n°. 06 - Declaração de inexistência de impedimento

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública para a Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das\Compras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Prezados Senhores, \\ <\\\

A [LICITANTE], [qualificação], por meio de seii'represeiífantejegaf,^declara, para os 

fins previstos no EDITAL:

a) não foi(ram) declarado(s) inidôneo(s) por ato do Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal;

b) não se encontra(m) sob processo de falênciá'ou concordata;

c) não está(ão) impedido(s) de contratarcom a, administração pública do Município de
São Paulo. //-X

Por ser verdade, firmamos a presente, nos;termos e sob as penas da lei.

Atenciosamente, '

Z)

[Representante Legal] 

RG: [•] 'X 

CPF: [•]
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1 ■ >• ~ v ■ \ r ■ 4"
j . ó *• ’’ ■' Minuta do Edital

LL’ '.,y • ..? lr-r''
.. ............' ---------------------------- — . , ■

, • <■ ■■ l.u .. •- - --

Modelo n° 07 - Declaração de Submissão à Legislação Brasileira e de Renúncia dc 
Reclamação por Via Diplomática

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública papa^-af Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das' Comprasse dos
n _______ 1- a_____ _~j____ j. pí« D____________v O

Prezados Senhores,

Projetos a ele Associados no Município de São Paulo. . <

? .CT‘

_s

t ■—íx \ s
Em atendimento ao item *** do EDITAbJe Licitação em referência, a [LICITANTE], 
por seu(s) representante(s) abaixo assinadoi(s^\declar  ̂que, para participar da presente 
licitação, submeter-se-á à legislação dá República/Federativa do Brasil e de que 
renuncia ao direito de realizar eventual re'clamação. por via diplomática.

u
Atenciosamente,

<3
<\ . \\ 
\\\s \\

[Rêpresen^ant^Legãlf  ̂

RG: [^4^ V 

CPF: [•]
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2013-0.363.2 3 5-3

Marina AL

Modelo n° 8 - Procurações

Assistente Gi
RF73? 717 

SOTt/GAB

.Uva 
, Públicas

Minuta do Edital

Pelo presente instrumento de mandato, [LICITANTE], [qualificação], doravante 
denominada "Outorgante", nomeia e constituem seus bastantes procuradores, os Srs. 
[•], [qualificação], para, em conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem 
de nomeação, praticar os seguintes atos na República Federativa do Brasil, em Juízo e 
fora dele:

(a) representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos 
governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências^gpyèrnamentais, 
incluindo o Município de São Paulo, para estabelecer e ^manter^entendimentos com 
referidas entidades, para receber citação e notificação^de «qualquer ‘natureza, para 
requerer e/ou promover consultas, para requerer certificadòs^oütros'docurrientos e para 
praticar os atos necessários durante a realizaçã^do certame licjtatofio descrito no 
EDITAL da Licitação n° [•], inclusive para inteçpor recursos e^renünciar ao direito de 
interpor recursos; e, em especial:

(i) assumir compromissos e/ou obrigações ein^ nome da Outorgante e de 
qualquer forma contratar, fazer acordos,'dar e receber quitação em nome da 
Outorgante;

(f' .
(ii) representar a Outorgante^na defesa~de seus interesses em Juízo, em 
qualquer instância e perante qualquer'Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a 
contratação de adyogaâos^com poderes especiais para confessar, transigir, 
desistir, fazer acordos, dareTrèceber quitação; e

(iii) a seu critériOj^substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de 
poderesyqualqüer dõsvpóderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou 
que j u lgafèihs apropriacfás.

Esta procuração tem prazo de validade indeterminado.

[Local], [•] de [•] de 2013

Atenciosamente,

[Representante Legal] 

RG: [•]

35

MRPAM - 704629vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 52



I

ChEf*; .
Minuta do Edital

CPF: [•]
7 Cf»'

Modelo ii°. 9 - Solicitação de Esclarecimentos

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública para'ã\Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das-Goinpras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo. \\

Prezados Senhores, v\X? p\< ;u

A [LICITANTE], por $eu(s) representantè(s)vlegal(is), apresenta a seguinte solicitação 
de esclarecimentos relativa ao EDITA L^seus;Aiiexoi/

- V jp

Número da 
questão

Wk

Eormuladaxs
\V

esítém^dodEDÍTAL

>

Esclarecimento
solicitado

Número da questão 
atribuída pela

***e que constará da 
ata dc

esclarecimento

1

> Inserir item do 
EDITAL ao

qual se refere o

esclarecimento
solicitado

Escrever de forma

clara o pedido de

esclarecimento

desejado em forma 
de

pergunta

Deixar em branco
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r Jp>.w
2013-0.3*5 235-3 Ma

Assi ti

tangacísinaAlbanase da Silva 
:ente Gestâowlticas Públicas Minuta do Edital 

rniwnm

2

Inserir item do 
EDITAL ao

qual se refere o

esclarecimento
solicitado

Escrever de forma

clara o pedido de

esclarecimento

desejado em forma 
de

pergunta

Deixar em branco

3

Inserir item do 
EDITAL ao

qual se refere o

esclarecimento
solicitado

<

Escrever de forma

clara o pedido de<?» 
esclarecimento^^

, tf'
desejado,em forma< 

dí\/> V

zpergunta S\/

A

A Ar
\SDèixar,em'branco
SF

Ar

>

N

Ç>
<\ A

Inserir item do 
EDITAL ao

qual se. refere o ‘A 
(•

esclarecimento \>•\> \\ V
<solicitado'--.>A

W\

1 i Escre verde'forma

clanbcTpedido de

Ç\ esclarecimento

desejado em forma 
de

pergunta

Deixar em branco

c-..

Atenciosamente;^
"<ò

[Representante Legal] 

RG: [.]

CPF: [•]
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í '•!'Kí<."í íl‘A
• ■ • • V » if

l< • • l’ ’ f.

C € S
1

; J fc-í-U; ’
>' . ' Minuta Oo Edital

l

Telefone: [•] r

Endereço eletrônico: [•]

38

MRPAM - 704629vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 55



-2013-0.363.^3 5-3.
Mann^ *1 

; Assistente 6 
'••a______ R

fcse da Sihra 
Politicas Públicas 

[7 717 7 
S0TE/6A8

Minuta do Edital

Modelo N°. 10 - Declaração de Atendimento ao Decreto Municipal n°. 48.184 dc 13 
de março de 2007

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Pública para a Construção, 
Circuito das Compras e dos

Prezados Senhores, V
Em conformidade com o disposto no artigo 5° do Decreto ní'48'?ls84 de-13, de março de 
2007, que estabelece procedimentos de controle ambiental pàrÉua aquisição de produtos 
de empreendimentos minerários e sua utilização errvobras ^serviços,pela Administração 
Pública Municipal, eu,___________ ____________ \VRG
legalmente nomeado representante da empresa z\

e vencedor do procedimento-Jicitatórió 'n° . - r '*<s

CNPJ 
, na

modalidade Concorrência n° [•]/2013-SMT,<Proces'so Administrativo n
declaro, sob pena da lei, que para o forneçimentoye/ou a execução da(s) obra(s) e 
serviço (s) objeto da referida licitação, sòmente-'serão fornecidos e/ou utilizados 
produtos de empreendimentos minerários'devidamente licenciados, por órgão ambiental 
competente , integrante do Sistemà<Nacionâl~do Meio Anibiente-SISNAMA, ficando 
sujeito às sanções administrativas ^previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal m° 
8.666, de 21 de junho de'^l993;,e no-inciso V do §8° do artigo 72 da Lei Federal n° 
9.605, de 12 de fevereiro ae j 998,'sem prejuízo das implicações de ordem criminal 
estabelecidas em lei.-^ \ \

■a

V\ \\ ■> • > s[Somente ncncaso dé^ÇONSÓRCIO: Este CONSÓRCIO é constituído pelas seguintes 
emprés'as?cujadiderança caberá a [razão social e n.° CNPJ/MF]

. x\ x. \Atenciosamente^-1

[Representante Legal] 

RG: [•]

CPF: [•]

Telefone: [•]

39

MRPAM - 704629vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 56



Endereço eletrônico: [•]

c1

1t’ v \ 'vc.
Minuta'do Edital

i'

Modelo N°. 11 - Declaração de Atendimento ao Decreto Municipal n°. 48.325, de 3 
de maio de 2007

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública paí-(i\a Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das Compras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Prezados Senhores,

Em conformidade com Decreto n° 48.325, de 3<ue maiòçde 2007, que estabelece a 
obrigatoriedade de comprovação de procedência legahda-madeira£cíè origem exótica ou 
de origem nativa, utilizada em móveis e instalaçõèsvforneçidas ao Poder Público

io<de 2i

zV/ , legalmente.RG^X 
■ V“

Municipal, eu_
nomeado representante da empresa 
licitante no procedimento licitatóri^C^ncorrência n.° [•]/2OI3-[*], Processo 
Administrativo n° [•], declaro, sob askpenâs.da-lei, que somente serão utilizados 
produtos e subprodutos da madeira de origem'exótica ou de origem nativa que tenham 
procedência legal, no que se (refere,, ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções 
administrativas de proibição*dê contratar, com a Administração Pública pelo período de 
até 3 (três) anos, com base.^nÒMnciso^V:.dó' §8° do artigo 72 da Lei Federal n°. 9.605 de 
1998, sem prejuízo das irnpliçaçõçs^daõrdem criminal.

C\ x'''v
[Somente\ho- casõ,.dèvÇpNSÓRCIO: Este CONSÓRCIO é constituído pelas seguintes 
empresas, cujadiderança-caberá [razão social e n.° CNPJ/MF]

A V
Atenciosamente,

<x
\\ \\ CNPJ n°

[Representante Legal] 

RG: [•]

CPF: [•]

Telefone: [•]
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2013.0. 563 23 5-3-

Endereço eletrônico: [•]

Manha Alb^fóse da SI Iva
Assisto nte GestS3»olíticas PúWius 

RF Efj W 7 
SDTE/GAB

Mi nula do Edital

Modelo N°. 12 - Modelo de Declaração de Enquadramento na Situação de 
Microemprcsa/Emprcsa de Pequeno Porte e Inexistência de Fatos Supervenientes 
(Lei Complementar 123/2006) - (apresentação obrigatória para todas as 
microempresas/empresa de pequeno porte)

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação n°. [•]. Objeto: Concessão de Obra ^Publicq  ̂para (<j Construção, 
Operação. Manutenção e Exploração Econômica do Glr.çuit^fdàsCoinpras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo. \S,/? (cV

(nome da empresa), ihscrità^no^CNPJ sob n

Prezados Senhores,

por intermédio de seu representante legàI>q(a)tSr(a)_______________ _ portador(a) da
Cédula de Identidade n°______ Zz-^s. Pdo.CPF n°________________ , DECLARA,
sob as penas do artigo c29^ 'do .Código Penal, que se enquadra na situação de
___ ___________ _  (microempresa,\'empresa de pequeno porte), nos termos da Lei
Complementar n° 123(/2Òá6xè%emais--legislaçao vigente, e , que não existem fatos
supervenientes que condüzanvao sèu-desenquadramento desta situação.

~
\ V \\
w

[Somèntemo-casouè CONSÓRCIO: Este CONSÓRCIO é constituído pelas seguintes 
empresas;\ujà,liderança caberá a [razão social e n.° CNPJ/MF]

% '
Atenciosamente,

[Representante Legal]

RG: [•]

CPF: [•]

Telefone: [•]
41

MRPAM - 704629vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 58



r

!

fz.i '< - j
l

bVli''' [ [) li.. Iblí

Endereço eletrônico: [•] " >' ’

Minuta do Edital

Modelo N°. 13 - Declaração de Situação Regular Fiscal perante a PMSP

[Local], [•] de [•] de 2013

À Comissão de Licitação

Ref. Licitação rt°. [•]. Objeto: Concessão de Obra Pública para jf.Construção, 
Operação, Manutenção e Exploração Econômica do Circuito das- Compras e dos 
Projetos a ele Associados no Município de São Paulo.

Prezados Senhores,

»!•/! '/!•

(nome da licitante), inscritomo CNPJ/CPFsob n°v>por intermédio de seu representante  ̂legal que^ esta subscreve,
. nortadorfa) da Carteira^de Identidade n.°

77--------------------- .. J<7Si_

o(a) Sr. (a) 
e do C.P.F

, declara, sob as penas da.LeLqúe não possui cadastro mobiliário 
junto à Prefeitura do Município deSão Paulo ejque nada deve à Fazenda do Município
de São Paulo, relativamente aos .tríButos relacionados com o objeto licitado.

Q /X

[Somente no caso de GONSÓ^RCÍO^Este CONSÓRCIO é constituído pelas seguintes 
empresas, cuja liderança caberá,á;[razão social e n°. CNPJ/MF]

t

Atenciosamente .̂

V

[Representante Legal]

RG: [•]

CPF: [•]

Telefone: [•]

Endereço eletrônico: [•]
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2W3-0. 363.2 35-5
Marina Alba^^ida Silva Minuta do Edital
Assistente Gest3<Witicas Mbtíeas

RF 73/717 7 

SDTE/GAB
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2013 -ff. 36 3.? 3 5-3

MINUTA DO CONTRATO n° ***/2013

Marina Albairô/pda Silva
Assistente < estSq Pâlticas Públicas 

“'—Af 737717 7
SDTE/GAB

Minuta do Contrato

CONTRATO DE CONCESSÃO DE OBRA 

PÚBLICA PARA A CONSTRUÇÃO, 

IMPLANTAÇÃO,

MANUTENÇÃO E 

ECONÔMICA DO

OPERAÇÃO,

EXPLORAÇÃO

CIRCUITO^ DAS 
COMPRAS NO MUNICÍPIO DE&ÃO PÃXJLO

(/

PREÂMBULO

k a a a «Aos *** dias do mês de *** de 201*,atendo de umMádp,

O Município de São Paulo, por\ineipy da Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, com sede na Avenida São João, 473, 

5° andar, CNPJ n° 04.537.740/0001- l‘2,^repres'entada por seu titular, Eliseu Gabriel de 

Pieri, portador da Carteira de Identidadem0 3.301.804-2, inscrito no CPF/MF sob n° 

197.305.358/68, doravante,denominado PODER CONCEDENTE,

e de outro,

Axemprèsa^**-.*, sociedade de propósito específico constituída especialmente

para.a execuçãoxlo presente CONTRATO, com sede na Rua ***, inscrita no CNPJ/MF

sob o ii"'***,, representada por ***, portador da Carteira de Identidade n° ***, inscrito 
\\ " •)

no CPF/MF sob o n° ***, na forma dos seus atos constitutivos, doravante denominada 

CONCESSIONÁRIA,

e considerando:

(a) que o PODER CONCEDENTE, de acordo com o que dispõe a legislação 

aplicável, realizou procedimento licitatório na modalidade de concorrência 

pública para a delegação da construção, operação, manutenção e exploração
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econômica do CIRCUITO DAS COMPRAS e dos PROJETOS a ele 

ASSOCIADOS;

(b) que foi selecionada a empresa ***, em conformidade com ato do Secretário 

Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, publicado no 

Diário Oficial do Município (DOM), do dia *** de *** de 2013; e

(c) que, na forma do que dispõe o Edital n° ***/2013, a(s) empresas(s) ***, 

vencedora(s) da licitação constituiu(íram) a CONCESSIONÁRIA;

2
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não atingimento dos parâmetfBÇ^ê® serviço nos níveis pactuados no

Minuta do Contrato

Contrato de Concessão e seus Anexos;

2.1.16. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: a garantia do 

fiel cumprimento das obrigações da CONCESSÃO, a ser mantida 

pela CONCESSIONÁRIA em favor do PODER CONCEDENTE, 

nos montantes e nos termos definidos no CONTRATO;

2.1.17. HOTEL: instalações destinadas à hospedagem dos (USUÁRIOS, 

nos termos deste CONTRATO e de seus Anexos;

2.1.18. LISTA DE COMERCIANTES: cadastro^ de ^comerciantes do 

PÁTIO DO PARI a ser fornecido peIo<PODER CONDENTE nos 

termos da subcláusula 15.1 do CONTRÁTO;

\ NK
2.1.19. OUTORGA: parcela registrada,na 'PROPOSTA COMERCIAL a

\\ .
ser paga pela CONCESSIONARLVao PODER CONCEDENTE pela 
exploração econômicá~dàx CONCESSÃO na data de assinatura do

CONTRATO;

K 5P
2.1.20. PARTES:-.ç> PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA;

2.1.21 .^PÀTIO^O PARI: área de 66.836,35 m2, localizada no Brás, na 

í^cidade.de^São Paulo, objeto do “Contrato de cessão sob o regime de 

^concessão de direito real de uso resolúvel em condições especiais” -
^vAnexo V do CONTRATO;
\ ' s>

2.1.22. PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA: estudo de 

viabilidade econômica da CONCESSÃO, descrito no Anexo VIII do 

EDITAL;

2.1.23. PLANO DE REALOCAÇÃO: projeto de realocação dos 

comerciantes cadastrados na LISTA DE COMERCIANTES a ser 

desenvolvido pela CONCESSIONÁRIA durante o período de 

construção do CIRCUITO DAS COMPRAS e aprovado pelo PODER

9
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• • I
CONCEDENTE, nos termos da cláusula 15 do CONTRATO e do 

Anexo “IV - Caderno de Encargos”;

2.1.24. PODER CONCEDENTE: Município de São Paulo;

2.1.25. PREÇO PÚBLICO: preço variável correspondente a 5% (cinco 

por cento) da RECEITA BRUTA DA CONCESSÃO, a ser paga pela 

CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE durante o

respectivo período de operação, nos termos e condiçõesrestipulados 
\\ \\

pelo CONTRATO para compensar os serviços de<Tscahzação da 

CONCESSÃO e outros custos de titularidade^ doS- PODER 

CONCEDENTE nesta contratação;

2.1.26. PROJETOS ASSOCIADOS: ^empreendimentos serem

desenvolvidos pela CONCESSIONÁRIA de forma vinculada ao 
í? \\

CIRCUITO DAS COMPRAS, noatermos da cláusula 19;

2.1.27. PROPOSTA\ COMERCIAL: proposta oferecida pela 

CONCESSlONÁRIA/^eferente ao valor de OUTORGA e 
comprometimenft^ao^àgamenlo do PREÇO PÚBLICO;

2.1.28. RECEITA BRUTA DA CONCESSÃO: resultado da soma das 

RECEITAS,jantes da incidência de quaisquer tributos ou descontos;

2.L29. ^RECEITAS: remuneração resultante da exploração econômica do 
.^CIRCUITO DAS COMPRAS e de eventuais PROJETOS

ASSOCIADOS;

2.1.30. SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO: conjunto 

de critérios e especificações técnicas que serve para aferir o 

cumprimento das metas de qualidade da CONCESSÃO;

2.1.31. SISTEMA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS: circuito

logístico de transporte de passageiros para conectar as quatro regiões

comerciais abrangidas pelo CIRCUITO DAS COMPRAS (Brás,

Santa Ifigênia, Bom Retiro e 25 de Março), permitindo a livre 
10
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circulação de seus usuários, conforíríe^escrito no CONTRATO e 

seus Anexos;

2.1.32. SISTEMA LOGÍSTICO DE COMPRAS: circuito logístico de 

transporte de cargas e bagagens disponível aos usuários do 

SISTEMA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO, nos termos do 

Anexo IV - Caderno de Encargos;

2.1.33. USUÁRIOS: pessoas físicas ou jurídicas que^yütilizam o 

CIRCUITO DAS COMPRAS;

2.1.34. VALOR DO CONTRATO: R$ L500.00fr000f0ÒÍ(Um bilhão e 

quinhentos milhões de reais), correspòndentex.ao valor presente 

estimado da totalidade das RECEITAS dó^CÒNTRATO, nos termos 

dos estudos prévios dexyiabilidádê^'econômica realizados pelo 
PODER CONCEDENTE;'!

vy

2.1.35. VERIFICADOR /''TFIDEPÈNDENTE: empresa de auditoria
\\

especializada, ^'ontratada') pela CONCESSIONÁRIA, cujas 

atribuições estão previstas na subcláusula 24.4 e seus subitens.
~.«/ K

2.2. Exceto quando.o contexto.não permitir tal interpretação:

2.2,-l>\ As^ definições do CONTRATO serão igualmente aplicadas nas 

\fonhas singular e plural;KV
..... \\ 'A>
\ < \\2^2>2. Referências ao CONTRATO ou a quaisquer outros documentos

devem incluir eventuais alterações e aditivos que venham a ser 

celebrados entre as PARTES;

2.2.3. No caso de divergência entre o CONTRATO e seus Anexos, 

prevalecerá o disposto no CONTRATO;

2.2.4. No caso de divergência entre os Anexos, prevalecerão aqueles 

emitidos pelo PODER CONCEDENTE; e

11
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3. CLAUSULA 3“ - ANEXOS

3.1. Integram o presente CONTRATO os seguintes Anexos:

3.1.1. Anexo I: Edital de concorrência pública n° *** e seus Anexos

3.1.2. Anexo II: Atos constitutivos da CONCESSIONÁRIA

3.1.3. Anexo III: PROPOSTA COMERCIAL da COhTCESsíoNARIA.

3.1.4. Anexo IV: Caderno de encargos V /<\í> /X'-\

3.1.5. Anexo V: Contrato de cessão sob..ovregimè> de concessão de 

direito real de uso resolúvel em condições especiais

3.1.6. Anexo VI - Arquitetura^e engenharia
„ W

3.1.7. Anexo VII ^Levantamento cadastral arquitetônico do patrimônio 
da rede ferroviáriáX }\

ViX

3.1.8. AnexoíVIIl - Modelo de Fiança Bancária
zX

3.1.9. Anexo DfòáDiretrizes para Seguro-Garantia

CAPITULO.TI — DO OBJETO, PRAZO E VALOR DO CONTRATO
XXV

4. CLAUSULA 4a-DO OBJETO
X

4.1. O objeto do presente CONTRATO é a concessão de obra pública para a 

construção, operação, manutenção e exploração econômica do CIRCUITO 

DAS COMPRAS, conforme especificado nos Anexos IV - Caderno de encargos 

e VI - Arquitetura e Engenharia.

12
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I
i

5. CLÁUSULA 5a - DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

5.1. Além da execução do CIRCUITO DAS COMPRAS, é condição para execução 
integral do CONTRATO o cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das 

seguintes obrigações acessórias:

5.1.1. restaurar os edifícios dos ARMAZÉNS DA ANTIGA RFF,

observadas as diretrizes de preservação determinadas pelos órgãos de

preservação de patrimônio cultural e histórico competentes; e 
. //^

5.1.2. Realizar plano de comunicação com os USUÁRIOS,tiesdem data
de assinatura do CONTRATO, nos termos do Anex^TV. “Càdérno de 

Encarços". (A -

6. CLÁUSULA 6a - DO PRAZO

6.1. O prazo de vigência do CONTRATOÍeTle 35 Jtrintàe'cinco) anos,

6.2. O prazo será prorrogado somente na^hipótese da subcláusula 34.5.(b) deste 

CONTRATO.

6.3. O início da contagem do prazo da\CONCESSÃO estará condicionado à imissão 

da CONCESSIONÁRÍA 1̂13 P°sse da totalidade das áreas destinadas à 

CONCESSÃO,hiôs.terniojído Anexo VI - Arquitetura e Engenharia.

<5 <?J I
w • •

7. CLÁUSULA DO VALOR DO CONTRATO

7.I/O "VALOR DO CONTRATO é de R$ 500.000.000,00 (Um bilhão e
•\V

quinhentos milhões de reais).

CAPÍTULO III - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

8. CLÁUSULA 8a - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

13
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8.1. A CONCESSIONÁRIA deverá ser uma sociédádé'dê" propósito específico, 

podendo adotar qualquer forma admitida em lei.

8.1.1. O ato constitutivo da CONCESSIONÁRIA deverá indicar, como 

finalidade exclusiva, a exploração do objeto da CONCESSÃO.

8.2. A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer aos padrões de boas práticas de 

governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras

padronizadas.

V; ■>.

9. CLAUSULA 9° - DO CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA

9.1. Qualquer redução do capital social da CONCESSIONÁRIA, determinado para
fins de assinatura do CONTRATO ern^RS 90.000ÍÒ00,00 (noventa milhões de 

U Yi
reais) conforme item 27.4.3 do EDITAL somente',poderá ser realizada mediante

; j
prévia e expressa autorização do.PODER^CQNCEDENTE.

nr

10. CLÁUSULA 10 - DA SEDE DA CONCESSIONÁRIA

.Ax \xjr
10.1. A CONCESSIONÁRIA deverá constituir e manter a sede no Município 

de São Paukrduraníe todo o prazo da CONCESSÃO.
* rsnr

CAPITUEOJV - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES
'V

11. CLÁUSULA 11 - DO PAGAMENTO DA OUTORGA E DO PREÇO 

PÚBLICO

11.1. A CONCESSIONÁRIA pagará ao PODER CONCEDENTE os seguintes 

valores:

14
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a título de OUTORGA, constante da

PROPOSTA COMERCIAL vencedora;

Il.i.l. RST***"!***- de Rea

11.1.2. O PREÇO PÚBLICO, conforme os fins definidos neste 

CONTRATO, correspondente a 5% (cinco por cento) da RECEITA 

BRUTA DA CONCESSÃO, ressalvado o piso estipulado na 

subcláusula 11.3.2, abaixo;

O valor devido a título de OUTORGA deverá ser pago enr-Ssícinco) 

slas anuais, iguais e sucessivas.

11.2.1. O valor relativo à primeira parcela Revida (das, OUTORGA 
proposta pela CONCESSIONÁRIA, ocoirerá^èn^a^-Úb (trinta) dias 
após a data de obtenção de todas as licençasmecessárias ao inicio da 
implantação da CONCESSÃO.

11.2.2. (í

I. Os pagamentos das parcelas 'dèyidas^a título de PREÇO PÚBLICO 

ocorrerão até o dia 20 (vinte^do^niês seguinte a cada período de 12 (doze) 

meses de operação equivaléntèsja 5%-(cinco por cento) da RECEITA BRUTA 

DA CONCESSÃO apurada no.referido período.

ir v,
11.3.1. P'pagamentovda primeira parcela do PREÇO PUBLICO ocorrerá

* \\
afé. o'dia'20' (vinte) do mês subsequente ao encerramento do 4° 

'■2 í (quartò)íáno de vigência do CONTRATO.
ZS \\

■■ ■>
1.3>2. O piso estipulado para efeito de pagamento do PREÇO
•v

s\
PÚBLICO será de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais).

11.3.3. O valor estipulado para piso nos termos da subcláusula anterior 

será atualizado anualmente, a partir da data de assinatura do 

CONTRATO, por meio da aplicação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE.

15
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11.3.4. Caso o valor apurado para efeito de pagamento do PREÇO 

PÚBLICO seja inferior ao piso estipulado na subcláusula 11.3.2., 

prevalecerá o piso estipulado, com essa diferença não constituindo 

qualquer espécie de crédito ou saldo financeiro em favor da 
CONCESSIONÁRIA em qualquer hipótese nem configurando, 

tampouco, hipótese para recomposição do equilíbrio cconômico- 

financeiro da CONCESSÃO.

AA\11.4. Na hipótese de atraso no pagamento do PREÇO PÚBLICO 'óu dè-parcela
1X J1

da OUTORGA, o valor será acrescido de correção monetária;? com-base na
. <r Vvariação pro rata do índice de Preços ao Consumidor ^Amglo - IPCA,

divulgado pelo Instituto brasileiro de Geografi^e^Estatísticà' - IBGE, no

respectivo período de atraso e juros de 1% (um;por'cento)rào mês, sem prejuízo 
....

da aplicação de multa diária, nos termos do-CONTRATO.

11.5. O valor da OUTORGA, e de'seu saldòrserá reajustado anualmente, a 

partir da data de apresetjtação^daxPROPÔSTA COMERCIAL, por meio da 

aplicação do índice de Preços^ao^onsumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de GeoJrafi^è;!Estatística - IBGE.

(pX11.6. O cálcuíò^do PREÇO PÚBLICO será feito pela CONCESSIONÁRIA, 

com base nosxlevantamentos contábeis do período de 12 (doze) meses de
.AV

operaçaq.correspondente.

11OkPODER CONCEDENTE poderá discordar dos valores indicados ou 

s^pagbspela CONCESSIONÁRIA a título de PREÇO PUBLICO e solicitar sua
^cjanrèção ou complementação de pagamentos, garantido à CONCESSIONÁRIA 

o direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.7.1. Caso no final do processo administrativo para averiguação dos 

fatos seja comprovado que o valor do PREÇO PÚBLICO devido ao 

PODER CONCEDENTE é diverso daquele indicado pela 

CONCESSIONÁRIA, eventual complementação de pagamentos 

poderá se dar pelos seguintes mecanismos:

16
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a) execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO; ou

b) por cobrança específica.

11.8. Na hipótese de ser constatada fraude no pagamento do PREÇO 

PÚBLICO decorrente de quaisquer operações que visem a reduzir 

artificialmente a RECEITA BRUTA DA CONCESSÃO, 0 PODER 

CONCEDENTE poderá utilizar coino base de cálculo as receitas auferidas por 

terceiros que efetivamente exploraram as atividades relacionadas à 
CONCESSÃO, sem prejuízo da aplicação das penalidades ca§íveis\iK_5^

12. CLÁUSULA 12 - DAS ÁREAS VINCULADAS JÁ CONCESSÃO E

DESAPROPRIAÇÕES NECESSÁRIAS

12.1. As áreas descritas no Anexo VI .^Arquitetura e Engenharia estão 
í(

vinculadas à CONCESSÃO. Fica delegada'às^O^JCESSlONÁRIA a obrigação 

de proceder às desapropriações necessárias para a execução do CONTRATO, 

observadas as seguintes regras''

12.1.1. a identificação das'matrículas dos imóveis a serem desapropriados 

é de estritã^responsabilidade do PODER CONCEDENTE, o qual 

assumeuntegraLrisco pela exatidão das informações constantes do 

Anexo4X -^^Arquitetura e Engenharia do EDITAL.

• J2Ú..2\o 'PODER CONCEDENTE realizará a avaliação inicial dos 
O-

x\írhóveis a serem desapropriados e realizará, na forma da lei, oferta 

para a desapropriação amigável.

'X 12.1.3. a CONCESSIONÁRIA assumirá todos os encargos relacionados 

às desapropriações amigáveis, observado o limite global indicado 11a 

subcláusula 12.2.1.

12.1.4. a CONCESSIONÁRIA proporá as ações judiciais de 

desapropriação que forem necessárias e realizará, conforme 0 caso, 

os depósitos necessários à imissão provisória na posse do imóvel, 

sempre observado 0 limite global indicado na subcláusula 12.2.1.
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12.2.

12.1.5. na hipótese da subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA 

poderá, desde que conte com a autorização prévia do PODER 

CONCEDENTE, extrapolar o limite global indicado na subcláusula

12.2.1.

12.1.6. a CONCESSIONÁRIA acompanhará os processos judiciais de

desapropriação até o seu término e assumirá a responsabilidade pelos

pagamentos das respectivas indenizações, respeitado o liniite global

indicado na subcláusula 12.2.1. ,x , u
y? \\

12.1.7. Caso a CONCESSÃO seja extinta antes do término oos’processos
/z\\

judiciais de desapropriação, o PODER.,ÇC)NCEDENTE sucederá a 

CONCESSIONÁRIA no polo ativo dos.reféridos-processos.

O PODER CONCEDENTE devèíásjíntregàr, para o uso daPODER CONCEDENTE deverás, éntregár, para o uso

CONCESSIONÁRIA, livre e desembaraçada_dè quaisquer ônus, as áreas 

vinculadas à CONCESSÃO.

12.2.1. A CONCESSIONÁRIA ^assumirá a obrigação de pagamento das 

desapropriações amigáveis ou judiciais necessárias à execução do objeto do 

CONTRATO até-õ.\limite'-global de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco
milhões decais).

12.2.2.0 valor indicado,na subcláusula 12.2.1. será corrigido monetariamente por 
„ SnercAda^aplicação do IPCA - IBGE, de forma anual, a partir da data de 

\vassinatLira do CONTRATO.

I2'.2.3?càso o valor indicado na cláusula 12.2.1. seja insuficiente para o pagamento 

'^dc todas as indenizações relacionadas às desapropriações amigáveis e 

judiciais, o PODER CONCEDENTE responderá pelos pagamentos das

diferenças remanescentes.

12.2.4. alternativamente ao disposto na subcláusula 12.2.3., poderão as PARTES 

acordar que o pagamento das indenizações que superem o valor indicado na 

cláusula 12.2.1. seja realizado pela CONCESSIONÁRIA, mediante 

reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
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12.3. Os bens públicos vinculados à CONCESSÃO, inclusive os adquiridos 

pela CONCESSIONÁRIA com base em declaração de utilidade pública para 

fins de desapropriação, não poderão ser, a nenhum título, cedidos, alienados ou 

onerados, nem arrendados ou dados em comodato ou, de qualquer modo, ser 

permitida a sua ocupação em desacordo com o previsto no CONTRATO.

13. CLAUSULA - DAS AUTORIZAÇÕES E LICENÇAS
7-, . \

13.1. É de única e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a 

obtenção de todas as autorizações e licenças necessârias/à\exécução da 
CONCESSÃO, inclusive aquelas exigidas para\a^transporte' por meio de 

veículos fretados previstas na Lei n° 14.971, der25'dèagostó de 2009.

13.2.

13.3.

Caberá à CONCESSIONÁRVÃ obter^a licença de instalação em prazo

compatível com a conclusão das obras, respeitando o respectivo cronograma 
/I

aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

VK, , J I .
A demora superior (áo prazo^indicado na subcláusula 13.2. para obter a

licença de instalação.-não acarretará responsabilização da CONCESSIONÁRIA,

desde que estaítenha (cümprido as exigências pertinentes que lhe cabem no
procedimento \‘de • liceríòiamento, em especial quanto ao protocolo do

requeriinentp^\cpínpleto e com todos os documentos necessários ao seu

<procêssámentoí> em tempo razoável para seu trâmite perante os órgãos da

í-v. Administração Pública, de modo que o fato que der causa ao atraso não puder,

^\com’piovadamente, ser-lhe imputado.
\\ w->

13.4. O PODER CONCEDENTE empreenderá seus melhores esforços, 

apoiando institucionalmente e prestando todas as informações 

necessárias para que a CONCESSIONÁRIA cumpra, no menor prazo 

possível, a obrigação prevista na subcláusula 13.2.

14. CLÁUSULA 14 - DAS OBRAS

19
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14.1. A CONCESSIONÁRIA executará as obras do CIRCUITO DAS 

COMPRAS na forma e prazos estabelecidos no cronograma por ela proposto e 

aprovado pelo PODER CONCEDENTE, respeitados os limites eventualmente 

aplicáveis conforme disposto neste CONTRATO e em seus Anexos.

14.2. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar até o final do 4° (quarto)

ano de vigência do CONTRATO: o CENTRO POPULAR DE COMPRAS, o

ESTACIONAMENTO E TERMINAL DE ÔNIBUS, o ESTACIONAMENTO

DE AUTOMÓVEIS, os CENTROS DE APOIO, o^SIS^EÍvlÀ DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, o SISTEMA .-LÔGÍSTÍG01 DE 

O
COMPRAS e as AREAS DE DESCANSO PARA MOTORISTAS E GUIAS e 

os acessos para a transposição ferroviária, desacordo com o projeto 

paisagístico.

14.3. A CONCESSIONÁRIA deverí?mplémentVõ’HOTEL e os EDIFÍCIOS
\\

COMERCIAIS até o final do 8° (oitavò) ano de^igência do CONTRATO.

14.4. A CONCESSIONÁRIA deverá restaurar os edifícios dos ARMAZÉNS
í)

DA ANTIGA RFF até o fínaPdo 8^(oitavo) ano de vigência do CONTRATO, 

observadas as diretrizes dos^órgàos de preservação do patrimônio histórico e 

cultural pertinente^

14.5. A CONCESSIONÁRIA será apenada nos termos da subcláusula 37.2 do

CONTRÁTOx caso descumpra os prazos para a conclusão das obras 
\fx\estabelecidos nesta cláusula.

'A

l4t6.s \^A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a continuidade do trabalho dos 
'comerciantes cadastrados pelo PODER CONCEDENTE na LISTA DOS 

COMERCIANTES durante as obras da CONCESSÃO.

15. CLÁUSULA 15 - DO PLANO DE REALOCAÇÃO

15.1. Em até 2 (dois) meses após a data de assinatura do CONTRATO, o

PODER CONCEDENTE deverá fornecer à CONCESSIONÁRIA LISTA DE 
20
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COMERCIANTES com cadastro de até 4.000 (quatro mil) comerciantes que 

deverão ser realocados para viabilizar as obras do CIRCUITO DAS 

COMPRAS.

15.1.1. Caso o PODER CONCEDENTE não forneça a LISTA DE 

COMERCIANTES no prazo indicado, a contagem dos prazos para a 

conclusão das obras indicados na subcláusulas 14.2, 14.3 e 14.4 

ficará suspensa.

15.2. A CONCESSIONÁRIA deverá dar ciência ao PODER COTiÍGEDENTE
W \\

do PLANO DE REALOCAÇÀO em até 6 (seis) meses após a data de>assmatura 

do CONTRATO.

15.3. O PODER CONCEDENTE terá o prazo máxirnÒ\de"45 (quarenta e 

cinco) dias para manifestar a sua discordância erix relação ao PLANO DE 

REALOCAÇÀO ou para solicitar^alteraçõèsXcòm vistas a adequá-los às 
exigências do Anexo VI - Arquitetura e^Engenharia ou IV - Caderno de

Encargos. J)
X \CX15.4. A realocação provisória dosjiomerciantes cadastrados na LISTA DE

COMERCIANTES em instàlaições.fora do PÁTIO DO PARI, para viabilizar as

obras do CIRCUITO DAS COMPRAS, deverá ser expressamente autorizada 
S'?

pelo PODER CONCEDENTE.
X.X

*
16. CLÁUSULAX - DO PROJETO EXECUTIVO E ESTUDOS

V s W •
' GOMPDEMÈNTARES

16.1$'^^Caberá à CONCESSIONÁRIA a elaboração do projeto executivo e dos 

estudos complementares necessários à realização das obras.

16.2. A CONCESSIONÁRIA deverá dar ciência ao PODER CONCEDENTE 

do projeto executivo em até 6 (seis) meses após o início da contagem do prazo 

da CONCESSÃO.

16.3. O PODER CONCEDENTE terá o prazo máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias para manifestar a sua discordância em relação ao projeto executivo 
21
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ou aos estudos complementares enviados pela CONCESSIONÁRIA e para 

solicitar alterações, com vistas a adequá-los às exigências do Anexo VI - 

Arquitetura e Engenharia ou IV - Caderno de Encargos.

16.4. O projeto executivo elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá conter, 

entre os outros elementos necessários para a sua caracterização:

16.4.1. área mínima de 365 mz (trezentos e sessenta e cinco metros 

quadrados) no CENTRO POPULAR DE COMPRASfídiêstinada à

instalação de equipamentos públicos a serem definidos pelo PODER 
CONCEDENTE; í'

16.4.2. área no CENTRO POPULAR DE GOMPRAS suficiente para 

abrigar, no mínimo, 4.000 (quatro mil) boxes'dé'5 m' (cinco metros

quadrados) cada. o

16.5. Ao elaborar os projetos executivos^ e estudos complementares, a

CONCESSIONÁRIA poderá propór-modificações aos projetos arquitetônicos e 
de engenharia do Anexo Vf^parà^mellior adequação técnica aos seus objetivos, 

desde que não haja alteração;no objeto da CONCESSÃO.
«, O: \

16.5.1. Ás,modificações propostas pela CONCESSIONÁRIA deverão ser 

acompanhadas de novo cronograma de execução e relatórios que 

ç, ^çdemotwtrem a sua viabilidade técnica e financeira, e as vantagens em
Gs., <S\ Xrelàcão aos projetos originais. 

x\ *
J 6>5.2. As modificações que implicarem em redução dos investimentos a 

cargo da CONCESSIONÁRIA deverão reverter em benefício da 

CONCESSÃO.

16.6. Eventuais alterações no projeto executivo, aprovadas tácita ou 

expressainente pelo PODER CONCEDENTE, não eximirão a 

CONCESSIONÁRIA de quaisquer responsabilidades inerentes à execução das 

obras.

22
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16.7. As PARTES poderão acordar que a apresentação dos projetos executivos 

e estudos complementares seja realizada gradualmente, previamente ao 

desenvolvimento de cada fase da obra, ou após a sua realização.

16.8. As obras serão executadas em conformidade com a legislação e normas 

técnicas vigentes, em especial com a legislação sobre parâmetros urbanísticos, 

código de obras, normas técnicas sobre acessibilidade, segurança contra 

incêndio e gestão de resíduos.

16.9. A CONCESSIONÁRIA manterá ampla e permanente^o^ntftiçação com 

a população com o objetivo de divulgar informações soltóTo^andamento das

obras.

17. CLÁUSULA 17 - DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS^’^/'^

(t
17.1. O PODER CONCEDENTE deverá realizan vistorias ao final das obras de 

acordo com o cronograma aprovado. \\^_ N

vCV

17.1.1. Na hipótese^da, vjstoria indicar que não há condições de

recebimento da\ infraestrutura implementada, o PODER

CONCEDENTE notificará a CONCESSIONÁRIA, indicando 
tl h*''

eventüais.^descqnformidades e as exigências a serem cumpridas, sem 
_píêjuizò"duplicação das sanções previstas no CONTRATO.

^I',7.h2. À>falta de vistoria, após a conclusão de determinada infraestrutura 

■ ?.>. - implementada, ou a falta de manifestação do PODER

CONCEDENTE na forma da subcláusula anterior, impedirão 

v apontamentos ou exigências no momento de conclusão final das 

obras do CIRCUITO DAS COMPRAS, ressalvada a hipótese de 

defeitos ocultos que somente poderíam ser identificados no ato de

entrega final das obras.

18. CLÁUSULA 18 - DO CIRCUITO DAS COMPRAS

23
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18.1. A CONCESSIONÁRIA deverá construir, no mínimo, 4.107 (quatro mil 

cento e sete) boxes de 5 m2 (cinco metros quadrados) no CENTRO POPULAR 

DE COMPRAS.

18.2. Os comerciantes indicados na LISTA DE COMERCIANTES terão 

prioridade na locação dos boxes do CENTRO POPULAR DE COMPRAS.

19. CLAUSULA 19 - DOS PROJETOS ASSOCIADOS

19.1.

v>.
5"^ )■

A CONCESSIONÁRIA poderá propor ao PODERr.CONGEl5E^TE o

desenvolvimento de PROJETOS ASSOCIADOS nás' áréásY.yinculadas à 

CONCESSÃO.
east v\\

19.2. A CONCESSIONÁRIA somente poderá^A empreender PROJETO

ASSOCIADO após prévia autorizaçãodo RODÈR^GONCEDENTE.
ir wv19.2.1. A aprovação pelo PODER^CONCEDENTE de PROJETOS 

h"""
ASSOCIADOS fica condicionada à apresentação, pela 
CONCESSIONÁRIA,(de^um plano de ocupação que descreverá, pelo 

menos:
a) as atividades econôndcàs á&erem instaladas;

b) as caractwística^oh^empreendimentos, abrangendo a descrição geral das

dimensõès^estruturais das edificações, se for o caso; 
x“'’

c) os-estudos e^análise que demonstram o impacto social, econômico e 

Q\ urbano na vizinhança;
\,d)\o>prazo para a implantação;

Xx^e^o^studo econômico-financeiro do empreendimento;

NI) A estimativa de impacto que a RECEITA decorrente da exploração do 

PROJETO ASSOCIADO causaria no PREÇO PÚBLICO previsto na 

subcláusula 11.1.2.

19.3. O PODER CONCEDENTE fará a avaliação da solicitação de forma 

motivada.

19.4. A CONCESSIONÁRIA terá liberdade na definição dos preços a serem 

cobrados pelas atividades relacionadas aos PROJETOS ASSOCIADOS.

24
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19.4.1. Eventual exploração de publicidade pela CONCESSIONÁRIA 

nas áreas abrangidas pela CONCESSÃO deverá considerar que até 

10% (dez por cento) dos espaços e do tempo das mídias e dos pontos 

destinados a veicular publicidade no âmbito do CENTRO POPULAR 

DE COMPRAS deverá ser destinado, gratuitamente, para publicidade 

institucional de interesse público, na forma a ser definida pelo 

PODER CONCEDENTE, que arcará com os custos dela decorrentes.
19.5. A CONCESSIONÁRIA manterá contabilidade apartadappara cada 

PROJETO ASSOCIADO que venha a ser desenvolvido. *^2 *^5.

19.6. A CONCESSIONÁRIA poderá contratar com terceirÕs)a^construção e a
operação de PROJETOS ASSOCIADOS, podendo, pára*tanto,Áaler-se dentre

outras modalidades contratuais, como a locação^òu^arrendamento de áreas 
'"XÁ

cedidas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos dõGONTRATO.

19.6.1. A CONCESSIONÁRIÃ cleveráX/èncaminhar ao PODER
))

CONCEDENTE cópia de\todos os’-cóntratos que firmar na forma 

desta cláusula.
19.6.2. A CONCESSJONÃRlÀdeverá assegurar que sua remuneração

((
em razão da contratação de terceiros para o desenvolvimento de 

...,
PROJETOS-ASSOCIADOS observará parâmetros compatíveis com 

sva ’’
os verificados nomercado.

19.6.3^A\GQNCESS1ONARIA será responsável pela manutenção dos 

q, «JCPRÒJEJÓS ASSOCIADOS de modo a impedir que as instalações se

\v\ deteriorem ou desviem-se do uso autorizado pelo PODER

Ç^^^^Xs^CONCEDENTE, de forma a zelar para preservação das finalidades

da CONCESSÃO, 
w

20. CLÁUSULA 20 - DO USO DOS ESPAÇOS NAS ÁREAS VINCULADAS À 

CONCESSÃO
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20.1. Exclusivamente para os fins da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA—• 

cederá o uso de espaços nas áreas vinculadas ao CONTRATO para que sejam ' 

exploradas economicamente pelo cessionário.

20.1.1. A critério da CONCESSIONÁRIA, a cessão de uso será 

formalizada por meio de contrato de direito privado, tal como a 

locação ou arrendamento.

20.1.2. A remuneração pelo uso do espaço será livremerítc-pactuada,
Ç\x?. V.

exceto nos casos em que haja regulação tarifária<ou d'e?preços no 

CONTRATO. ,
t ((.y>

. -•
20.2. Em todos os contratos que a CONCESSlONÂRlA\VÍer a celebrar para 

formalizar a cessão de uso de áreas vinculadas*aq COT4TRATO com o objetivo 

de exploração econômica, deverá^coiístar-^o^dever de o cessionário 
disponibilizar, a qualquer tempo)^jnclusnte-^por solicitação do PODER 

CONCEDENTE, as demonstrações contábeis^relativas à exploração realizada.

20.3. Especificamente nosxontratosjque a CONCESSIONÁRIA vier a celebrar 

com comerciantes popularesmo^GENTRO POPULAR DE COMPRAS, deverão 

constar as seguintes.cláusulas obrigatórias:

a) A natiirezaspérsonalíssima do contrato, sob pena da rescisão da avença e 
^frifnediata^desocupação da área locada;

B), A;próibição da transferência do contrato, por subcontrataçâo, sublocação
W ou qualquer outro instrumento que descaracterize sua natureza 

personalíssima;
■s)

c) O dever do comerciante popular disponibilizar, a qualquer tempo, 

inclusive por solicitação do PODER CONCEDENTE, as 

demonstrações contábeis relativas à exploração da área;

20.4. A CONCESSIONÁRIA deverá enviar, mensalmente, ao PODER 

CONCEDENTE:
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a) Cópia dos comprovantes de pagamento dos valores referentes ao

consumo de água, energia elétrica e outros preços, taxas ou tributos 

referentes às áreas cedidas para uso de terceiros; e

b) Cópia de todos os contratos celebrados com base na presente cláusula.

20.5. Nas áreas institucionais, indicadas no Anexo IV - Caderno de Encargos,

destinadas a serviços de atendimento ao público, a CONCESSIONÁRIA cederá

obrigatoriamente, sem cobrança de aluguel, o uso de espaços 5r órgãos e 
\\ \\

entidades do Poder Público, de qualquer ente da federação,.^indicados pelo
NPODER CONCEDENTE, em locais a serem por ela indicadòs$\ s ■ò

20.6.
\v. —

Caso o PODER CONCEDENTE não utilize~as áreas de que trata esta
cláusula, a CONCESSIONÁRIA poderá plêitear\;sm^“utilização, mediante 
apresentação do respectivo plano, o,qua! poderá,prever contrapartidas ou não, 

resguardados os fins da CONCESSÃO.

20.7. O uso de espaços\,porprgãos ou entidades públicas fora das áreas 

institucionais poderá ser objeto^e.cobrança pela CONCESSIONÁRIA.

21. CLAUSULA 21 - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS
<s.

-.•S ,'tV21.1. Sem^grejuízo de outros direitos e obrigações previstos em lei e 

regulâipentQS, sao direitos dos USUÁRIOS:

Contar com a adequada prestação de serviços, com base nas 

especificações do Anexo IV - Caderno de Encargos e nas metas de 

desempenho estabelecidas no CONTRATO;

b) Receber informações do PODER CONCEDENTE e da 

CONCESSIONÁRIA referentes à prestação dos serviços para a 

defesa de interesses individuais ou coletivos;
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c) Levar ao conhecimento do PODER. CONCEDENTE e da

CONCESSIONÁRIA as irregularidades de que tenham 

conhecimento;

d) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela

CONCESSIONÁRIA na execução da CONCESSÃO; e

e) Contar com canais de comunicação efetivos com a CONCESSIONÁRIA.

por meio de centrais de atendimento e, por meios eletrônicos':(sítio na 

internet, endereço de correio eletrônico, fac-símile),^nosstermbs do 

Anexo IV - Caderno de Encargos. s

22. CLAUSULA 22 - DO FINANCIAMENTO f
>r vv

22.1. A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção 

de financiamentos eventualmente necessários.à execução da CONCESSÃO.

22.2. A CONCESSIONA»xdeverá) apresentar ao PODER CONCEDENTE

cópia autenticada dos,priginais^alterações dos contratos de financiamento e de

garantia que venha^a celebrar, e dos documentos representativos dos títulos e 
Ss

valores mobiliáriòsique-venha a emitir, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data 

de sua assinatura oüemissão, conforme o caso.

22.3Ç?\.%\ "'CONCESSIONÁRIA também deverá apresentar ao PODER 

^CONCEDENTE:

^a) Os comprovantes de quitação dos financiamentos contratados e da 

amortização ou resgate dos títulos e valores mobiliários emitidos; e

b) Cópia de todo e qualquer comunicado, relatório ou notificação enviado 

aos financiadores que contenha informação relevante a respeito da 
situação financeira da CONCESSÃO ou da CONCESSIONÁRIA.
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22.4. Quando da contratação de financiamento, da emissão de títulos de dívida 

ou da realização de operação dívida de qualquer outra natureza (inclusive, mas 

não se limitando, à emissão de debêntures, bonds ou à estruturação de FIDIC), a 

CONCESSIONÁRIA deverá prever expressamente que o financiador ou 

estruturador das operações comunique imediatamente ao PODER 

CONCEDENTE o descumprimento de qualquer obrigação da 

CONCESSIONÁRIA que possa ocasionar a execução de garantias ou a 

assunção do controle pelos financiadores.

22.5.

22.6.

22.7.

A CONCESSIONÁRIA não poderá invocar qualqu^r\condição dos 

contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desemboíso^dos recursos, 

para eximir-se das obrigações previstas no CONTRÃXO. \\

Nos financiamentos contratados, a CONCESSIONÁRIA poderá dar em

garantia os direitos emergentes da CON CESSÀOà desde que essa operação não 
V-.

comprometa a continuidade da execução do CONTRATO.

É vedado à CONCESSIONÁRIA:

a) Prestar qualquer forina^déjgarantia em favor de terceiros, inclusive seu 

controlador; e'1VVJ //

b) ConcedérX empréstimos, financiamentos ou realizar quaisquer 

» ^transferências de recursos para seus acionistas, exceto:

*\X\i.xx x>Ti

A
X

ransferência de recursos a título de distribuição de dividendos;

Redução do capital conforme prevista na subcláusula 9.1 do 

CONTRATO;

ui. Pagamentos de juros sobre capital próprio;

iv. Pagamentos pela contratação de serviços celebrada em condições 

equitativas de mercado; e

29

MRPAM - 696890V4

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 84



V.

!'i !• I
Minuta do Contrato

..... . ........
Pagamento de financiamentos celebrados em condições 

equitativas de mercado.

23. CLÁUSULA 23 - DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

23.1 A CONCESSIONÁRIA obriga-se, perante o PODER CONCEDENTE, a:

a) Dar conhecimento imediato de todo e qualquer fato que altere a'execução
'‘‘í

do CONTRATO e cumprimento das obrigações nelefestabelecidas;

b) Apresentar informações adicionais ou compjementaresl^ge^venham a ser

solicitadas; \\

c) Apresentar relatórios gerenciais,na/fdfrntNçto Anexo IV - Caderno de

Encargos;

d) Apresentar, trimestralmente^relatório com reclamações dos USUÁRIOS,
as respostas oferefcidas, asÁprovidências adotadas em cada um dos 

casos e o tempo ae^esposta e de adoção das providências; e
. Bs '

e) Apresentar,^ seméstralmente, demonstrações contábeis e financeiras,

obedécido'.o disposto na legislação societária e tributária.
vn. h-a

23.2. 'AÍCONCESSIONÁRIA será auditada nos termos da Lei n° 6.404, de 15
\

d'e<dezcmbro de 1976, por empresa de auditoria independente devidamente

\j$^registrada na Comissão de Valores Mobiliários, a ser contratada pela 

^CONCESSIONÁRIA,

23.3. Os resultados consolidados das demonstrações contábeis e financeiras de 

cada período serão acompanhados do relatório da empresa de auditoria 

independente de com destaque para as seguintes informações, sem prejuízo de 

outras solicitadas pelo PODER CONCEDENTE:

a) Transações entre a CONCESSIONÁRIA e seu controlador;
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b) Pagamentos feitos pela CONCESSIONÁRIA a terceiros contratados por

ela;

c) RECEITAS da CONCESSIONÁRIA ;

d) Provisão para contingências (civis, trabalhistas, fiscais, ambientais ou

administrativas);

e) Relatório da administração;

f) Parecer do conselho fiscal;

(f”
UM

./
g) Declaração da CONCESSIONÁRIA contendo õ^-valor/dó .capital social

H
integralizado, a indicação dos sócios e ás^alternções na composição 

societária; relatórios sobre a arrecadação ‘das RECEITAS da 
CONCESSIONÁRIA por tipií-deírécèiíafeê.

À

h) Levantamentos e relatórios'-'"^específicos para cada PROJETO 
—y

ASSOCIADO.

23.4. A CONCESSIONÁRJAjjioderá enviar as informações listadas na 

subcláusula 23.1. por^meio eletrônico para o endereço ***, desde que o seu 

recebimento seja^evidamente comprovado.

24. CLÁUSULA24 -DÃ FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO

vs. 'X
24.1 Q.ÇONTRATO será fiscalizado pelo PODER CONCEDENTE, que terá

v-.' livre è incondicional acesso às instalações envolvidas na CONCESSÃO, e aos 
’‘

''dadõs-técnicos, econômicos, financeiros e contábeis da CONCESSIONÁRIA.

24.1.1. O PODER CONCEDENTE poderá ser auxiliado por terceiros na 

tarefa de fiscalização.

24.1.2. A CONCESSIONÁRIA tem o dever de aceitar e facilitar o 

trabalho de fiscalização do PODER CONCEDENTE.
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24.2. A CONCESSIONÁRIA será obrigada a reparar, corrigir, interromper, 

suspender ou substituir, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pelo 

PODER CONCEDENTE, os defeitos verificados na execução da 

CONCESSÃO.

24.2.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não cumpra o quanto determinado 

pelo PODER CONCEDENTE, ele poderá proceder à correção da 

situação, diretamente ou por meio de terceiro, inclusiye com a 
possibilidade de ocupação provisória dos bens, (íinstàlações.

equipamentos, material e pessoal da CONCESSIONÁRIÁ^pódendo
V

24.3.

valer-se da GARANTIA DE EXECUÇÃO D,Q CONTRATO para o 

ressarcimento dos custos e despesas envolviclos>\

S’ E
O PODER CONCEDENTE registraráse. processará as ocorrências 

{ r' -s’ V .
apuradas pela fiscalização, notificando^ ay\CONCESSIONÁRIA para 

regularização, sem prejuízo da eventual aplicarão das penalidades previstas no 

CONTRATO. x

SISTEMA
'A

24.4. Para a verificação do^cumprimento do
MENSURAÇÃO D^DESB/IPE^HO, o PODER CONCEDENTE recorrerá a 

serviço técnico^um ^ERIFICADOR INDEPENDENTE.

24.4JN^O \VERIFICADOR INDEPENDENTE será escolhido pelo 
<0 ^C^>derJ CONCEDENTE, cabendo à CONCESSIONÁRIA 

formalizar a contratação e remunerá-lo pelos serviços prestados.

DE

Na hipótese de atraso na contratação do VERIFICADOR

INDEPENDENTE, o PODER CONCEDENTE será responsável pela 

apuração do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.

25. CLÁUSULA 25 - DOS SEGUROS

25.1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor apólices de 

seguros para cobertura de riscos relacionados:
32
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a) À construção, implantação e operação do CIRCUITO DAS COMPRAS e

dos PROJETOS ASSOCIADOS;

b) Aos BENS REVERSÍVEIS envolvidos na CONCESSÃO; e

c) À responsabilidade civil da CONCESSIONÁRIA e do PODER

CONCEDENTE, relativamente à construção, implantação e operação 

do CIRCUITO DAS COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS.

25.2. Relativamente à construção e implantação do GIRCüITOi\ DAS 

COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS, a CONCESSIONÁRjÁ^deverá 

contratar e manter em vigor apólices de seguros para (cobertura, de risco de 

engenharia para obras civis em construção e para\instalàção e montagem, do 
tipo allrisks, incluindo a cobertura de danos decofrentes^de^umulto, de erros do 

projeto e de testes e riscos do fabr.icanteçquarido não houver garantia do 
fabricante), com limite de indenização mínmà-np'valor de R$ 220.000.000,00 

(Duzentos e vinte milhões de reajs).

\\ A \\
25.3. Relativamente à .operação ,do CIRCUITO DAS COMPRAS, a

CONCESSIONÁRIA deveráxcontratar e manter em vigor apólices de seguros
para cobertura,de,riáco^relacionados a lucros cessantes, referentes às despesas 

. ([ 'Vr-1
fixas necessári.as"à'çontinuidade da operação, pelo período mínimo de 12 (doze) 

meses, cornSlimta mínimo de cobertura equivalente a R$ 75.000.000,00 

(Setentate cincómilhões e oitocentos mil reais).

<25.4. \ .-.Parà, o período de 24 (vinte e quatro) meses após o advento do termo

^•contratual da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter 
'

em’ vigor apólices de seguros de garantia de perfeito funcionamento incidente 

sobre o acervo de BENS REVERSÍVEIS do CIRCUITO DAS COMPRAS, 

com limite mínimo de cobertura equivalente a R$ 30.000.000,00 (Trinta 

milhões de reais).

25.5. Relativamente aos BENS REVERSÍVEIS envolvidos na CONCESSÃO, 

a CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor apólices de seguros 

para cobertura de danos materiais decorrentes de:
33
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a) Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza, com limite 

mínimo de cobertura equivalente a R$ 200.000.000,00 (Duzentos 

milhões de reais);

b) Danos elétricos, com limite mínimo de cobertura equivalente a R$ 

30.000.000,00 (Trinta milhões de reais);

c) Vendaval, furacão, ciclone, granizo, impacto de veículos terrestres e

queda de aeronaves, com limite mínimo de cobertura equivalente a R$ 

30.000.000,00 (Trinta milhões de reais);

d) Tumultos, greves, manifestações e lock-out, ,com limite, mínimo de

cobertura equivalente a R$ 15.000.000,00 (Quinzè.-milhões de reais);

e) Desmoronamento, com limite mínimo;-de;çoBêrtura equivalente a R$

30.000.000,00 (Trinta milhões de reais);',
\À NSZ'

f) Alagamento e inundações,-com limite.mínimo de cobertura equivalente a 

R$ 30.000.000,OOjTrinta milhões e quinhentos mil reais); e

g) Vazamento na tubulação; Ve danos por água, com limite mínimo de 

cobertura equivalente a R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais).

...s
ReIativainente<Uà responsabilidade civil da CONCESSIONÁRIA25.6.

(incluídos^seus^Tadministradores, empregados, funcionários, terceiros

Ç^ntratad^õs, e^prepostos) e à do PODER CONCEDENTE na execução do

CIRCUITO DAS COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS, a

\CONCESS1ONARIA deverá contratar e manter em vigor apólices de seguros 

para cobertura dos montantes a que possam ser responsabilizados a título de 

danos materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros 

encargos relacionados a danos materiais causados a terceiros e seus veículos, 

devendo o seguro ser contratado com limites de indenização compatíveis com 

os riscos assumidos para danos a terceiros nas seguintes modalidades:
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a) Realização de obra civil, incluindo terceiros contratados

(tesponsabilidade civil cruzada), com limite de indenização mínimo 

de R$ 7.500.000,00 (Sete milhões e quinhentos mil reais);

b) Operação, uso, conservação e eventos, com limite de indenização

mínimo de R$ 7.500.000,00 (Sete milhões e quinhentos mil reais); e

c) Responsabilidade civil do empregador, com limite de indenização

mínimo de R$ 7.500.000,00 (Sete milhões e quinhentos rmTrèais).

25.7.

25.8.

A existência de cobertura securitária não exime a^respònsabUidáde da 

CONCESSIONÁRIA em substituir os bens danificados ou inutilizados.

Os montantes indicados nesta cláusula 25-deverão,.sèr suficientes para

reposição de bens novos ou em estado de-noyò>e seus respectivos cálculos 
. - k "Ws

deverão ser submetidos e comprovados ao PODER CONCEDENTE.
\\

25.9. Os montantes das apólices-deverãoisér reajustados anualmente, a partir 
da data da entrega da propbstaÇcomercial, por meio da aplicação do índice de 

Preços ao Consumidor Amplo XlPCÀ, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística?-. 1BGE>>

25.9.1. As 'apólices deverão ser contratadas com seguradoras e 

^resseguradoras de primeira linha, assim entendidas aquelas cuja 
p ' c, !'\k^cíàssjficação de força financeira em escala nacional com operações

v\devidamente aprovadas pela SUSEP.
v''. \\

25M:0. Nenhuma obra ou atividade sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, relativamente ao CIRCUITO DAS COMPRAS e aos 

PROJETOS ASSOCIADOS, poderá ter início ou prosseguir sem que ela 

apresente ao PODER CONCEDENTE comprovação de contratação das 

apólices de seguro exigidas.

25.11. O PODER CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, contratar as 

apólices de seguros previstas nesta cláusula e não contratadas pela 

CONCESSIONÁRIA nos prazos determinados.
35
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V

25.11.1. Na hipótese da subcláusula anterior, o custo da contratação das 

apólices de seguro pelo PODER CONCEDENTE poderá ser 

descontado da GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO.

1
25.12. Será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA manter em 

vigor os seguros exigidos, cabendo-lhe promover as renovações, prorrogações e 

atualizações necessárias.

c»

25.13. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar anualmente^ãò^PODER
Çx/J \\ \\

CONCEDENTE cópia autenticada da apólice dos seguros<^cõntratados e 

renovados. w "Ys.

-25.13.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não 'encaminhe os documentos 

comprobatórios da renovação <^ws‘^segi.iros, o PODER 

CONCEDENTE poderá> fóSBtratá-:los e cobrar da 
CONCESSIONÁRIA o valor cioírespondente ou descontá-lo da 

GARANTIA DE EXEÇUÇAO-DO CONTRATO, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas no CONTRATO.

25.14. O PODER CONCEDENTE deverá figurar como um dos co-segurados

nas apólices de^seguro,^devendo seu cancelamento, suspensão, modificação ou 
X {í

substituição ser,previamente autorizado por ele.

25.15. Ç, As-'apólicesyde seguro poderão estabelecer como beneficiária da 
^denizaçãojnstituição financeira credora da CONCESSIONÁRIA.

25M6.-.A-, A> CONCESSIONÁRIA é responsável pela abrangência ou omissões 

decorrentes da contratação dos seguros.

25.17. A CONCESSIONÁRIA, com autorização prévia do PODER 

CONCEDENTE, poderá alterar coberturas ou outras condições das apólices, 

visando a adequá-las às novas situações que ocorram durante a vigência do 

CONTRATO.

25.18. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral da 

franquia, no caso de utilização de seguro.
36
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CONCEDENTE, sobre alterações e eventos relacionados às apólices, 

principalmente o cancelamento total ou parcial dos seguros contratados, 

redução das importâncias seguradas e eventuais atrasos ou não pagamentos dos 

prêmios.

ÍTRATOU)26. CLAUSULA 26 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATOU

26.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter, em? favor?'do PODER 

CONCEDENTE, como garantia de fiel cumprimento^ das obrigações 

contratuais, garantia de execução do CONTRATO rio^montante equivalente:

íf '•X X 
• 'nn 6-nNr

26.2.

a) 5% (cinco por cento) do VALOR 'DO CONTRATO, até o início da 

operação do CIRCUITO DÀ^ÇOM^RÁS; e

b) 2% (dois por cento)-do^V^LOR DO CONTRATO, no período restante 
da execução do GÓNTRATO.

O VALOR-DÒ CONTRATO será reajustado anualmente, a partir da data 
U )í'^

da entrega daTROPOSTÁ COMERCIAL, por meio da aplicação do índice de

Preços ao^Consumidor Amplo - 1PCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
,Geogràfia eEstatíática - IBGE.
U. Xv '•X

\\
j;.3U\'>'A -garantia de execução do CONTRATO, a critério da 

xÇONÇESSIONARIA, poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades:

a) Fiança bancária; ou

b) Seguro-fiança; ou

c) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal, descritos na Lei 

federal n° 10.179/01.
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26.4. As cartas fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter vigência 

inicial mínima e 1 (um) ano a contar da data da assinatura do CONTRATO, 

sendo de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA mantê-las em vigor 

de forma ininterrupta durante toda a CONCESSÃO, cabendo-lhe promover as 

renovações, prorrogações e atualizações necessárias.

26.4.1. A contratação do seguro-garantia deve ser feita com seguradora e

resseguradora de primeira linha, assim entendidas aquelas cuja 

classificação de força financeira em escala nacional. com operações 

devidamente aprovadas pela SUSEP. x-..

26.4.2. Qualquer modificação no conteúdo^da^carta^de^fiança ou na 

apólice do seguro-garantia deverá ser^previaniente submetida à 

aprovação do PODER CONCEDENTE:.. Nx

ÒlA J26.4.3. A CONCESSIONÁRIA deverá 1̂ encaminhar ao PODER 
CONCEDENTE, em até 20X(vinte/dias antes do término do prazo de

26.5.

vigência, documento(corhprobatório de que a carta de fiança ou a 

apólice do ségtiro^garaníiá foi renovada pelo valor integral, 

reajustado-na.forma'desta cláusula.

Na hipótese^de^execução parcial ou integral da GARANTIA DE

EXECUÇÃO.DC^CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá promover sua 

imediatatreno.yação ou reposição no valor estabelecido nesta cláusula.

26Xx\j,^'xCaso a CONCESSIONÁRIA apresente títulos da dívida pública federal, 
'x-dêvèra garantir, durante toda a CONCESSÃO, a cobertura do valor estabelecido

nesta cláusula.

26.7. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no CONTRATO, a 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser utilizada na 

hipótese de a CONCESSIONÁRIA:

a) Não realizar as obrigações contratuais;

b) Não pagar as multas ou indenizações que lhe caiba adimplir; e
38
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c) Entregar bens reversíveis em desconformidade cojn as exigências 

estabelecidas.

26.8. A garantia de execução do CONTRATO será liberada após a integral 

execução de todas as obrigações contratuais, incluída a comprovação do 

integral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias pela 

CONCESSIONÁRIA, bem como da expedição do relatório definitivo de 

reversão, previsto na cláusula que trata da reversão dos bens da CONCESSÃO.
X.íf ,\■ > \\

DO PESSOAL DA CONCESSIONÁRIA27. CLAUSULA 27 -

CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

E DA
) < \\V \ \\

4W
27.1. A CONCESSIONÁRIA manterá quadro jiraprío? de empregados para a

execução da CONCESSÃO.

27.2. A CONCESSIONÁRIA—poderái^contratar, a
<\ íf'X\

Concedente, com terceiros. o< desenvolvimento de atividades inerentes, 

acessórias ou compiementares^às obras e às atividades de interesse público

critério do Poder

. r > Jj»
envolvidas na CONCESSÃO.^- 

>(, ,.ir>
27.3. A CONCESSIONÁRIA devera assegurar-se que os terceiros contratados 

''-7^
tenham expériênciàxpertinente e compatível em características, quantidades e

-A
.prazos com as,'obrigações assumidas.

C27-.4. S>A CONCESSIONÁRIA apresentará ao PODER CONCEDENTE:

''•-.'a) Mensalmente, os comprovantes de pagamentos de salários, das 

contratações das apólices de seguro contra acidente de trabalho, de 

quitação das respectivas obrigações previdenciárias, de quitação 

perante 0 FGTS e demais obrigações trabalhistas dos empregados, 

sejam eles de seu quadro próprio ou terceiros contratados para a 

execução de obras e a execução de atividades de interesse público;

b) Mensalmente, a relação de contratos celebrados terceiros; e
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c) Sempre que solicitado, as notas fiscais das atividades terceirizadas.

27.5. O PODER CONCEDENTE poderá vetar contratos e quaisquer tipos de 

acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e acionistas 

pertencentes direta ou indiretamente ao seu grupo controlador, empresas 

controladas ou coligadas, bem como os celebrados com:

a) Pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA,

façam parte, direta ou indiretamente, de uma mesínaSempresa 

controlada; e 1

b) Pessoas físicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores

comuns à CONCESSIONÁRIA.

27.6. Não existirá relação de qualquer v natureza entre o PODER

CONCEDENTE e os empregados ‘óu ‘terceiros contratados pela

CONCESSIONÁRIA

(C%
27.7.

CONCESSÃO.

A CONCESSIONÁRIA respo‘nderá pelos prejuízos causados a terceiros 

por seus contratados pára^a^ execução das atividades relacionadas à

27.8. A CONCESSIONÁRIA sempre remanescerá como responsável perante o 
\\

PODER.CONCEDENTE pela execução do CONTRATO.

27.9%. NA ''CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que os funcionários que
Ç^Jen^mrcontáto com os USUÁRIOS do CIRCUITO DAS COMPRAS, sejam do

xseúxípróprio quadro ou terceiros contratados, mantenham um bom 
N\
relacionamento com os servidores do PODER CONCEDENTE e com o público

em geral.

27.10. Todos os funcionários da CONCESSIONÁRIA ou de terceiros 

contratados, que atuem no CIRCUITO DAS COMPRAS, deverão portar 

identificação (crachás) com fotografia recente, estar devidamente 

uniformizados e estar previamente cadastrados no sistema de controle de 

acessos.
40
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Minuta do Contrato

27.11. A CONCESSIONÁRIA implementará, conjuntamente com eventuais 

terceiros contratados por ela, mediante prévia aprovação do PODER 

CONCEDENTE, plano de treinamento e orientação que abranja todo o pessoal 

que atuará no CIRCUITO DAS COMPRAS.

27.12. A CONCESSIONÁRIA deverá afastar, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, e substituir os empregados ou terceiros contratados, que 

descumpram as normas de trabalho, os padrões de atendimento ^exigidos, as 

solicitações do PODER CONCEDENTE ou que causarem^qualquer tipo de 
constrangimento aos USUÁRIOS.

/-A

27.12.1. Excetuada a hipótese de falta grave,zO'funcionário poderá ser 
«LA, 'A\

reintegrado à atividade caso tenha ('sidp^apròyado em curso de 

treinamento ou reciclagem cotado.à-suaRecuperação.
/O-
lí

27.12.2. Poderá também ser \reintegràdo^o empregado ou terceiro

contratado que venha a provàrísua-inocência em relação às acusações 
r' ""

que lhe forem feitas. V \

•C- % ''< \ '
28. CLÁUSULA 28 - DATRÃNSFERÊNCIA DA CONCESSÃO

28.1. A.~ transferência
•.%, K,V

da CONCESSÃO ou do CONTROLE da

; termos da lei.

.CONCESSIONÁRIA deverá ser previamente autorizada pelo PODER 

CONCEDENTE, nos

28.2‘.x ■'•'AAs alterações societárias que. não impliquem transferência de

CONTROLE da CONCESSIONÁRIA poderão ser realizadas, devendo ser 

comunicadas ao PODER CONCEDENTE, acompanhadas dos documentos 

constitutivos e posteriores alterações.

29. CLÁUSULA 29 - DA ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS

FINANCIADORES
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'Minuta dó Contraio1

29.1. Para assegurar a continuidade da CONCESSÃO, os financiadores da 

CONCESSIONÁRIA poderão assumir o CONTROLE da CONCESSIONÁRIA 

nos seguintes casos:

a) Inadimplência de financiamento contratado pela CONCESSIONÁRIA,

desde que previsto nos respectivos contratos de financiamento, que 

definirão ainda as condições que poderão ensejar a assunção de 

controle peios financiadores; e

Q.,
b) Inadimplência na execução do CONTRATO que inviabiHze'óu.coloque

em risco a CONCESSÃO; .
cif 17 Y;>

29.2. A assunção do CONTROLE da CONCESSIONÁRIA pelos 
financiadores, nas hipóteses previstas nesta cláusuí^depenclerá:

11 X'-. SX

a) De autorização prévia e formal do PODER>’CONCEDENTE, devendo os
\\

financiadores notificarem ''á-. CONCESSIONÁRIA e o PODER 

CONCEDENTE^c informarem scibre a inadimplência, garantindo à 

CONCESSIONÁRV^/òxpjazo de 45 (quarenta e cinco) dias para 

superar sua inadimplência;

b) Da assunção, financiadores, do compromisso de cumprir

integràlmènte^o disposto no CONTRATO; e
X

V—y
p' c)\Dò atendimento, peios financiadores, dos requisitos de regularidade 

Nx
" jurídica e fiscal necessários à assunção do CONTRATO.

30. CLÁUSULA 30 - DOS COMITÊS DE GOVERNANÇA

30.1. As PARTES criarão comitê de governança para discussão e deliberação 

sobre temas relacionados ao uso dos equipamentos e à exploração das 

atividades envolvidas na CONCESSÃO, de modo a garantir que o interesse 

público e o retorno econômico e social esperados sejam atingidos.

42
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30.2. A criação do comitê -de governança será realizada por meio de

documento formal, escrito e assinado pelas PARTES.

30.2.1. As PARTES poderão convidar para a composição do comitê 

atores envolvidos na execução do CONTRATO, como órgãos 

municipais com competência em matéria de trânsito, na área de 

urbanismo, Polícia Militar, corpo de bombeiros, Ministério Público, 

associação de comerciantes populares e organizações da. sociedade
civil' (ÇX.

AM

30.2.2. No documento de criação deverão constar-"as. 'atribuições e

funções, os membros participantes, a pauta4>ásjca, à’periodicidade de 

reuniões e demais regras que disciplinarão. oXfuncionamento do 

respectivo comitê. .—. \\ \

ff v. ~
30.2.3. O comitê terá como membros,^necessariamente, representantes

' 'A
das PARTES, que compartilíiàrão a.coordenação dos trabalhos.

o. "
\x ."A

30.2.4. Cabe às PARTESueliberar e arbitrar eventuais conflitos havidos 

entre os membros'do comitê.

CAPÍTULO V- DÀ'RÊMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
o Vx.

31. CLÁUSULA 3lV DA REMUNERAÇÃO
• ■ -•. •.. -X \j>

3rjjA'"^A CONCESSIONÁRIA será remunerada exclusivamente pela percepção 
d^RECEITAS decorrentes da exploração econômica do CIRCUITO DAS

COMPRAS.

31.2. O desenvolvimento de novas atividades geradoras de RECEITAS não 

eximirá a CONCESSIONÁRIA de cumprir os requisitos para a exploração do 

CIRCUITO DAS COMPRAS estabelecidos no Anexo IV - Caderno de 

Encargos.
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Minuta dó Contrato "

31.3. A CONCESSIONÁRIA declara que o sistema de remuneração previsto ' 

neste CONTRATO representa o equilíbrio entre o ônus e o bônus da 

CONCESSÃO e as RECEITAS descritas são suficientes para remunerar todos 

os custos operacionais, despesas e obras.

32. CLAUSULA 32 - DOS VALORES COBRADOS PELAS ATIVIDADES DE 

INTERESSE PÚBLICO 

32.1. A CONCESSIONÁRIA deverá ter como base a cobrança'de'àlugúel dos

boxes do CIRCUITO DAS COMPRAS a R$ 360,00 (Trezerrtoszê sessenta 
c.(r (,z W

reais) por metro quadrado, exceto aquelesínão destinados a abrigar os 

comerciantes populares, que deverá ser discifilinado^porxportaria do Poder 

Concedente. /-"CX-

32.2. A CONCESSIONÁRIA deverá ter como^base a cobrança de passagem
'••—S

no SISTEMA DE TRANSPORTE DÈ'.PASSÂGEIROS a R$ 7,00 (sete reais) 

por pessoa, válida para^tbdofó dia^da respectiva emissão, que deverá ser 

disciplinado por portaria dqfpõderGoncedente.

32.3. Os valores espêcificadosnas subcláusulas 32.1 e 32.2 serão reajustados
anualmente pelóUndiceSlè^Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado 

''X
pelo Instituto Brasilèird de Geografia e Estatística - IBGE, a partir da data de 

assinatura Hò.CONTRATO.

CAPITULO,XVI - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DA 

CONCESSÃO

33. CLÁUSULA 33 - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

33.1. O sistema de remuneração estabelecido no CONTRATO representa o 

equilíbrio entre os ônus e bônus da CONCESSÃO, sendo que as RECEITAS 

são suficientes para remunerar todos os custos operacionais, despesas, obras e

44
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atividades para a execução do CONTRATO, e os riscos de variação das 

RECEITAS não serão motivo para o reequilíbrio econômico-financeiro.

33.2. A CONCESSIONÁRIA assumirá integral responsabilidade por todos os 

riscos inerentes à CONCESSÃO, excetuados unicamente aqueles em que o 

contrário resulte expressamente do CONTRATO.

33.3. Somente caberá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro para 

quaisquer das PARTES, nas hipóteses abaixo descritas:
V, A 

> < -I
a) Criação, extinção, isenção ou alteração de tributos- ouxehcargòs 'legais,

-X. 'X-z
assim como quaisquer outras alterações legislativãs^de natureza 

\\
diversa, que tenham repercussão direta nas^REÇEITAS ou despesas 
da CONCESSIONÁRIA, para mais ourara 'menos, relacionados ao 

objeto do CONTRATO, ressalvadas alterações nos tributos incidentes 

sobre a renda ou lucro;

b) Modificação uni lateral, óunposta 'pêlo PODER CONCEDENTE no
CIRCUITO DASr-CÓMPR^S ou nos PROJETOS ASSOCIADOS,

Adecorrente ou nãosdej,revisão da CONCESSÃO, desde que, como
resultado (Cáireto da modificação, verifique-se para a

CONCESSIONÁRIA alteração substancial dos custos ou da

RECEITA, para mais ou para menos; 
li0«\'i! J

\-Xçj ^tvlodificàção unilateral, imposta pelo PODER CONCEDENTE que 

'W-,/"implique na construção de número de boxes no CENTRO POPULAR

DE COMPRAS, diverso daquele indicado na subcláusula 18.1. do 

CONTRATO;

d) Decisão administrativa ou judicial civil, decorrente de fato não imputável 

às PARTES, que impeça ou impossibilite a CONCESSIONÁRIA de 

executar a CONCESSÃO;

e) Atraso do PODER CONCEDENTE superior a 4 (quatro) meses no 

fornecimento da LISTA DE COMERCIANTES
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f) Verificação de condições diversas das previstas na subcláusula 16.6, que

impactem o desenvolvimento das obras previsto no projeto executivo 

aprovado pelo PODER CONCEDENTE; e

g) Em outras hipóteses expressamente previstas no CONTRATO.

33.4. Não caberá recomposição do equilíbrio econômico-financeiro para 

nenhuma das PARTES, nas seguintes hipóteses:

6 .
a) Variações de custos nas obrigações imputáveis à CONCESSIONÁRIA,

inclusive do valor ou do volume dos investimentos ~ de sua 

responsabilidade:

\\
b) Não obtenção do retorno econômicó^prèvisto''-’ na PROPOSTA

COMERCIAL; (T W5,

c) Riscos, de qualquer naturezq, relacionados ao CIRCUITO DAS

COMPRAS, aos PROJETOS^ASSOCIADOS e variação das 
RECEITAS correspondentes;

d) Constatação superveniente'de erros ou omissões em sua PROPOSTA

C0MERC1A.L-0U nos levantamentos que as subsidiaram, inclusive 

aqueles necessários para aferir os dados e projetos divulgados pelo
^-PW^SONCEDENTE;

<^^e)^yariação>da demanda dos USUÁRIOS do CIRCUITO DAS COMPRAS

v. edos PROJETOS ASSOCIADOS; 
w

Cs

"\;f) Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, de negligência, 

de inépcia ou de omissão na exploração adequada do CIRCUITO 

DAS COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS;

g) Prejuízos decorrentes de riscos inerentes à atividade empresarial;

h) Roubo, furto, destruição ou perda de bens reversíveis;
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i) Ocorrência de greve dó pessoal da CONCESSIONÁRIA ou a interrupção 

ou falha de fornecimento de materiais e serviços pelos seus 

contratados;

j) Prejuízos causados a terceiros, pela CONCESSIONÁRIA ou seus 

administradores, empregados, prepostos, prestadores de serviços, 

terceiros com quem contratar ou qualquer outra pessoa física ou 

jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades relacionadas à 
CONCESSÃO; ■?,,, (.( ''A

k) Incidência de responsabilidade civil, administrativa;^ambiental,^tributária
e criminal por fatos que possam ocorrer»<duranteÇa/execução do 

CONTRATO, incluídos os custos gerados por jjjondenações ou pelo 
acompanhamento de ações judiciais;^ "c V V

l) Riscos decorrentes das taxas de,câmbiò£*-<y

m) Falhas nos projetos;executivos.e na execução do CONTRATO; e

n) Dissídio trabalhista.A
’-X J?

33.5. A ocorrência dè\CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, cujas

consequências~nãò\ejam'-cobertas por seguro, poderá desonerar as PARTES da 
\\ ' O

responsabilidade 'melo não cumprimento das obrigações decorrentes do

,CONTRATO\desde que descumpridas em virtude da onerosidade excessiva 
. W V\ >

causada.por-tais eventos.
\\ \

•\ '"-33.5.1. Caso as PARTES optem pela extinção do CONTRATO, aplicam- 

' se, no que couber, as regras para a extinção do CONTRATO por

advento do termo contratual.

33.5.2. Caso as PARTES optem pela revisão extraordinária do 

CONTRATO, deverá haver uma divisão equitativa dos prejuízos 

causados pelo evento.
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33.6. A CONCESSIONÁRIA ’ deverá indenizar e manter o PODER 

CONCEDENTE livre de qualquer demanda ou prejuízo que venha a sofrer em 

virtude de:

a) Ato praticado com culpa ou dolo por seus administradores, empregados, 

prepostos, prestadores de serviços, terceiros com quem tenha 

contratado ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada;

b) Questões de natureza trabalhista, previdenciária our'(''âcidentária

relacionadas aos empregados da CONCESSIONARlAe de.terceiros 

contratados; í'

c) Incidência de responsabilidade por danos decorrèntes de atos e fatos

relacionados ao CIRCUITO DAS COÍviPRÀS^e aos PROJETOS 

ASSOCIADOS;
íí i)

d) Questões de natureza ambiental, fiscal e tributária, relacionadas ao

CIRCUITO DAS CONÍPRAS eàoÍPROJETOS ASSOCIADOS; e 
v, v,

fs W
e) Despesas processuais, honorários de advogado e demais encargos com os

quais, diretaíou indiretamente, venha a arcar em função da presente 
cláusula? ((

\\ •
33.6.2?\Caso’ç, PODER CONCEDENTE venha a responder por quaisquer 

z-.. dos^.yàíores de indenização previstos nesta cláusula, os referidos

\\yalores poderão ser descontados da garantia de execução do
Ç?<s \\

CONTRATO.X».
XX

34. CLÁUSULA 34 - DO PROCEDIMENTO PARA RECOMPOSIÇÃO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

34.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será solicitada pela 

PARTE interessada por meio de envio de requerimento fundamentado à outra 

PARTE.
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34.2. A omissão de quaisquer das PARTES em solicitar a recomposição 

importará em renúncia desse direito após 0 prazo de 5 (cinco) anos, contado a 

partir do evento que der causa ao desequilíbrio.

34.3. O requerimento será obrigatoriamente instruído com relatório técnico ou 

laudo pericial que demonstre detalhadamente 0 desequilíbrio econômico- 

financeiro do CONTRATO, sob pena do não conhecimento.

34.4. No caso de recomposição em favor do PODER CONCEDENTE, ele 

deverá comunicar à CONCESSIONÁRIA para que se manifeste èmjsventual 

defesa no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias.
O .

34.4.1. Recebido 0 requerimento ou a defesaida CONCESSIONÁRIA, o 
PODER CONCEDENTE decidirá, moíivaciamènte, em até 180 (cento 

e oitenta) dias, sobre o reequilíbrio do^ÇONTRATO, decisão que terá
C( 'X

autoexecutoriedade e obrigará asxPARTES independentemente de 

decisão arbitrai ou judicial.

34.5. A recomposição poderá;ser.implementada pelos seguintes mecanismos:

a) Indenização; ’•
X' Ô».

b) Alteração.do prazo~de vigência do CONTRATO, respeitada a vigência do

Z-CDRU, tàl.como constante do Anexo V deste CONTRATO;1 1 .• IS? ’

^XcjxRevisãcuio valor do PREÇO PÚBLICO;

’■ X *
<;d\ Alteração no plano de investimentos;

X.
e) Adequação dos índices que compõem o SISTEMA DE MENSURAÇÃO

DE DESEMPENHO; ou

f) Combinação dos mecanismos anteriores.

34.6. O processo de recomposição será realizado de forma que seja nulo o 

valor presente líquido do fluxo de caixa marginal projetado em razão do evento 

que ensejou 0 desequilíbrio, considerando (i) os fluxos nos dispêndios 
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marginais resultantes do evento que deu origem à recomposição e (ii) os fluxos 

das receitas marginais resultantes da recomposição do equilíbrio econômico- 

financeiro, e (iii) todas as receitas e dispêndios do fluxo de caixa marginal cm 

moeda constante, mediante a aplicação da seguinte fórmula para a taxa de 

desconto:

\ + TJLP-&%
\+MI

Onde:

-1

\ \\ 1 i

MI: equivale à meta para a inflação fixada pelo Conselho Monetárip/Nacional para o

ano em que ocorre a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro,

independentemente de a meta para inflação ser ou ter sid^rdêTatò,-atingida ou não.

TJLP: é a Taxa de Juros de Longo Prazo fixada ,peíôiCÒnseÍKo Monetário Nacional, 
Y<expressa em percentual ao ano, vigente (na data^djL.recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro.
X (C\ ""

34.7. Para fins de determinaçãq^lojp fluxos dos dispêndios marginais, serão

utilizados critérios de mercado para estimar o valor dos investimentos, custos e 
z-\

despesas resultantes^dò evento que deu causa ao desequilíbrio.
LÁ

34.8. Na hipótese dè.novos investimentos ou serviços solicitados pelo PODER 
\\

CONCEDENTE, a,Concessionária deverá apresentar, previamente ao processo 

<íle recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e a pedido do PODER\^\\V
CONCEDENTE, o projeto referencial dos serviços, considerando que:

34.8.1. O projeto referencial deverá conter todos os elementos 

necessários à precificação do investimento e às estimativas do 

impacto dos investimentos e serviços sobre as receitas da 

Concessionária, segundo as melhores práticas e critérios de mercado, 

tudo de acordo com as normas técnicas e diretivas eventualmente 

estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE.
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das obras e serviços a serem considerados para efeito de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, tomando como 

base, para tanto, os valores médios praticados pelo mercado.

CAPÍTULO VII - DOS BENS REVERSÍVEIS

35. CLÁUSULA 35 - DOS BENS REVERSÍVEIS

35.1.

<\z, A

Ao término da vigência do CONTRATO, perténcèrãpsào“> PODER

\\

CONCEDENTE os bens reversíveis.
- sK O>

A.\

ASSOCIADOS.

35.2. São considerados bens reversíveis todas'as obras,'melhorias, benfeitorias

e acessões realizadas pela CONCESSIONÁRIA hos imóveis públicos
envolvidos na CONCESSÃO, bem\comos todos* os bens móveis e direitos 

\\ rf -'
utilizados para a prestação do CIRCUITO-DAS COMPRAS e dos PROJETOS

x ""

35.2.1. Os bens reversíveissabrangem todos os bens móveis e imóveis 

instajados/pélàxCONCESSIONÁRIA ou por terceiros contratados, 

durante -o prazo’ de vigência da CONCESSÃO, incluindo, sem se 

limitaria:'acessões e benfeitorias de qualquer gênero; sistemas 
Complementares para funcionamento das edificações (como

~ xk còmplementare 

softwares, códicódigos fonte, licenças de uso, hardwaresy, equipamentos

de informática; mobiliários e veículos.
-'.jw

35.3. Os bens reversíveis deverão ser permanentemente inventariados pela 
CONCESSIONÁRIA.

35.4. Os bens reversíveis serão transferidos ao PODER CONCEDENTE livres 

de quaisquer ônus ou encargos.
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35.5. A CONCESSIONÁRIA deverá-zelar pela proteção e segurança dos bens 

reversíveis, encarregando-se da sua permanente vigilância, de forma a protegê- 

los de invasões e depredações.

35.5.1. Fica expressamente autorizada à CONCESSIONÁRIA a 

proposição, em nome próprio, de quaisquer medidas judiciais 

eventualmente cabíveis para assegurar ou recuperar a posse dos bens 

reversíveis
(<’ '

35.6. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a manutenção corretiva e
z X

preventiva dos bens reversíveis, de modo a conservá-Iòs' eirirícondiçõesí A Z-' >\I ‘
adequadas de uso, respeitando as normas técnicas'relativas a saúde, segurança,

• ~ W. ■ ’higiene, conforto, sustentabilidade ambiental,^.acessibilidade, entre outros 
x \ \xparâmetros essenciais à sua boa utilização.

*{ \\ Yl
35.6.1. No caso de dano, quebra ou^extrávio dos bens reversíveis, a

35.7.

CONCESSIONÁRIA deverá-efetúar o conserto, substituição ou a 
reposição do b^Vno fmenòr-prazo possível.

ff
É vedada a oferta^de bens reversíveis em garantia, salvo quando 

imprescindívekpara^ò financiamento de sua aquisição.

35.7.1^AsqfertaJJe bens reversíveis em garantia deverá ser precedida da

JpnuêhciàiUo PODER CONCEDENTE. 
o v-, \\'v~

,35.8.\X^Tõdos»os negócios jurídicos da CONCESSIONÁRIA com terceiros que 
"^envolvam os bens reversíveis deverão mencionar expressamente sua vinculação

a\C0NCESSÂ0. ,

35.9. A alienação, substituição ou descarte dos bens reversíveis deverá ser 

previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE e somente será permitida 

quando não comprometer a continuidade dos serviços prestados e desde que a 

CONCESSIONÁRIA proceda à sua imediata substituição por outros com 

condições de operação e funcionamento idênticas ou superiores aos 

substituídos.
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35.9.1. Caso o PODER CONCEDENTE não concorde com a alienação 

ou substituição do bem, a CONCESSIONÁRIA deverá reparar a 

situação de modo a atender às exigências do PODER 

CONCEDENTE.

35.10. Todos os investimentos em bens reversíveis deverão ser integralmente 

depreciados e amortizados pelas RECEITAS advindas da CONCESSÃO.

35.11. Os bens revertidos ao PODER CONCEDENTE ao' '''final da
~ '-■> ''A

CONCESSÃO deverão estar em perfeitas condições de op.eracidnalmade e 

utilidade por, pelo menos, mais 24 (vinte e quatro) meses..

CAPÍTULO VIII-DAS SANÇÕES
jr

36. CLAUSULA 36 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS SANÇÕES

36.1. O não cumpriment<x>dasx cláusulas do CONTRATO e da legislação 
''V'—-"V

aplicável ensejará, sem prejuízocdas responsabilidades civil e penal, a aplicação 

das seguintes sançoes:-X /

K i?
a) Advertência,iformál, por escrito, e com referência às medidas necessárias 

, à cdrreçãò.do descumprimento;

V^bp-Múltas, quantificadas e aplicadas na forma do CONTRATO;

Caducidade, que importará na extinção do CONTRATO;

d) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com o PODER CONCEDENTE, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
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l /
36.2. Na aplicação das sanções, o" PODER CONCEDENTE observará as 

seguintes circunstâncias, com vista a garantir a sua razoabilidade e 

proporcionalidade:

a) A natureza e gravidade da infração, sobretudo quanto à extensão dos 

danos causados pela CONCESSIONÁRIA;

b) As vantagens auferidas pela CONCESSIONÁRIA em decorrência da 

infração; (í

c) A situação econômica e financeira da C0NCESS10NÁRIÀ;em'especial

a sua capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar 
l'N/} \S-.

RECEITAS e manter a execução do CON'TRATQ;,,e

)NÁRI
/O ll

w J
d) Os antecedentes da CONCESSIONÁRIA,•> inclusive eventuais 

reincidências.

36.3. - •A gradação das sanções qbservará^ásegüinte escala:

de^rrerVdeV)condutas involuntárias, perfeitamente 

remediáveis ou escusávèis da CONCESSIONÁRIA e das quais ela

a) Leve, quando

não se»beneficiex
O»

b) Média, qúando-dêcorrer de conduta voluntária, mas remediável, ou ainda 

^èfetuada;pela primeira vez pela CONCESSIONÁRIA, sem a ela trazer

^qualquer benefício ou proveito;

\\ \.
Grave, quando o PODER CONCEDENTE constatar a ocorrência de um 

dos seguintes fatores:

i. Ter a CONCESSIONÁRIA agido com má-fé;

ii. Da infração decorrer benefício direto ou indireto para a

CONCESSIONÁRIA;

iii. A CONCESSIONÁRIA for mais de uma vez reincidente em

infração de gravidade média;
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Ter a CONCESSIONÁRIA prejudicado a execução do 

CONTRATO, sem possibilidade de remediação; ou

Minuta do Contrato

v. Ter a CONCESSIONÁRIA causado prejuízo econômico 

significativo para o PODER CONCEDENTE.

d) Gravíssima:

ii.

Quando o PODER CONCEDENTE constatar-^que o

comportamento da CONCESSIONÁRIA reveste-se. de^grande

lesividade ao interesse público, por prejudicar,s^efetiva ou 
ÁN.

potencialmente, a vida ou a incolumidadeN física dos

USUÁRIOS, a saúde pública, o meio>ámbiênte, o erário público 
s;\

ou a própria execução do CONTRÁTO; è<z

Quando a CONCESSIONÁRIA não contratar ou manter em vigor 

os seguros exigidos nòxGONTRÁTO ou a garantia de execução

36.4.

do CONTRATO..--^

As sanções serão aplicádas~de ofício pelo PODER CONCEDENTE,
\s, Jp»

garantido o amplo direito à defesa à CONCESSIONÁRIA. 
\\z.

36.5. O descumprúriênto do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 
DESEMPENHO Implicará na incidência do Fator de Compensação, segundo os

<<i‘. X - 
.critérios.estaoelecidos no Anexo VII do EDITAL.

W '•S.
'.36:6, ^A 'autuação, aplicação ou cumprimento de sanção não exime a

'sÇÓNÇESSIONÁRIA de corrigir a falta correspondente.

37. CLÁUSULA 37 - DAS MULTAS

37.1. Nos casos em que não houver cominação de multa específica no 

CONTRATO, o valor das multas poderá variar de R$ 200.000,00 (Duzentos mil 

reais) a R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais) e será quantificado conforme 

os parâmetros estabelecidos no CONTRATO.

55

MRPAM - 696890v4

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 110



Minuta do Contrato
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37.2. As seguintes multas poderão ser impostas à CONCESSIONÁRIA em 

decorrência da constatação das condutas infracionais correspondentes:

a) Multa diária, no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil Reais), no caso de 

descumprimento dos prazos finais previstos no cronograma aprovado 

pelo PODER CONCEDENTE, observado o disposto na subcláusula 

14.2 deste CONTRATO;

•<?

b) Multa diária, no valor de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil'reais), na
<•. y \\

hipótese de não manutenção da garantia dèXexécução do 

CONTRATO; .

x (Cp
c) Multa diária, no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), na hipótese

\\
de não entregar, no prazo de 5 (ciricó) dias^útèis, após solicitação

específica do PODER CONCEE)EN(rEiN\informações econômicas,
l f V

contábeis, técnicas, financeiras e outrasTelacionadas à fiscalização do 

CONTRATO;
VCcÀ

d) Multa diária, no valor-de R$_ 100.000,00 (Cem mil reais), na hipótese de

não obtenção de'licenças e autorizações sob sua responsabilidade, 
O

ressalvados os termos e condições da Cláusula 13 deste CONTRATO; 
y'? i>'
. ■» •V-W s

e) Multa diária, no-valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), na hipótese 

c. {.'dè.não.atendimento às solicitações, notificações e determinações do

'••PODER CONCEDENTE, necessárias ao cumprimento efetivo deste 
\X<P'CONTRATO;

^T) Multa, de 10% (dez por cento) do valor devido, na hipótese de não 

pagamento do PREÇO PÚBLICO, ou da parcela da OUTORGA, no

prazo;

g) Multa, no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), na hipótese de 

terem sido feitas 3 (três) advertências à CONCESSIONÁRIA, estejam 

elas relacionadas ao mesmo fato ou não;
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39. CLÁUSULA 39 - DOS CASOS DE EXTINÇÃO

39.1. A CONCESSÃO extinguir-se-á quando ocorrer:

a) Advento do termo contratual;

b) Encampação;

c) Caducidade;

d) Rescisão;

e) Anulação;

X \ V'.-A ' 
zX x-z'

Vv\

f) Falência ou extinção da CONCESSIONÁRlÁ^ou

g) Ocorrência de caso fortuito ou dè.força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execuçãcído CONTRATO.

iAM
39.2. Extinta a CONCESSÃO^ o PODER CONCEDENTE assumirá 

. Z-~A 'X-í*
imediatamente.a operação do CIRCUITO DAS COMPRAS e os PROJETOS 

“’>? v\\ASSOCIADOS^sendo-lhèírevertidos todos os BENS REVERSÍVEIS, direitos e

privilégios‘svinculadòs^à CONCESSÃO, incluindo aqueles tr 

CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE, ou por ela adquiridos,

transferidos à

no

âriibito?da CONCESSÃO. 
r- Y.\\ \\

393?'s?,> Dê acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo PODER 

CONCEDENTE, terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo 

quando se aproximar o término da CONCESSÃO, para fins de realização de 

estudos para a promoção de novos procedimentos licitatórios ou realização de 

novas obras.

39.4. No prazo de 6 (seis) meses anteriores à extinção da CONCESSÃO, o 

PODER CONCEDENTE elaborará relatório provisório de reversão.

S (( Íp>

a • X
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39.5. O relatório provisório de reversão retratará a situação dos bens 

reversíveis e determinará a sua aceitação pelo PODER CONCEDENTE ou 

indicará a necessidade de intervenções ou substituições sob a responsabilidade 

da CONCESSIONÁRIA que assegurem a observância do dever de manutenção 

de tais bens.

39.6. Caso haja interesse do PODER CONCEDENTE em incluir no relatório

provisório de reversão bens reversíveis adquiridos por meio de contrato com 
-

opção de compra, a CONCESSIONÁRIA deverá executar talzopção antes do
V z '<■. ; i

relatório definitivo de reversão.

39.7. O relatório provisório de reversão deverá ihdic.ar>eventuais intervenções 

ou substituições a serem feitas pela CONCESSlONÁRIA/e o prazo para sua 

execução, de forma motivada, especialmenté\c]ijánto à sua conveniência, 

necessidade e economicidade. j z \\
v.v

V

39.8.

39.9.

hAs intervenções e substituições realizadas com o objetivo de garantir o

dever de manutenção dós\bens reversíveis pela CONCESSIONÁRIA não 
.'I

gerarão direito à indenização o'u‘compensação em seu favor.
\ *

O relatório vpròvisório de reversão, no caso de verificação do 
Y'< (("te

descumprimentoTIovdev,er>de manutenção dos bens reversíveis, determinará a
abertura do^devidó. processo para eventual aplicação de penalidade contra a 

r. VrX^.Jr5’
CONCESSIONÁRIA.

'39.l0/\ XCaberá à CONCESSIONÁRIA retirar todos os bens não reversíveis, nouy
-

Xpfazçhfixado no relatório provisório de reversão.

39.11. Retirados os bens não reversíveis e verificado o integral cumprimento 

das determinações do relatório provisório de reversão, o PODER 

CONCEDENTE elaborará o relatório definitivo de reversão, com o objetivo de 

liberar a CONCESSIONÁRIA de todas as obrigações inerentes aos bens 

reversíveis.
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39.12. Enquanto não expedido o relatório definitivo de reversão, não será 

liberada a garantia de execução do CONTRATO.

39.13.

39.12.1. A CONCESSIONÁRIA poderá requerer a redução proporcional 

da garantia de execução do CONTRATO na medida em que 

comprove a correspondente extinção das obrigações relacionadas à 

manutenção dos bens reversíveis.

A extinção do CONTRATO não resultará para ^?“'\ÇODER

CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação^aoS^encargos, 

ônus, obrigações ou compromissos com empregados da CONCESSIONÁRIA 

ou terceiros com quem ela tenha contratado para^a*exeçuçãqjio CIRCUITO 
DAS COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS?-^

39.14. O PODER CONCEDENTE poderáf çãseu^èxclusivo critério, suceder a

CONCESSIONÁRIA nos contratós'\ com 'Íercçiros que envolvam bens e 

atividades essenciais à CONCESSÃO.

irW

40. CLÁUSULA 40 - DO ADVENTODO TERMO CONTRATUAL
í </»* \\

40.1. A CONCESSIONÁRIA deverá tomar todas as medidas razoáveis e 

cooperar-pleriamente com o PODER CONCEDENTE para que a operação do 

,CIRCUITO DAS'COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS continuem a

serem prestados de acordo com o CONTRATO, de forma ininterrupta, e

. 'prevenir, e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos 
>•

USUÁRIOS e dos funcionários do PODER CONCEDENTE.

40.2. Na hipótese de término do prazo contratual, a CONCESSIONÁRIA não 

fará jus a qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos BENS 

REVERSÍVEIS em decorrência do término do PRAZO DA CONCESSÃO, 

salvo exigências excepcionais que tenham implicado na não amortização dos 

referidos investimentos.
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41. CLAUSULA 41 - DA ENCAMPAÇÃO

41.1. O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, promover a 

retomada da CONCESSÃO por motivos de interesse público, mediante lei 

autorizativa específica e após prévio pagamento de indenização.

41.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA no caso.de encampação 

cobrirá:

ff
a) As parcelas dos investimentos em bens reversíyeis,vaindà não

\x.
amortizados ou depreciados, que tenham sido ^realizados para o

cumprimento do CONTRATO, incluindq^aquelesX relativos a

PROJETOS ASSOCIADOS devidamente'âútorizàdos;
, 'e

b) A desoneração da CONCESSlONARlA-^em^relação às obrigações

decorrentes de contratos dèfinanciamentos por ela contraídos para o 

cumprimento do CONTRATO, mediante, conforme o caso: (i) prévia 

assunção, perante, as instituições financeiras credoras, das obrigações

contratuais remanescentes/da CONCESSIONÁRIA, em especial
i.j J-"'

quando a RECEITA figurar como garantia do financiamento; ou (ii) 
'O

prévia indenização à CONCESSIONÁRIA da totalidade de seus
V? (f

débitosremanescentes perante as instituições financeiras credoras; e
W A

çc) JJodosòs:enc'a'rgos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações

Vx ‘que se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em
\\ \x

a-: , W geral, em decorrência do rompimento dos vínculos contratuais.

\x,
41.3><\> As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela 

CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE serão descontadas da 

indenização prevista para o caso de encampação.

42. CLAUSULA 42 - DA CADUCIDADE

42.1. O PODER CONCEDENTE poderá declarar a caducidade da 

CONCESSÃO na ocorrência de descumprimento grave do CONTRATO ou da
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legislação vigente pela CONCESSIONÁRIA, especialmente, nos seguintes 

casos:

a) Decretação, por sentença judicial transitada em julgado, da falência da 

CONCESSIONÁRIA, nos termos da subcláusula 45.2 deste 

CONTRATO, ou de sua condenação por sonegação de tributos ou 

corrupção;

b) Quando o montante total de multas aplicadas à CONCESSIONÁRIA
\\

exceder o valor da garantia de execução do CONTRATO;

c) Quando constatada fraude no cálculo do pagamentò\do PREÇO
. '''íS'

PÚBLICO devido ao PODER CONCEDENTE^especialmente pela 

redução artificial da RECEITA BRU^Á -DÀ'CONCESSÃO, o que 

abrange, dentre outras hipóteses;^ alteração de dados contábeis da 
CONCESSIONÁRIA e a^contràtaçãí) de preços artificialmente

reduzidos com terceiros;
v (c\

d) Descumprimento daíTobrigação de renovação anual da garantia de 

execução do CONTRÁTO na hipótese de oferta de seguro-garantia ou 

fiançavbancáj:iàjxpu de proceder à reposição do montante integral da 
referidà' garahtiaÀio prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar de 

süanitilizaçãò pelo PODER CONCEDENTE;

^\e)^Desaimprimento superior a 90 (noventa) dias da obrigação de contratar 
'^G\/Ou manter contratadas as apólices de seguros previstas no 

° CONTRATO;

f) Obtenção de índices de desempenho menor ou igual a 0,35 (trinta e cinco

décimos) por 2 (dois) Anos, consecutivos ou não, para um período 

móvel de 5 (cinco) anos, contabilizados durante a vigência do 

CONTRATO;

g) Transferência da CONCESSÃO ou do controle da CONCESSIONÁRIA

sem prévia anuência do PODER CONCEDENTE; e
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42.2. A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da 

verificação do inadimplemento contratual da CONCESSIONÁRIA em processo 

administrativo que lhe assegure o direito à ampla defesa.

42.3. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a

caducidade será declarada pelo PODER CONCEDENTE, independente mente 

de indenização prévia, calculada no decurso do processo. (? "S .

Declarada a caducidade, a CONCESSIONÁRIA poderá ser indenizada

do valor dos investimentos realizados, mas não devidamente; amortizados,

excetuados os investimentos relacionados aos PROJETOS-ÀSSOCIADOS.
< - X V. X

42.4.1. Não haverá indenização a serpaga-se a ausência de amortização
! i

de investimentos decorrer dej culpa exclusiva da

42.4.

CONCESSIONÁRIA. v- h

(
42.4.2. Serão descontadossda eventual indenização cabível os seguintes 

eventos: Çk

a) Prejuízos^ causados pela CONCESSIONÁRIA ao PODER

CONCEDENTE-,' USUÁRIOS e a terceiros;

Çb) ^ültás Xjçontratuais que não tenham sido pagas pela
/■'. \\ 'X.

Xx^CONCESSIONÁRIA, compensadas ou ressarcidas mediante 
\\\:» ^execução da garantia de execução do contrato;

^■<c) Quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a título de 

cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que 

ensejaram a declaração de caducidade; e

d) Outros valores que possam ser considerados créditos do PODER 

CONCEDENTE contra a CONCESSIONÁRIA.
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42.5. Declarada a caducidade e, se for o caso, paga a respectiva indenização, 

não resultará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos 

com empregados da CONCESSIONÁRIA ou terceiros contratados, seja para a 

construção, implantação, gestão, manutenção execução das atividades de 

interesse público e exploração econômica relacionadas ao CIRCUITO DAS 

COMPRAS, seja com relação aos PROJETOS ASSOCIADOS.

42.6. A CONCESSIONÁRIA e seus controladores continuarão'responsáveis 

por eventuais condenações pecuniárias ou com efeitos\patrimoniais 

relacionadas aos seus empregados ou terceiros contratados, inclusive" mas sem 

se limitar, a condenações previdenciárias. acidentáriás.e tributárias.

42.7.

penalidades, e acarretará, ainda a:

A declaração de caducidade não^-impedexa, aplicação de outras
r

a) Execução da garantia de execuçãòTdp-CONTRATO;

b) Retenção de eventuaisxréditos'!decorrentes do CONTRATO, até o limite

dos prejuízos causadosjao PODER CONCEDENTE; e

c) Paralisaçãó^de (tòda^atividade da CONCESSIONÁRIA relacionada à

execução dò. CONTRATO; 

c,
r. d\Perda do direito à exploração dos PROJETOS ASSOCIADOS.

... , A \\ \\ >
43. CLAUSULA 43 - DA RESCISÃO

W
\\

43.I?N O CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da 

CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento pelo PODER 

CONCEDENTE, mediante ação judicial ou ação proposta perante tribunal 

arbitrai especialmente para este fim.

43.2. Não configurará hipótese de rescisão o descumprimento de obrigações 

pelo PODER CONCEDENTE que possam ser remediadas de modo a não 

comprometer em definitivo a possibilidade de execução do CONTRATO.
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43.3. A execução do CONTRATO não poderá ser paralisada pela 

CONCESSIONÁRIA até 90 (noventa) dias após a sentença judicial ou arbitrai 

que decretar a sua rescisão.

43.4. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA no caso de rescisão será 

calculada na forma prevista no CONTRATO para a hipótese de encampação, 

devendo ser considerados os valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a 

título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que 

ensejaram a rescisão. tv
..Ms v

43.5. O CONTRATO também poderá ser rescindido pqf çônsèriso entre as
çA f (r \*_•

PARTES, que compartilharão os gastos e despesasTelacionados^y

«A ,

44. CLÁUSULA 44 - DA ANULAÇÃO (

44.1.

‘ I

hO CONTRATO somente -poderá 'ser,anulado por decisão judicial, na 

hipótese de ilegalidade quecaracterizé vício insanável.

44.2. Se a ilegalidade que ^derr ensejo à anulação do CONTRATO for

imputável apenas,'ao/>R,O DER CONCEDENTE, a indenização devida à 
<. \

CONCESSIONÁRIA será'calculada na forma prevista no CONTRATO para a 
\\ '<3

hipótese, de encampação, devendo ser considerados os valores recebidos pela 
c, .-'.1'^x'.

,CONCESS1ONÀRIA a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos 

òu circunstâncias que ensejaram a declaração de nulidade.

45. CLÁUSULA 45 - DA FALÊNCIA OU EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

45.1 Na hipótese de extinção da CONCESSIONÁRIA por decretação de 

falência não fraudulenta, o CONTRATO extinguir-se-á automaticamente e 

aplicar-se-ão, no que couber, as disposições relativas ao advento do termo 

contratual.

45.2. Na hipótese de extinção da CONCESSIONÁRIA por decretação de 

falência fraudulenta ou dissolução judicial da CONCESSIONÁRIA, aplicar-se- 

ão as mesmas disposições referentes à caducidade da CONCESSÃO.
66
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45.3. Os BENS REVERSÍVEIS não integrarão, sob nenhuma hipótese, os 

ativos da massa falida da CONCESSIONÁRIA, sendo assegurado ao PODER 

CONCEDENTE, tão logo decretada a falência da CONCESSIONÁRIA, 

automática imissão na posse destes bens.

CAPÍTULO XI - DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

46. CLÁUSULA 46 - DA COMISSÃO TÉCNICA

■---46.1. Para solução de eventuais divergências de naturézaNtécnica ou de
cJ .

natureza econômico-financeira durante a execução\do CONTRATO, as 

PARTES poderão constituir uma comissão téçnicajNcomposta por 3 (três) 

membros, todos com conhecimento aprofundadtrclo CONTRATO.

46.2. A comissão técnica será competente pànmnitir pareceres fundamentados 

sobre questões submetidas por quaisquer das PARTES, relativas às 
divergências que venharn^a>surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos 

econômico-financeiros durante^uexècuçâo do CONTRATO.

46.3. Os membros da comissão técnica serão designados da seguinte forma:

í_\ w
a) 1 (um) membro indicado pelo PODER CONCEDENTE;

~,t b)xh(um),membro indicado pela CONCESSIONÁRIA; e 

'.5-. \c)\ls(um) membro indicado de comum acordo pelas PARTES.
\\

46.4. v-, Cada PARTE arcará com os custos e honorários do membro que indicar 

para participação na comissão técnica e dividirão os encargos em relação ao 

terceiro membro.

46.5. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a 

comunicação de solicitação de pronunciamento da comissão técnica à outra 

parte.
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46.6. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação, a 

parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente à questão 

formulada.

46.7. O parecer da comissão técnica será emitido em um prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela comissão técnica, das 

alegações apresentadas pela parte reclamada.

46.8. Os pareceres da comissão técnica serão aprovados pela maiona-de seus 
V* \'..membros.

V. 
x>_/,Vx',

46.9. Toda divergência suscitada deverá ser encaminhada àScòriiissão técnica 

juntamente com cópia de todos os documentos necessáriòsspara a solução da 

demanda.

46.10. A submissão de qualquer questão à\çormssão técnica não exonera a

CONCESSIONÁRIA de dar integral^ cumprimento às suas obrigações 

contratuais e às determinações do’PODER"CONCEDENTE, enquanto pendente 

a divergência. ))

46.1

'visã

1. A decisão da^comissão'técnica será vinculante para as PARTES, até que 

sobrevenha eventual decisão arbitrai ou judicial sobre a divergência.

46.12. Caso áçeitàipelas PARTES, a solução amigável proposta pela comissão
,*.1 l —j1'

Aécriica^poderá.ser incorporada ao CONTRATO mediante assinatura de termo

46>13?s'x>A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for 

apresentada pela comissão técnica no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 

contar do pedido de instauração do procedimento.

47. CLÁUSULA 47 - DA ARBITRAGEM

47.1. As PARTES concordam em, na forma disciplinada pela Lei Federal n° 

9.307/96, resolver por meio de arbitragem todo e qualquer conflito de interesses 

que decorra da execução do CONTRATO.
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47.1.1. Não constitui requisito para a solução de conflito por meio de 

arbitragem a prévia submissão da divergência à comissão técnica 

referida na cláusula anterior.

47.2. A arbitragem será processada pela Fundação Getúlio Vargas, segundo as 

regras previstas no seu regulamento vigente na data em que a arbitragem for 

iniciada.

47.2.1. As PARTES, por meio de acordo, poderão eleger distinta-çâmara 

para o processamento da arbitragem.

(f
A arbitragem será conduzida no Município de SãoTaülp/utilizando-se a

língua portuguesa como idioma oficial para a práticáde todt\e qualquer ato.
N\ .N>

47.4. O tribunal arbitrai será composto porc-3. (três)várbitros de reconhecida 

idoneidade e conhecimento da matéria a sei^decidida, cabendo a cada parte

47.3.

indicar um árbitro. \\

f f
47.4.1. O terceiro árbitro'será e'scolludo de comum acordo pelos árbitros 

indicados pelas PARTES'.L W

47.4.2. A-presidência do tribunal arbitrai caberá ao terceiro árbitro.

47.4.3-xNãò-hàvendo consenso entre os árbitros escolhidos por cada parte,

<vf’o>térceiro árbitro será indicado pela Fundação Getúlio Vargas, 
• v '•'x,

‘'observados os termos e condições previstos em seu regulamento de

' . \\\\ "arbitragem.

47.5?-\ Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas, cautelares ou de 

urgência antes da constituição do tribunal arbitrai, ou mesmo durante o 

procedimento de mediação, as PARTES poderão requerê-la diretamente ao 

órgão competente do Poder Judiciário.

47.5.1. Caso as medidas se façam necessárias após a constituição do 

tribunal arbitrai, deverão ser requeridas e apreciadas pelo tribunal
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arbitrai que, por sua vez, poderá solicitá-las ao competente órgão do 

Poder Judiciário, se as entender necessário.

47.6. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e 

vincularão as PARTES e seus sucessores.

47.7. A responsabilidade pelos custos do procedimento arbitrai será 

determinada da seguinte forma:

Ó \\
a) A parte que solicitar a arbitragem será responsável<pelas <ustas para

instauração do procedimento arbitrai, incluindo;o; adiantamento de 

percentual dos honorários devidos aos árbitros; f íf

b) Os custos e encargos referentes a eventuais ^providências tomadas no

procedimento arbitrai recairão zsobre\ax parte que solicitou a

providência, sendo compartilhados \pelas PARTES quando a 
\\

providência for requerida pelo>própno tribunal arbitrai;

c) A parte vencida no^procedi mento arbitrai assumirá todas as custas.

devendo ressarciría parté~vencedora pelas despesas que já tenha 

assumido riõ^procedimento; eKV-\ Jf*
d) No casõ>dexprpcedência parcial do pleito levado ao tribunal arbitrai, os

.-custos serão divididos entre as PARTES, se assim entender o tribunal, 

«d^na proporção da sucumbência de cada uma.

W

CAPITUUO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

48. DOS ATUAIS COMERCIANTES:
48.1. À CONCESSIONÁRIA ficarão sub-rogados todos os direitos e 

obrigações decorrentes dos Termos de Permissão de Uso - TPU, em 

conformidade com o Decreto n° 54.318 de 6 de setembro de 2013 , que dispõe 

sobre o funcionamento do comércio denominado Feira da Madrugada,
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judiciais ou extrajudiciais.

desenvolvida no Pátio do Pari e decorrentes da exploração comercial por 

terceiros a partir da assinatura do presente CONTRATO, podendo optar:

I - pela manutenção dos Termos de Permissão de Uso - TPU, até seu prazo final
ditado pelo concedente;

II - pela rescisão amigável dos Termos de Permissão de Uso - TPU, por meio de
acordo com as partes contratadas; e

III - pela rescisão unilateral pelo PODER CONCEDENTE, caso os 
permissionários não observe o prescrito nos Decretos Municipais;

48.2. A responsabilidade da CONCESSIONÁRIA pelos Termos 'de^Pérmissão 

de Uso - TPU referidos nesse item será total em relação às obrigaçõese eventos 

que ocorrerem a partir da subrogação, mas não compreenderá fatos ou 

obrigações anteriores à ela, mesmo que esses venham a originar, após, pleitos

48.3. A critério da CONCESSIONÁRIA (os Termos de Permissão de Uso -
\í % ''

TPU, será formalizada por meio de contrato-ae direito privado, tal como 

locação e arrendamento.
48.4. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a continuidade do trabalho dos

j) „ .
comerciantes durante as obras\estabelecido no Contrato de CESSÃO SOB O

Ais
REGIME DE CONGESSAO'D.E.DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL EM 

, íf
CONDIÇÕES 'ESPECIAIS, conforme o art. 18, I, parágrafo 1° da Lei n°

9.636/98, do iinóveLdenominado Pátio do Pari, feito entre a União e a

Prefeitura^dò<.Múnícipio de São Paulo, conforme o processo SPU n°
<04977-.ÔÍT35l72Ó'n-21.

\-s. '■■•X ’
r48.5. custo do aluguel cobrado pela concessionária deverá ser

\\ \\ "
"\bbrigatóriarnente compatível com o comércio popular e a preferência de 

atendimento aos comerciantes que hoje ocupam a área em conformidade com o 

estabelecido no Contrato de CESSÃO SOB O REGIME DE CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL EM CONDIÇÕES ESPECIAIS, 

conforme o art. 18, I, parágrafo 1° da Lei n° 9.636/98, do imóvel denominado 

Pátio do Pari, feito entre a União e a Prefeitura do Município de São Paulo, 

conforme o processo SPU n° 04977.011351/2011-21.
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49. CLÁUSULA 48 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

49.1. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial de qualquer direito que 

assista a qualquer das PARTES pelo CONTRATO, não importa em renúncia, 

nem impede o seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação 

da respectiva obrigação ou precedente, salvo o disposto na cláusula 29.2.

49.2. Se qualquer disposição do CONTRATO for considerada ou declarada

nula, inválida, ilegal ou inexcquível em qualquer aspecto, a''válidade, a

legalidade e a exequibilidade das demais disposições do CONTRATO não

serão, de qualquer forma, afetadas ou restringidas por taljato.
Mí* fV Vi

Vy W ‘t/
49.3. As PARTES negociarão, de boa-fé, a substituição das disposições

,.y>.f. T
inválidas, ilegais ou inexequíveis por disposições válidas,ilegais e exequíveis, 

cujo efeito econômico seja o mais próximo possível ao efeito econômico das 

disposições consideradas inválidas, ilegais ouánexequíveis.... ví
49.4. As comunicações e^notificaç^es entre as PARTES serão efetuadas por 

escrito e remetidas: x-_ O
V .
\\

a) Em mãos, desdè?que comprovadas por protocolo;

b) Porfax^wiòj/ou-outro meio remoto, desde que comprovada a recepção;

,-ou\\ yx

w^cf^Porcorreio registrado, com aviso de recebimento.

49>5Ss>\ Os prazos estabelecidos em dias no CONTRATO contar-se-ão em dias 

corridos, salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

49.5.1. Em todos os casos deve-se excluir o primeiro dia e contar o 

último.

49.5.2. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 

PODER CONCEDENTE.
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49.6. Fica desde já eleito o Foto da Comarca do Município de São Paulo para 

dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente CONTRATO.

E, por estarem justas e contratadas, as PARTES assinam o CONTRATO em 5 

(cinco) vias de igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

São Paulo,___ de___ de___ .

NomcY.
->< -O

CPF/MF:>

RG

Nome

CPF/MF

RG:
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Minuta do Contrato^,

ANEXO VIII - MODELO DE FIANÇA BANCÁRIA

[local], □ de [_] de 2013

Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo 'V-,
[Avenida São João, 473, 5° andar]

São Paulo, SP.
•s.y

7?

.7
Ref.: Carta de Fiança Bancária n°. [J ("Carta de Fiança”) \\ -- 

\\

1 Pela presente Carta de Fiança, o Banco [_], com sedeem.y/jnscrito no C.N.P.J.M.F. sob n°. 

U (“Banco Fiador”), diretamente por si e por sejj?sevehtuáis)sücessores, obriga-se perante a 
Prefeitura do Município de São Paulo (“PMSP”)',como fiador solidário da Concessionária, com 

sede em [_], inscrita no C.N.P.J.M.F. sob n°. [^(“Afiançada"), com expressa renúncia dos 

direitos previstos nos artigos n°.s 827, 835, 837, 838*e.839 da Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil Brasileiro), pelo fiel çumprimentodeiodas as obrigações assumidas pela 

Afiançada no Contrato de Concessâó.no.‘[L], para a realização das obras públicas e execução 

integral da referida Concessão, no .ãrribitò^do projeto denominado “Circuito das Compras” 

(“Contrato”), celebrado entre o Município-de^São' Paulo e a Afiançada em [_], cujos termos, 

cláusulas e condições o Banco Fiador ’dèclara'expressamente conhecer e aceitar.

2 Em consequência desta^Çarta de'Fiança, obriga-se o Banco Fiador a pagar à PMSP, no caso 
de descumprimento das.bb'rigaçoes<âssumidas pela Afiançada no Contrato, incluindo, entre 

outras, as hipóteses ^desinadimpleménto previstas no Contrato, os valores indicados para fins 

de garantia para cada^ fàs'es dayConcessão conforme (“Fiança”) as alíneas “a” e “b” da 

subcláusula 26.1 dcfCohtratdr5

2.1 A Garantia-de Execução do Contrato será reajustada anualmente por meio da aplicação do 
índice de^reços^àp Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia

e Éstãtisticav'IBGÈi
....

3 Obrigasse, ainda, o Banco Fiador, no âmbito dos valores acima indicados, a pagar pelos 

prejuízos causados pela Afiançada, como multas aplicadas pela PMSP relacionadas ao 

Contrato, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes títulos quando lhe 

forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do 

recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita encaminhada pela PMSP.

4 O Banco Fiador não poderá admitir nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela 
invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a PMSP 

nos termos desta Carta de Fiança.
5 O Banco Fiador e a Concessionária não poderão alterar qualquer dos termos da Fiança sem 

a prévia e expressa autorização da PMSP.
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6 Sempre que a Afiançada se utilizar de parte do total da Fiança, o Banco Fiador obriga-se a

efetuar imediata notificação á Concessionária para que esta proceda, dentro de 10 (dez) dias 

úteis da data da utilização, à recomposição do montante integral da Fiança.

7 Na hipótese da PMSP ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que 

se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das 

despesas judiciais ou extrajudiciais.

8 A Fiança vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, contados desta data, conforme as condições 
mencionadas na cláusula 26 do Contrato, renováveis por igual período.

9 Declara o Banco Fiador que:

9.1 a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente os 

regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atehúèriaos preceitos 

da Legislação Bancária aplicável;

9.2 os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança emseu nome e em 

sua responsabilidade; e

9.3 está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cartas de-Fiança, e que o valor da
presente Carta de Fiança encontra-se dentro dos limites qüe\)hè'\ãoxautorizados pelo Banco 

Central do Brasil. 'X

10 Os termos que não tenham sido expressamente definidos’nesta Carta de Fiança terão os 

significados a eles atribuídos no Contrato. \\

[assinatura dos procuradores com firmàrecònhecida]
_______________________________ ’\J)

Testemunha

Ç,

'■v>\

Testemunha

w
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ANEXO IX - DIRETRIZES DE SEGURO-GARANTIA
TERMOS E CONDIÇÕES MÍNIMOS DO SEGURO-GARANTIA

1 Tomador

1.1 Concessionária. <\z>

2 Segurado

2.1 Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo do

(( ~'Ü>

V. V,

Município de São Paulo - SDTE.

3 Objeto do Seguro V?

3.1 Garantir o fiel cumprimento de todas as obrigações contraídas;pelá\Goncessionária perante 

o Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão <de Obra Pública para a 

construção, implantação, operação, manutençãoTe exploraçãó^econômica do Circuito das 

Compras, devendo o Segurado ser indenizado, pelos válòres fixados no item 5 abaixo, quando 

ocorrer descumprimento contratual, incluindo, entre outros,-Jos eventos de descumprimento 

contratual indicados na cláusula 37 do Contrato. J}
(í

4 Instrumento
A ji

4.1 Apólice de Seguro-Garantia emitida por^segurádora devidamente constituída e autorizada a 

operar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, observando os termos dos atos 
normativos da SUSEP aplicáveis^a segurosígárantia.

5 Valor da Garantia £ (

5.1 A Apólice de Seguro-Garantia^deverá prever o montante de indenização equivalente a 5% 

do valor do Contratosènquanto,o CIRCUITO DE COMPRAS não entrar em operação e de 2% 

do valor dó^Contrát^parà^os-ldemais anos, a partir da entrada em operação do CIRCUITO DE 

COMPRAS.

5.2;A;Garantia’de'Execução do Contrato será reajustada anualmente por meio da aplicação do 
lnd'icev'dè PrèçòsaoConsumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística

6 Prazo

4BGE.

6.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano, 

renováveis por igual período.

7 Disposições Adicionais

7.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições adicionais:

7.1.1 declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condições do Contrato;

7.1.2 vedação ao cancelamento da Apólice de Seguro-Garantia por falta de pagamento total ou 

parcial do prêmio;
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7.1.3 confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela Apólice de 

Seguro-Garantia. o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a indenização devida, 

quando resultar infrutífera a notificação feita ao Tomador;

7.1.4 que, declarada a caducidade da Concessão, a PMSP, por meio da SM**, poderá executar 

a apólice de seguro-garantia para ressarcimento de eventuais prejuízos; e

7.1.5 as questões judiciais que se apresentem, entre Seguradora e Segurado, serão resolvidas 

na jurisdição de domicilio do Segurado.
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Edital n.°

Prefeitura Municipal de São Paulo

Concessão de obra pública para a construção, implantação, operação, 
manutenção e exploração econômica do Circuito das Compras no 

Município de São Paulo

Anexo III - Caderno de encargos
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Caderno de encargos
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3 Operação do CIRCUITO DAS COMPRAS......................................................................... 12
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O presente documento tem o objetivo de descrever os encargos mínimos a serem cumpridos 

pela CONCESSIONÁRIA relativamente à construção, operação e manutenção do CIRCUITO DAS 

COMPRAS.

O CIRCUITO DAS COMPRAS compreende um conjunto de obras públicas e demais 

atividades necessárias a serem implementadas nos polos comerciais do Brás, Sé, Bom Retiro e 

Santa Ifigênia, resumidas da seguinte forma:

a) Centro popular de compras no Pátio do Pari;

b) Estacionamento e terminal de ônibus;

c) Estacionamento de automóveis;

d) Centro de apoio;

e) Transporte de passageiros

f) Sistema logístico de compras

g) Área de descanso para motoristas e guias.

h) Quiosques na Praça da Luz e na Rua Santa Ifigênia;

i) Hotel;

j) Torres comerciais;

k) Restauração dos armazéns da antiga Rede Ferroviária Federal

MRPAM-702724vl
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Figura: Localização do CIRCUITO DAS COMPRAS

Os encargos da CONCESSIONÁRIA variam conforme o equipamento e serviço relacionado 

ao CIRCUITO DAS COMPRAS, na forma como indicado na tabela abaixo:

OBJETO DA CONCESSÃO Construção Operação Manutenção

1) Centro Popular de Compras Z Z Z

2) Estacionamento e terminal de ônibus Z Z z
3) Estacionamento de automóveis ✓ Z z
4) Centros de apoio ✓ Z z

5) Transporte de passageiros ✓ Z z
6) Sistema logístico de compras ✓ Z z

8) Hotel ✓ Z z

9) Torres comerciais Z Z z
10) Restauração dos armazéns da antiga Rede Ferroviária Z N/A N/A

(Z) Encargo da CONCESSIONÁRIA 

(N/A) Não é encargo da CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA ainda poderá empreender outras atividades geradoras de receitas 

acessórias, denominadas PROJETOS ASSOCIADOS, como definido no CONTRATO, instrumento

4
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no qual está descrito seu regime de exploração. A titulo meramente ilustrativo, e com base no 

anexo IV - Estudo de mercado, mencione-se que poderão ser considerados em tal categoria, desde 

que preenchidos os requisitos contratuais, clínicas médicas e odontológicas, escolas de idioma, 

escola de informática, centro cultural, teatro e cinema.

2 Construção
As obrigações contratuais descritas a seguir, em relação à construção de infraestrutura, são 

válidas para o CIRCUITO DAS COMPRAS.

2.1Encargos da CONCESSIONÁRIA

São encargos da CONCESSIONÁRIA:

a. Realizar as obras civis necessárias à prestação das atividades atinentes ao 

CIRCUITO DAS COMPRAS e dos PROJETOS ASSOCIADOS, incluída a 

elaboração dos projetos executivos;

b. Fornecer todos os serviços de supervisão e engenharia, suprimento de mão-de-obra, 

canteiros de serviço, materiais, equipamentos, peças sobressalentes e acessórios, 

utilidades e suprimentos de construção, materiais temporários, estruturas e 

instalações, transporte e armazenamento;

c. Executar todos os serviços e fornecer todos os itens e materiais não especificamente 

mencionados no CONTRATO, mas que podem ser inferidos dele como sendo 

necessários para o cumprimento do objeto contratado;

d. Manter mão-de-obra qualificada, habilitada e dimensionada de acordo com os 

serviços a executar;

e. Ser responsável pela adequação, estabilidade, métodos executivos e segurança de 

todas as frentes de serviço;

f. Obter em seu nome todas as permissões, aprovações, licenças de todas as autoridades 

governamentais locais, estaduais ou federais ou concessionárias de serviço público 

que forem necessárias para o cumprimento do CONTRATO;

g. Ser responsável por quaisquer revisões, adequações ou renovações das licenças, bem 

como pelo cumprimento de todas as condicionantes do objeto contratado;

h. Consultar, sempre que necessário, o PODER CONCEDENTE para a realização de 

qualquer ação que possa impedir ou dificultar a obtenção de licenças, alvarás e 

outras autorizações;
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i. Adotar as providências necessárias para garantir aos usuários adequadas condições 

de acesso, circulação e segurança nas dependências do CIRCUITO DAS COMPRAS 

e dos PROJETOS ASSOCIADOS. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deverá adotar 

as seguintes medidas, sem prejuízo de outras:

• Cumprir as solicitações das entidades públicas competentes;

• Adequar as áreas internas e externas aos requisitos de segurança, de acordo 

com a legislação em vigor;

• Prover os espaços físicos necessários à realização das atividades públicas;

• Instalar sinais compreensíveis de circulação no entorno, observado padrão 

vigentes de sinalização.

2.2Documentos técnicos de referência

Quanto aos documentos técnicos de referência, cabe à CONCESSIONÁRIA:

a. Elaborar os estudos e projetos, com as soluções técnicas a serem adotadas e 

propostas para atendimento às especificações técnicas;

b. Decidir pelos elementos técnicos, componentes, materiais, fornecedores e 

fabricantes, sendo que os elementos técnicos disponibilizados no Edital são 

meramente referenciais;

c. Analisar os documentos técnicos de referência, adotando os elementos que considere 

adequados e suficientes ao seu partido de projeto, complementando e adequando 

aqueles que julgue necessários, de forma a elaborar a sua solução técnica a ser 

submetida à análise do PODER CONCEDENTE.

2.3Projéto e engenharia

2.3.1 São encargos da CONCESSIONÁRIA:

a. Elaborar o projeto executivo e as tarefas de engenharia de acordo com as normas 

técnicas vigentes e as boas práticas da engenharia;

b. Responsabilizar-se por quaisquer discrepâncias, erros ou omissões nas 

especificações, desenhos e outros documentos técnicos que tenha preparado, tenham
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essas especificações, desenhos e outros documentos, desde que tais discrepâncias, 

erros ou omissões não sejam devidos a informações inexatas fornecidas por escrito à 
CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE, ou em seu nome;

c. Aplicar sempre a edição ou versão mais atualizada dos códigos e padrões técnicos, 

ainda quando o CONTRATO mencione versões mais antigas;

d. Iniciar a execução das obras somente após a aprovação do projeto executivo pelo 

órgão competente;

e. Elaborar o Plano de execução das obras, que inclui o cronograma de execução em 

fases e o plano de rcassentamento e manutenção submetê-lo à prévia aprovação por 

parte da PMSP;

2.3.2 Sem prejuízo do disposto no EDITAL, no CONTRATO e nos seus Anexos, o 
projeto executivo e os estudos complementares necessários à realização das 
obras a serem apresentados pela CONCESSIONÁRIA deverão ainda 
contemplar preferencialmente:

a. a interação dos pedestres com a ocupação dos lotes objeto da concessão;

b. idealização de fachada ativa do CIRCUITO DAS COMPRAS, prevendo 

acessso direto e abertura para o logradouro, a fim de evitar a formação e 

planos fechados na interface entre as construções e o logradouro lindeiro;

c. alternativas de acesso dos lotes particulares Iindeiros ao imóvel da União 

com frente para as Ruas São Caetano e Monsenhor Andrade para o 

interior da quadra, configurando-se, assim, uma nova possibilidade de 

passeio público;

d. a acessibilidade dos pedestres nos espaços residuais situados entre a linha 

férrea e as novas edificações, proporcionando assim maior fruição no 

interior dos terrenos;

e. a otimização dos índices de aproveitamento do uso do solo urbano;

f. a minimização do impacto possível no trânsito local, evitando conflito 

dos fluxos internos ao empreendimento para acesso aos diferentes níveis 

de estacionamento;

g. soluções que privilegiem amplamente o acesso aos veículos de grande 

porte, incrementando a capacidade do estacionamento em detrimento dos 

veículos individuais, observada a legislação vigente à época da

7
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elaboração do projeto executivo ou dos estudos complementares, 

conforme o caso;

h. mitigação dos impactos no trânsito e nas atividades comerciais da 

vizinhança;

i. que os pontos de entrada dos veículos em geral no CENTRO DE 

COMPRAS, no HOTEL e nos EDIFÍCIOS COMERCIAIS se realizem 

pela Avenida do Estado, com pista de desaceleração, e somente a saída 

dos carros e vans seja realizada pela Rua Monsenhor Andrade;

j. a possibilidade de realização de atividades no nível baixo da passarela de 

transposição da linha de trem da CPTM, a fim de viabilizar usos 

complementares e compatíveis com o nível do pedestre

k. que a passarela de transposição da linha de trem da CPTM:

kl. esteja localizada em um ponto de travessia que beneficie a

região e propicie segurança aos pedestres;

k2. possua largura adequada e a possibilidade de ser coberta.

2.3.3 As soluções apresentadas pela CONCESSIONÁRIA no projeto executivo e 
os estudos complementares necessários à realização das obras, a fim de 
atender ao disposto no item 2.3.2. deste Anexo, deverão ser aprovadas pelo 
PODER CONCEDENTE e pelos demais órgãos e entidades responsáveis 
pela emissão de licenças e autorizações relacionadas ao projeto executivo.

2.4Cuidados com equipamentos

São encargos da CONCESSIONÁRIA:

a. Responsabilizar-se pela adequada custódia dos equipamentos e infraestrutura 

necessária à execução das atividades que lhe cabem;

b. Responsabilizar-se por quaisquer perdas ou danos aos equipamentos e infraestrutura 

necessários à execução das atividades que lhe cabem.

2.5Condições e prazos para início e conclusão

A CONCESSIONÁRIA deverá observar as seguintes condições e prazos para início e 

conclusão das obras e para início das atividades sob sua responsabilidade:
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a. A construção da infraestrutura necessária para o início da operação de todas as 

atividades relacionadas ao CIRCUITO DAS COMPRA deverá ocorrer conforme os 

prazos previstos na clausula 14 do CONTRATO:

i. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar até o final do 4° (quarto) ano de 

vigência do CONTRATO: o CENTRO POPULAR DE COMPRAS, o 

ESTACIONAMENTO E TERMINAL DE ÔNIBUS, o 

ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEIS, os CENTROS DE APOIO, o 

SISTEMA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, o SISTEMA 

LOGÍSTICO DE COMPRAS e as ÁREAS DE DESCANSO PARA 

MOTORISTAS E GUIAS e os acessos para a transposição ferroviária, de 

acordo com o projeto paisagístico.

ii. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar o HOTEL e os EDIFÍCIOS 

COMERCIAIS até o final do 8° (oitavo) ano de vigência do CONTRATO.

iii. A CONCESSIONÁRIA deverá restaurar os edifícios dos ARMAZÉNS DA 

ANTIGA RFF até o final do 8° (oitavo) ano de vigência do CONTRATO, 

observadas as diretrizes dos órgãos de preservação do patrimônio histórico e 

cultural pertinentes.

b. A CONCESSIONÁRIA deverá executar as obras no Pátio do Pari em fases, a fim de 

reduzir o impacto na atividade comercial lá existente;

2.6Regras mínimas para reassentamento dos atuais ocupantes da área

Quanto ao reassentamento dos atuais ocupantes da área para início das obras:

a. Caberá ao PODER CONCEDENTE cadastrar os comerciantes populares que terão 

direito a box no Centro Popular de Compras;

b. A CONCESSIONÁRIA elaborará as regras para a operação de reassentamento dos 

comerciantes populares cadastrados no Pátio do Pari, que deverá prever, pelo menos: 

i) a metodologia de comunicação e execução da operação; e, ii) se necessária, a 

construção de infraestrutura temporária para a sua acomodação, de maneira a 

minimizar o impacto na continuidade das suas atividades comerciais;

c. A operação de reassentamento dos comerciantes populares deve ser submetida ao 

PODER CONCEDENTE para análise e aprovação prévia.

9
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2.7 Características e capacidade mínima do CIRCUITO DAS COMPRAS

A CONCESSIONÁRIA deverá observar as seguintes capacidades e áreas mínimas na 

infraestrutura do CIRCUITO DAS COMPRAS a ser construída no Pátio do Pari:

b) CENTRO POPULAR DE COMPRAS:
A 0

i. área mínima de 35.000 m , para abrigar pelo menos 4.000 boxes de 5 m 

cada, com 40% (quarenta por cento) do espaço destinado à área de 

circulação;

ii. infraestrutura adequada para a circulação mínima diária de 34.000 turistas de 

compras;

iii. disponibilização de banheiros masculinos, femininos e para deficientes 

físicos em todos os andares;

iv. área mínima de 2800 m2 para praça de alimentação;

v. área mínima de 750 m2 para o recebimento, armazenagem e triagem de 

compras despachadas para o Terminal via transporte circular de compras;
vi. área mínima de 500 m2 para conveniência e serviços públicos em geral (ex: 

Poupatempo, Correio, microfinanciamento), cujo uso será definido pelo 

Poder Concedente;

vii. área mínima de e 550 m2 para Polícia, Bombeiros e Armazenamento de Lixo;

c) Centros de apoio aos compradores:

i. área mínima construída de 800 m2 para a implantação dos serviços descritos 

no item 3.6;

d) Centro de apoio aos comerciantes e fornecedores:

Í. área mínima de armazenagem (selfstorage) de 3.700. m2;

e) Centro de apoio aos motoristas e guias:

i. área mínima de 800 m2 para disponibilização de duchas, banheiros e 

refeitório aos usuários;
ii. área mínima de 500 m2 para alojamento;

f) O Hotel deverá seguir padrão “econômico”, com um mínimo de:

i. 148 quartos;

ii. todos com banheiro individual e metragem mínima de 18 m2 cada;

g) Uma Torre comercial:
i. devem possuir área mínima total construída de 2700 m2, contendo 63 salas de 

escritórios e 12 salas de reunião locáveis para o complexo de escritórios;

10
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h) Terminal de embarque e desembarque de ônibus e Estacionamento de ônibus e autos:

i. capacidade mínima para embarque e desembarque e estacionamento de 315 

ônibus;

ii. infraestrutura adequada para a circulação mínima diária de 22.500 turistas de 

compras;

i) Estacionamento de veículos do Pari:

i. capacidade mínima para 2015 automóveis e vans;

ii. infraestrutura adequada para a circulação mínima diária de 3.300 turistas de 

compras;

j) A reforma do prédio dedicado ao Mercado atacadista de hortifrutigranjeiros deverá observar 

as diretrizes de restauração dos órgãos de proteção do patrimônio histórico, bem como a 

implantação de boxes e a revisão do leiaute interno do prédio, conforme definido pelo órgão 

competente da Prefeitura Municipal de São Paulo;

A CONCESSIONÁRIA deverá observar as seguintes capacidades e áreas mínimas nos 

seguintes itens de infraestrutura do CIRCUITO DAS COMPRAS:

a) Transporte circular de passageiros e compras:

i. capacidade e infraestrutura adequada para 0 cumprimento das metas de 

desempenho descritas no anexo VII - Sistema de mensuração e desempenho;

b) Quiosques:

i. São pontos de parada do Transporte circular de passageiros;

ii. Deverão disponibilizar, no mínimo, informações básicas sobre 0 CIRCUITO 

DAS COMPRAS, serviço de orientação aos usuários, mapas da região com 

atrações e pontos referenciais, e desenhos do trajeto do ônibus circular;

iii. O quiosque que será instalado nas proximidades da Praça da Luz deverá 

disponibilizar informações para que os usuários visitem a Estação da Luz, 

museus e outras atrações do entorno e informações úteis sobre os acessos a 

Metrô (Linhas 1 e 4) e CPTM (Linhas 7, 10 e 11), além de diversas linhas de 

ônibus municipais;

iv. O quiosque que será instalado nas proximidades da Rua Santa Ifigênia deverá 

disponibilizar informações para que os usuários possam usufruir do comércio 

local de eletrônicos.

c) Centros de apoio aos compradores:

11

MRPAM - 702724vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 141



i. pelo menos dois centros de apoio a serem instalados na Rua Pauia Souza e na 

Rua José Paulino.

ii. área mínima construída total de 1250 m2 para a implantação dos serviços 

descritos no item 3.6;

3 Operação do CIRCUITO DAS COMPRAS
A CONCESSIONÁRIA deverá, no exercício das atividades atinentes ao CIRCUITO DAS 

COMPRAS, atender aos seguintes requisitos quando de sua operação:

3.1Estacionamento e Terminal de ônibus e Estacionamento de automóveis

a. Os objetivos principais do Estacionamento e Terminal de ônibus e do 

Estacionamento de automóveis são:

• Proporcionar serviços de qualidade para embarque e desembarque de 

passageiros;

• Oferecer infraestrutura e serviços para atendimento aos passageiros e demais 

usuários;

• Proporcionar condições de segurança, higiene e conforto aos usuários, quer 

sejam passageiros, público em geral, comerciantes nele estabelecidos, 

empresas e seus funcionários;

b. A CONCESSIONÁRIA deverá:

• Prover os recursos materiais e humanos necessários à operação e 

funcionamento do Estacionamento e Terminal de ônibus e do 

Estacionamento de automóveis;

• Elaborar e executar planos de utilização dos serviços comuns, bem como 

realizar levantamentos estatísticos indispensáveis às projeções das atividades;

• Fiscalizar os serviços prestados por terceiros;

• Colaborar com os órgãos competentes para a conscientização em relação ao 

uso do transporte rodoviário de passageiros, contribuindo para o 

desenvolvimento do turismo nacional;

12
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c. Quanto ao horário de funcionamento:

• funcionarão ininterruptamente, pelo período diário de 20 horas, sendo das 

2h00AM às 22h00PM;

• tendo em vista o interesse público e o bom funcionamento do equipamento, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ampliar o horário de funcionamento, de forma 

permanente ou temporária.

• o comércio deverá funcionar ininterruptamente, no mínimo, das 9h00AM às 

18h00PM, podendo a CONCESSIONÁRIA ampliar referido horário, de 

forma permanente ou temporária;

• sempre que estiver em funcionamento, deverão estar disponíveis os serviços 

essenciais aos usuários;

• sempre que estiver em funcionamento, pelo menos um estabelecimento de 

alimentação deve permanecer aberto;

• deverão ser afixados em locais visíveis ao público os horários de 

funcionamento de todas as atividades estabelecidas no Estacionamento e 

terminal de ônibus e do Estacionamento de automóveis;

• a implantação ou reforma das instalações, a recepção de mercadorias, assim 

como a limpeza, manutenção e conservação das áreas e espaços ocupados 

obedecerão às tabelas de horários fixadas pela CONCESSIONÁRIA e 

previamente aprovadas pelo PODER CONCEDENTE;

c. A CONCESSIONÁRIA é responsável por desenhar, implantar e manter um modelo 

operacional que atenda aos critérios mínimos de eficiência descritos no anexo VII - 

Sistema de mensuração e desempenho.

Sistema de controle de acesso

Os sistemas abaixo são os padrões mínimos que a concessionária deve observar e 

podem ser substituídos por tecnologias mais avançadas disponíveis no mercado.

O Controle de acesso de ônibus, veículos do Circuito (veículos urbanos de carga de 

compras - VUCs e ônibus circulares), e de todos os veículos que permanentemente 

usarão o Estacionamento será feito por meio de reconhecimento automático de 

número de placa. O objetivo é que o reconhecimento da placa dos veículos se dê por 

meio de chave de identificação, conforme a figura abaixo.
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a. O software de controle de acesso veicular deve ter as seguintes funcionalidades 

mínimas:

• Cadastros:

S Terminal: número e ocupação de vagas, tempo de estadia;

S Usuários: nome, endereço, fotos, veículo, vaga utilizada, histórico de

compras despachadas;

•S Veículos: tipo (ônibus, veículos de carga, ônibus circulares, veículos 

de apoio operacional), marca, modelo, cor, placa, número da vaga na 

garagem, motoristas;

Funcionários do Terminal e do Centro popular de compras: nome, 

função, foto, horário/ dias permitidos para acesso às dependências do 

empreendimento, unidade de trabalho;

S Prestadores de serviço no Terminal e do Centro popular de compras: 

nome, função, foto, horário/ dias permitidos para acesso às 

dependências do empreendimento, unidade de trabalho.

• Consultas:

S Acesso de veículos: por data e horário;

S Acesso de turistas de compras: por data e horário;

S Carga de Compras: por data e horário, por turista, por ônibus, por

Centro de Apoio de origem.

Sistema para controle de vagas e acompanhamento dos horários de chegada dos 
ônibus

a. O Sistema deverá estar baseado na montagem de um banco de dados cadastrais 

(informações do veículo, proprietário/motorista/agente responsável pela viagem, 

guia de turismo) dos ônibus, e no Sistema de Comunicação entre Terminal / 

Estacionamento e ônibus.

b. O Sistema deve registrar um código de identificação do ônibus e emitir um conjunto 

de cartões/crachás ou bilhetes que serão entregues ao motorista assim que entrar pela 

primeira vez no Estacionamento e Terminal de ônibus

14
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• Os cartões, bilhetes ou pulseiras devem ser entregues a cada um dos 

passageiros do ônibus assim que descerem deste e devem ser devolvidos 

quando eles embarcarem, ao deixarem o Terminal.

• Esta identificação fará parte do Sistema de Identificação da carga, que 

vinculará os itens despachados nos centros de apoio aos ônibus a que se 

destinam.

c. Todos os veículos fretados cadastrados deverão entrar em contato com a 

administração do Estacionamento e Terminal de ônibus, informando a previsão de 

chegada e de saída, ficando reservada uma vaga para o veículo.

d. Assim que o veículo for detectado entrando no Estacionamento e Terminal de 

ônibus, o painel de vagas (painel eletrônico colocado após a cancela de entrada) 

indicará a vaga reservada para aquele ônibus.

e. O tempo que o veículo permanecerá estacionado será determinado pelo seu horário 

de chegada e saída, registrado por meio do Sistema de Controle de Acesso, servindo 

de verificação para o Sistema de Cobrança.

f. A informação do horário previsto para saída servirá como dado de entrada ao sistema 

de carga de compras, pois este só deve aceitar compras até uma hora antes do horário 

de saída do ônibus.

Sistema de comunicação entre Terminal / Estacionamento e ônibus

a. O Sistema de Comunicação entre Terminal / Estacionamento e ônibus deverá 

permitir o contato através de rádio, telefone, internet, SMS (ou outro tipo de 

mensagem), para o cadastramento e informação da previsão de chegada e de saída 

dos ônibus.

• O cadastro dos ônibus deve ser condição para seu acesso ao Terminal / 

Estacionamento.

• A previsão do horário, especialmente de saída, tem grande utilização no 

sistema de carga, de modo a garantir que as compras que forem entregues nos 

Centros de apoio sejam entregues nos ônibus antes de sua partida.

• Esta comunicação também permite atuar para informar o ônibus de eventuais 

problemas. Ex.: O ônibus não é liberado para sair do Terminal / 

Estacionamento se toda as compras dele não tiver em sido entregues.
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Sistema de cobrança

a. O Sistema de cobrança deve permitir que o pagamento possa ser feito de dois modos:

• Automaticamente, com o uso de um transponder ou tag, nos moldes do 

sistema “Sem Parar” utilizado em rodovias pedagiadas (sistema RFID);

• Com a retirada do ticket na entrada e pagamento antes da saída, como ocorre 

na maioria dos estacionamentos de Shoppings centers.

b. Há no mercado brasileiro diversas empresas que oferecem tanto os equipamentos, 

quanto os softwares dedicados ao gerenciamento e automação de estacionamentos e 

que atendem a diversos tipos de estabelecimento (com diferentes programações de 

pagamentos, tipos de usuário etc.), além de cumprir as exigências de companhias 

seguradoras.

c. Os valores cobrados em decorrência do oferecimento deste serviço deverão seguir o

disposto no CONTRATO. '

3.2 Transporte de passageiros

a. A CONCESSIONÁRIA é responsável por desenhar, implantar e manter um modelo 

operacional que atenda aos critérios mínimos de eficiência descritos no anexo VII - 

Sistema de mensuração e desempenho.

b. O Transporte circular tem a finalidade de permitir que os usuários se desloquem 

pelas regiões de comércio abrangidas pelo CIRCUITO DAS COMPRAS, sendo que 

deverá ser desdobrado em dois itinerários:

• Circular entre o Brás (Estacionamento e Terminal de ônibus) e Centro de 

Apoio da 25 de Março - chamado de Circular de itinerário curto; e

• Circular entre o Brás (Estacionamento e Terminal de ônibus) e Centros de 

Apoio da 25 de Março e José Paulino - chamado de Circular de itinerário 

longo.

c. Os itinerários deverão ser os seguintes:

• Itinerário Curto (Brás - 25 de Março):

Rota de ônibus (sentido anti-horário)/ (Extensão: 4,9 km)

Centro Popular de Compras
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• Itinerário Longo (Brás - 25 de Março, Santa Ifigênia e José Paulino):

Este itinerário é atendido por duas linhas de ônibus, uma percorrendo o circuito 
sentido horário e outra no sentido anti-horário. Seus itinerários são:

Rota de ônibus horária/ (Extensão: 11,5Rota de ônibus anti-horária/ (Extensão: 
10,6km)

D Centro Popular de Compras

□ À direita saída Av. do Estado;

□ À esquerda R. João Teodoro

□ À esquerda Av. Tiradentes;

D À direita Praça da Luz;

n Acesso ao Metrô Luz

□ Quiosque da Praça da Luz

□ A direita R. Prates;

□ À esquerda Rua Guarani;

D A esquerda Rua Silva Pinto;

□ A direita Rua José Paulino;

□ Centro de Apoio do Bom Retiro;

□ À esquerda R. Tenente Pena;

□ A esquerda R. Anhaia;

km)

D Centro Popular de Compras

□ À direita saída Av. do Estado;

□ À esquerda R. João Teodoro;

□ À esquerda R. da Cantareira;

□ À direita na Av. Senador Queirós;

D À direita na R. 25 de Março;

□ Centro de Apoio Paula Souza

U À direita na R. Paula Souza;

a À direita na R. da Cantareira;

□ Segue R. Basílio Jafet;

□ Acesso ao Terminal Mercado (Expresso
Tiradentes) e Terminal Parque Dom Pedro 
II (SPTrans)

D Segue R. Dom Pedro II;

D À esquerda Viaduto 25 de Março;
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□ À direita R. Silva Pinto; D À esquerda Rua Mercúrio;

o Segue AL Nothmann 0 Segue Av. Senador Queiroz;

n À esquerda Av. Rio Branco; D À esquerda av. Ipiranga;

□ À direita R. General Osório; D À direita Av. Rio Branco;

□ À esquerda R. Guaianases; □ Quiosque Santa Ifigênia

□ À esquerda R. Vitória; □ À direita R. dos Gusmões;

□ À direita R. do Triunfo; D Acesso ao Metrô Luz

n Segue Av. Casper Libero; D Quiosque da Praça da Luz

□ A esquerda R. do Seminário; □ À esquerda R. Prates;

n Acesso ao Metrô São Bento □ À esquerda R. Ribeiro de Lima;

D Segue Av. Prestes Maia; □ À direita R. José Paulino;

D À direita R. Carlos de Souza Nazaré; □ À esquerda R. Tenente Pena

□ A esquerda Rua 25 de Março; □ Centro de Apoio do Bom Retiro;

□ Centro de Apoio Paula Souza □ À direita R. General Flores;

□ À direita Rua Paula Souza; n À direita R. Sólon;

0 À direita R. da Cantareira; □ À direita na Av. Mattarazzo;

D Segue R. Basílio Jafet; □ A direita na R. Joaquim Murtinho;

19

MRPAM - 702724vl

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
97

/2
01

9.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 07/05/2019 16:46:05.

 fls. 149



1i

.. I,
X ,*l

□ Acesso ao Terminal Mercado (Expresso □ À esquerda na R. Bandeirantes;

Tiradentes) e Terminal Parque Dom Pedro II 
(SPTrans) □ À esquerda na Av. Tiradentes;

□ Segue R. Dom Pedro II
Q Metrô Armênia;

□ À esquerda Viaduto 25 de Março;
□ À direita Av. do Estado;

□ À esquerda Rua Mercúrio;
D À direita na R. Cantareira;

D À direita R. Santa Rosa;
□ À esquerda na R. São Caetano;

D Segue Av. do Estado;
D Centro Popular de Compras

□ Centro Popular de Compras

Sistema de controle da operação dos ônibus circulares

a. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela adoção de sistemas de rastreamento de 

ônibus e controle operacional online.

b. Equipamentos instalados nos veículos da frota do CIRCUITO DAS COMPRAS 

permitirão a sua localização e monitoramento ao longo de toda a operação dos 

circulares (de turistas e de compras), registrando os dados relacionados à viagem e 

aos passageiros transportados, possibilitando o armazenamento e a disponibilização 

desses dados.

c. O sistema de monitoramento embarcado nos veículos será composto pelos seguintes 

equipamentos:

• Registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, nos termos do 

artigo 105, inciso II, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro), Anexo II da Resolução CONTRAN n° 92, de 4 de maio 

de 1999 e Portaria INMETRO n° 201, de 02 de dezembro de 2004, 

denominado Cronotacógrafo;

• Equipamento rastreador, com capacidade local de processamento, para 

localização dos veículos por meio de GPS, registro da velocidade instantânea,
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possibilidade de conexão com catraca (se for adotada), transmissão das 

informações para o data center, utilizando rede GSM/GPRS, com a 

possibilidade de conectar outros dispositivos do monitoramento do veículo a 

este módulo (abertura de portas, funcionamento do motor etc.);

• Equipamento para comunicação digital entre a operadora do sistema e os 

motoristas dos veículos em operação, de modo a permitir o envio e o 

recebimento de mensagens de texto e possuir botões com mensagens pré- 

programadas (botão de pânico, defeito no veículo etc.).

Os sistemas que trabalham com rastreamento das viagens demandam as seguintes 

informações:

• Mapa digital em interface web, com acesso via internet, contendo 

informações atualizadas das ruas, bairros e pontos de referência da região 

atendida pela linha em monitoramento;

• Posição (localização) dos veículos, em tempo real, assinalados no mapa 

digital, atualizadas automaticamente, com opções de visualização individual, 

parcial e global dos veículos rastreados (filtros: linha, Terminal ou Centro de 

apoio, veículo);

• A situação do veículo em relação ao horário programado (normal, adiantado, 

atrasado).

O monitoramento ativo dos sistemas de transporte permitirá à CONCESSIONÁRIA 

acompanhar os veículos em operação no cumprimento dos horários pré-estabelecidos 

e registrar informações dos pontos de parada de ônibus monitorados pelo sistema:

• Em cada terminal de partida ou chegada (ponto de retorno de linha), o 

software de monitoramento registra e permite a visualização das informações 

do horário de chegada e saída do veículo;

• As informações de chegada e saída são utilizadas para monitorar possíveis 

indicativos de atrasos e adiantamentos através do cruzamento destes dados 

com as programações horárias previamente cadastradas.

Para configurar e executar o monitoramento em tempo real, será criada uma tabela 

de eventos configuráveis para o monitoramento da operação, que permite o 

cadastramento dos seguintes eventos:

- Desvio de trajeto;
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- Excesso de velocidade;

- Veículo parado (tempo a ser configurado);

- Veículo dentro ou fora de uma cerca virtual;

- Circulação com a porta aberta;

- Desvio de pontualidade;

- Desvio de regularidade;

- Supressão de viagem;

- Comboio;

- Não cumprimento do trajeto (retorno antes do ponto final etc.);

- Parada do veículo (quebra, acidente, etc.);

- Desligamento do motor (locais e tempos não previstos);

- Supressão de viagens - abrir comunicação para providências;

- Velocidade ponto a ponto;

- Velocidade média;

- Histórico de movimentação.

g. Além do monitoramento em tempo real, a CONCESSIONÁRIA é responsável por 

emitir e analisar boletins com as informações que caracterizam a operação das 

linhas, contendo os seguintes dados:

• Resumo dos veículos em operação, com os seguintes parâmetros de seleção:

S Linha;

S Tipo de veículo (carga de compras, passageiros, outros);

S Seleção (quebrados, acidentados, em operação, outras condições).

• Resumo de ocorrências com os veículos em operação:

S Veículos quebrados no dia/mês;

■S Veículos acidentados no dia/mês;

S Veículos em operação;

S Horas ociosas.

• Resumo de viagens, com os seguintes parâmetros de seleção:

S Linha;

•S Seleção (em andamento ou encerradas);

■S Faixa horária;

S Período.

• Resumo de quilometragem (viagens encerradas), com os seguintes 

parâmetros de seleção:
22
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S Período;

■S Linha;

•/ Quilometragem percorrida no dia ou mês;

S Quilometragem morta no dia ou mês.

• Resumo da operação, com os seguintes parâmetros de seleção:

S Terminal;

S Linha;

•S’ Faixa horária.

• Principais informações de viagens:

■S Conforme planejado;

S Atrasadas;

■S Adiantadas;

S Suprimidas;

S Retomo antes do final;

S Adicionadas;

S Substituídas (problemas com o veículo);

S Desvio de trajeto.

De modo geral, o sistema de monitoramento deve estar apoiado em dois servidores: 

um de aplicação e outro de banco de dados.

• As informações captadas pelo rastreador vão para o servidor de banco de 

dados, que as disponibiliza para o servidor de aplicação.

• O rastreador deve possuir um receptor GPS e um módulo de comunicação 

habilitado com alguma operadora de celular. Ele obtém a posição (latitude e 

longitude) através de satélites GPS e as envia utilizando a rede GPRS. Antes 

da instalação, o rastreador é configurado para enviar os dados somente para o 

servidor responsável pelos dados. Essas informações são empacotadas de 

acordo com um protocolo de comunicação confidencial, fornecido pelo 

fornecedor do equipamento.

• Esse protocolo específico do fornecedor é um documento confidencial que 

garante bom nível segurança da informação.

• O software comunicador é responsável pela implantação do protocolo de 

comunicação e por armazenar a informação bruta no servidor.
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• A camada de tratamento é responsável por cuidar da informação bruta de 

modo a facilitar a manipulação das informações.

• Por fim, a camada de armazenamento recebe as coordenadas geográficas 

captadas e os estados dos sensores e atuadores ligados ao rastreador, além de 

manter sempre a informação de posição dos ônibus atualizada.

i. A CONCESSIONÁRIA pode compartilhar o sistema de monitoramento com outras 

empresas que já o tenham.

j. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela área de estacionamento e manutenção 

dos ônibus circulares e VUCs.

Controle de acesso para veículos da frota (Circulares de passageiros e de carga de 
compras)

a. O controle de acesso ao estacionamento de veículos da frota do CIRCUITO DAS 

COMPRAS (no Terminal e nos Centros de Apoio) deverá ser o mesmo para os 

ônibus, o chamado ANPR - Automatic Number Plate Recognition.

b. Dessa forma, o mesmo sistema que controla o acesso de veículos visitantes ao 

Terminal, por meio da identificação por reconhecimento de placa, também 

identificará dessa forma a frota operacional do CIRCUITO DAS COMPRAS.

Sistema de Cobrança com direito ao uso diário destes ônibus

" A cobrança do uso deste Sistema é feita no Terminal ou nos Centros de apoio, nos 

quais o usuário adquire o direito ao uso diário dos ônibus circulares, habilitando um 

cartão de identificação ou pulseira com tag RFID ou código de barras a ser detectado 

na entrada no ônibus.

■ Os preços aplicáveis pela prestação do serviço deverão seguir o disposto no 

CONTRATO.

Tipos de ônibus para o Transporte circular de passageiros

O anexo VIII - Plano de negócio de referência sugere um modelo de ônibus e sua 

quantidade. Porém, caberá à CONCESSIONÁRIA definir modelo e quantidade de ônibus de forma 

a cumprir com os seguintes requisitos:
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Atender aos critérios mínimos de eficiência descritos no anexo VII - Sistema de 

mensuração e desempenho;

Manter frota de veículos com no máximo 5 anos de idade;

É recomendado o uso de veículos elétricos ou que usem biocombustível;

Considerar área mínima de 0.2 m2 por passageiro em pé;

Considerar capacidade mínima de carga de 18 m3, sendo que as compras deverão ser 

acondicionadas de maneira segura;

3.3Sistema logístico de compras

Sistema de controle da carga de compras

a. Existem diversos softwares no mercado que oferecem controle de movimentação da 

carga de compra, desde o recebimento até a expedição, dependendo da tecnologia de 

identificação adotada.

b. Pensando no trânsito das compras dos usuários entre os Centros de apoio, o Terminal 

e seu embarque final no ônibus, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar duas formas 

de identificação da carga de compras:

• Códigos de barras ou código bidimensional: são formas de codificação de 

números e letras pelo uso de uma combinação de barras e espaços de larguras 

variáveis, que substituem os lançamentos de dados por teclado com um 

método de coleta automática de dados.

UPC/EAN

INTERCALADO 2 de 5

lllllllllltliiliiln

Figura: Exemplos de tipos de códigos de barras i
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• Sistemas RFID - Radio-Freauencv Identification-, a identificação |ãor 

rádiofreqUência é um método de identificação automática por meio de sinais 

de rádio, no qual se recuperam e se armazenam dados remotamente, por meio 

de dispositivos chamados de tags RFID.

• Uma das vantagens da tecnologia de RFID sobre o código de barras é que o 

último necessita de uma visão direta, ou seja, um scanner tem que ver o 

código de barras para então efetuar a leitura de seu conteúdo. Assim, o objeto 

a ser identificado deve se encontrar no raio de visão do aparelho de leitura. 

Com a tecnologia de RFID não há necessidade de uma linha de visão entre 

leitor e objetos, pois sua identificação se dá por ondas eletromagnéticas, sem 

precisar estar em posições específicas para ser detectado pelo leitor, bastando 

apenas estar dentro do raio de alcance da antena.

Características RFID Código de barras
Resistência Mecânica Alta Baixa
'Formatos ,'.■>»» «< »-*»«» i »«. ■ i.,  .. Variados- J____________Etiquetas
Exige Contato Visual MÃO SIM
rS';
•Vida Util ALTA , . BAIXA
Possibilidade de Escrita ‘ SIM NÃO
iLeituraSirriultánea'__ ____StM< . ___ _ _ _ .. .jyãò/ .......
Dados Armazenados ALTA BAIXA
^unç8es;Ádjcjònais___ . / , ; . ,S1M- ‘ _________  ^NÃQ.'__
Segurança ALTA BAIXA
■CustoIniclail ' ....... ALTO , / BÀIXO
Custo de Manutenção BAIXO ALTO
IReutilizaçãò . ‘SIM ? ’• . NÃO/-

1

Tabela: Características do código de Barras e RFID

Sistema de transporte para levar as compras dos Centros de apoio ao Terminal

a. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar sistema de transporte para levar as cargas 

de compras dos Centros de apoio ao Terminal. O sistema de transporte é composto 

pelo sistema de controle das cargas e pelo sistema de controle dos veículos de 

transporte das mesmas.
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O sistema de controle das cargas tem como função alimentar o banco de 

dados, desde o recebimento das compras no(s) Centro(s) de Apoio, passando 

pela sua entrega aos veículos de transporte, seu recebimento no centro de 

triagem no Terminal, até sua entrega e recebimento no ônibus do usuário. 

Este acompanhamento deve se adaptar ao tipo de sistema de carga (tipo de 

identificação) que será adotado.

■S O sistema de controle da carga tem as seguintes fases:

o No(s) Centro(s) de Apoio inicia-se o processo, quando um

usuário se identifica ao chegar com uma compra para 

despachar. Essa identificação do usuário - agilizada pela 

leitura de códigos em um cartão ou pulseira portados pelo 

turista - relaciona-o, no banco de dados, à identificação já 

existente de seu ônibus estacionado no Terminal. Ao entregar 

a compra a ser despachada, a mesma recebe identificação que 

a vincule àquele usuário e a seu ônibus.

o Assim que a compra sai do(s) Centro(s) de apoio, é informado 

ao Sistema a identificação do veículo de transporte que a 

levará ao Terminal;

o Nò Centro de Triagem no Terminal, o sistema detecta a 

chegada dos veículos de carga e dos itens por eles trazidos, 

indicando para cada encomenda a qual ônibus se destina.

o Quando a carga é entregue ao ônibus, a “lista de carga” é 

assinada pelo motorista ou agente responsável (guia de 

turismo). Neste momento o Sistema também é informado, 

dando baixa às cargas que já tramitaram pelo sistema de 

cargas.

• O Sistema de Controle dos Veículos de Transporte de Cargas (Vans ou 

VUC's) por meio de GPS tem a mesma função do sistema utilizado para 

acompanhar os veículos de transporte dos passageiros; ou seja; acompanhar 

seu trajeto, verificar o atendimento aos horários estabelecidos e demais 

índices de operação, assim como manter contato para atender a qualquer
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problema ou a eventuais desvios de itinerário por meio de comunicação-v ia 

sinal celular.

S O monitoramento do transporte de compras também deve ser 

assessorado por um sistema de radiocomunicação que permita passar 

e receber informações da operação do sistema, além de informar 

qualquer anomalia que venha a ocorrer durante o trajeto e transmitir 

instruções de desvios ou mudança do trajeto a ser executado.

Sistema de cobrança do uso deste sistema

a. A cobrança pelo uso deste sistema é feita assim que o usuário entrega a compra no(s) 

Centro(s) de apoio, com imediata comunicação ao Sistema de controle de carga.

b. Os preços cobrados pelo oferecimento deste serviço deverão seguir o disposto no

3.4Visão consolidada de processos

Figura: sistema de ônibus fretado e estacionamento;

Figura: sistema dos passageiros e circular
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